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 palavras-chave Espraiamento, linha da máxima preia-mar de águas vivas equinociais, domínio 
público marítimo, formulações, praias e estruturas artificiais 
resumo A presente dissertação foca-se no estudo do limite de espraiamento das ondas, 
contribuindo assim para a definição da linha da máxima preia-mar de águas 
vivas equinociais (LMPMAVE) e do limite do domínio público marítimo (DPM) 
no litoral do distrito de Aveiro. Posteriormente, estabelecida a posição da 
LMPMAVE e os limites do DPM, procede-se à representação da LMPMAVE e 
do DPM sobre uma fotografia aérea do litoral do distrito de Aveiro. 
De acordo com a legislação atualmente em vigor, a LMPMAVE é definida, para 
cada local, em função do espraiamento das vagas em condições médias de 
agitação do mar e por sua vez, o limite do DPM depende do posicionamento no 
terreno da LMPMAVE. A existência de inúmeras formulações para a estimativa 
da altura de espraiamento, adequadas para praias naturais e/ou estruturas 
artificiais, resulta numa grande variabilidade de valores, indicando a 
ambiguidade e complexidade da definição do limite do espraiamento das ondas.
Procedeu-se à recolha em bibliografia do maior número possível de 
formulações que permitem caracterizar a altura de espraiamento, obtendo-se 
um total de 60 formulações. De forma a compreender a influência da variação 
dos parâmetros envolvidos no cálculo da altura de espraiamento, realizaram-se 
análises de sensibilidade, tendo-se verificado que os parâmetros associados à 
agitação marítima e às características morfológicas da fronteira costeira são os 
que apresentam maior influência no valor final da altura de espraiamento. 
Em função da análise desenvolvida, foi posteriormente realizada a 
caracterização do litoral Aveirense, nomeadamente da agitação marítima e das 
características morfológicas, com o intuito de se obterem as formulações de 
cálculo da altura de espraiamento características do distrito de Aveiro. 
Recorrendo às formulações obtidas calculou-se a altura de espraiamento e 
consequentemente a cota da LMPMAVE para vários perfis transversais ao 
longo da faixa litoral. Por fim, com base nos resultados obtidos, procedeu-se à 
representação sobre fotografia aérea da LMPMAVE e do limite do DPM, 
permitindo a identificação das áreas do DPM no litoral do distrito de Aveiro. 
 
  
 keywords Wave run-up, maximum high tide of equinoctial spring tides, maritime public 
domain, formulations, beaches and artificial structures 
abstract The main focus of this thesis is to study the wave run-up limit, contributing to the 
definition of the maximum high tide of equinoctial spring tides (LMPMAVE) and 
the limit of maritime public domain (DPM) on the coast of district of Aveiro. 
Subsequently, established the position of LMPMAVE and the limits of DPM, the 
LMPMAVE and DPM were represented over an aerial photograph of the coast 
of the Aveiro district. 
According to current legislation, the LMPMAVE is defined, for each place, 
depending on the wave run-up under average wave climate conditions and, in 
turn, the limit of DPM depends on the location on the ground of LMPMAVE. The 
existence of numerous formulations for estimating the wave run-up, suitable for 
natural beaches and/or artificial structures, results in a large variability of values, 
indicating the ambiguity and complexity of defining the limit of wave run-up. 
The largest possible number of formulations that allow characterizing the wave 
run-up were collected from the bibliography, yielding a total of 60 formulations. 
In order to understand the influence of the variation of the parameters involved 
in the calculation of the wave run-up, were performed sensitivity analysis. It has 
emerged that the parameters associated sea wave climate and the 
morphological characteristics of the coastal boundary have greater influence on 
final wave run-up value. 
Following the analysis developed, it was subsequently performed the 
characterization of the Aveiro coast, particularly of waves and morphological 
characteristics, in order to obtain the adequate formulations for the district of 
Aveiro, for an estimative of the wave run-up. Applying the obtained 
formulations, it was calculated the wave run-up and therefore the quota of 
LMPMAVE for various cross-sections along the coastal stretch in analysis. 
Finally, based on these results, the representation on aerial photograph of 
LMPMAVE and DPM limit was perfomed, allowing the identification of areas of 
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LMPMAVE Linha da Máxima Preia-Mar de Águas Vivas Equinociais  
IH Instituto Hidrográfico  
INAG Instituto da Água, I.P.  
MPMAVE Máxima Preia-Mar de Águas Vivas Equinociais  
N Norte  
NMM Nível Médio da Água do Mar  
NNW Norte-Noroeste  
NW Noroeste  
PM Preia-Mar  
PMAM Preia-Mar de Águas Mortas  
PMAV Preia-Mar de Águas Vivas  
PMM Preia-Mar Máxima  
S Sul  
SW Sudoeste  
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XXVI 
SSW Sul-Sudoeste  
W Oeste  
WNW Oeste-Noroeste  
WSW Oeste-Sudoeste  
ZH Zero Hidrográfico  
 
Letras maiúsculas do alfabeto latino 
ܤ Largura da berma [m] 
ܥଵ Cota junto da zona limite entre a água do mar e o terreno [m] 
ܥଶ Cota no limite da extensão da praia ou na base da duna [m] 
ܦ Diâmetro do enrocamento [m] 
ܪ Altura de onda [m] 
ܪ௥௠௦ Raiz quadrada da média das alturas de onda [m] 
ܪ௦ Altura significativa da onda [m] 
ܪଶ%  Altura de onda excedida em 2% [m] 
ܮ Comprimento de onda [m] 
ܮ௖ Distância horizontal entra as cotas C1 e C2 [m] 
ܮ௣ Comprimento de onda associado ao período de onda de pico [m] 
ܯி Fluxo de impulso de onda ൤
kgm. ݏଶ൨ 
଴ܰ Número adimensional de Dean [−] 
ܴ Altura de espraiamento [m] 
Simbologia 
XXVII 
ܴଶ Coeficiente de determinação [%] 
ܴ௠ Altura de espraiamento médio [m] 
ܴ௠á௫ Altura de espraiamento máximo [m] 
ܴ௦ Altura de espraiamento significativo (média do terço mais alto dos níveis de espraio) 
[m] 
ܴ଴.ଵଷ% Altura de espraiamento excedida pelo 0.13% mais alto dos níveis 
de espraio 
[m] 
ܴଵ% Altura de espraiamento excedida pelo 1% mais alto dos níveis de 
espraio 
[m] 
ܴଶ% Altura de espraiamento excedida pelo 2% mais alto dos níveis de 
espraio 
[m] 
ܴହ% Altura de espraiamento excedida pelo 5% mais alto dos níveis de 
espraio 
[m] 
ܴଵ଴% Altura de espraiamento excedida pelo 10% mais alto dos níveis 
de espraio 
[m] 
ܴହ଴%  Altura de espraiamento excedida pelo 50% mais alto dos níveis 
de espraio 
[m] 
ܶ Período de onda [s] 
௘ܶ Período de onda espectral [s] 
௠ܶ Período de onda médio [s] 
ܶ௠á௫ Período de onda máximo [s] 
௣ܶ Período de onda de pico [s] 
௦ܶ Período de onda significativo [s] 
 
Letras minúsculas do alfabeto latino 
ܽ Altura dos elementos artificiais [m] 
ܾ Largura ao longo do talude dos elementos artificiais 




ܿ Coeficiente [−] 
݀ Profundidade da água [m] 
݀௦௥ Tamanho médio dos sedimentos na zona de espraio [mm] 
݀௦௪ Tamanho médio dos sedimentos na zona de rebentação [mm] 
݃ Aceleração da gravidade [m/sଶ] 
ℎ Profundidade na base do talude [m] 
ℎ௕ Profundidade a meio do comprimento da berma [m] 
݈ Comprimento dos elementos artificiais (paralelo ao eixo da 
estrutura) 
[m] 
ݎ Coeficiente de correlação [−] 
ݎ௕ Redução da inclinação média [−] 
ݎ௛ಳ Redução da influência da berma causada pela profundidade a meio do comprimento da berma 
[−] 
ݏ Declividade da onda [−] 
ݓ௦௥ Velocidade de queda do sedimento na zona de rebentação [m/s] 
 
Letras maiúsculas do alfabeto grego 
߂ܺ Distância da linha de costa, considerando o NMM, até à linha 
batimétrica -15 m 
[m] 
 
Letras minúsculas do alfabeto grego 
ߙ Ângulo de incidência das ondas sobre as estruturas costeiras [°] 
ߚ Inclinação do talude (praia natural ou estrutura costeira) [°] 
ߛ௕  Coeficiente de redução da berma de pré-rebentação [−] 
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ߛ௛  Coeficiente de redução de profundidade [−] 
ߛ௥ Coeficiente de redução de rugosidade da superfície do talude [−] 
ߛఈ Coeficiente de redução da obliquidade da onda [−] 
ξ Nº de Iribarren [−] 
ξ௘  Nº de Iribarren associado ao período de onda espectral [−] 
ξ௠ Nº de Iribarren associado ao período de onda médio [−] 
ξ௣ Nº de Iribarren associado ao período de onda de pico [−] 
ξ௣,௘௤  Nº de Iribarren equivalente associado ao período de onda de pico [−] 
ξ௦  Nº de Iribarren associado ao período de onda significativo [−] 
ߨ Valor numérico de Pi [−] 
ߣ Comprimento de onda de ressonância [m] 
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1 INTRODUÇÃO 
A faixa marítima de proteção costeira estende-se ao longo da costa marítima no sentido do 
oceano e é delimitada superiormente pela linha limite do leito das águas do mar e 
inferiormente pela batimétrica dos 30 metros, referida ao Zero Hidrográfico (ZH) (Figura 1). 
Embora haja discussão sobre o enquadramento espacial, por limite do leito das águas do mar 
deve entender-se a linha da máxima preia-mar de águas vivas equinociais (LMPMAVE), tal 
como define o artigo 10.º da Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro ou também conhecida como 
a Lei da Titularidade dos Recursos Hídricos (DR, 2005). Para cada local, esta linha é definida 
em função do espraiamento máximo das vagas do mar. De acordo com a Autoridade Nacional 
de Proteção Civil (ANPC, 2010), na maioria dos casos esta linha coincide com a base da 
arriba, a base da duna frontal e a base da obra de proteção costeira (muros marítimos), bem 
como as praias extensas de declive suave (até à extinção da natureza de praia) e os limites 
inundáveis das barreiras arenosas que separam as lagunas do oceano. 
 
Figura 1 – Faixa marítima de proteção costeira 
Existem diversas formulações que permitem estimar o espraiamento das ondas sobre praias 
naturais e/ou estruturas artificiais, resultando numa grande variabilidade de valores. Devido à 
incerteza e à complexidade de quantificar os fenómenos envolvidos no espraiamento, o 
presente estudo pretende avaliar as diversas formulações numéricas existentes, confrontar 
parâmetros intervenientes e pressupostos admitidos, contribuindo assim para uma melhor 
escolha de formulações numéricas adequadas à representação da realidade do litoral do 
distrito Aveirense, de forma a proceder-se a uma efetiva delimitação da LMPMAVE no 
terreno. 
Estudo do limite de espraiamento das ondas 
Página | 4 
1.1 Enquadramento 
Esta dissertação relaciona-se com a definição da LMPMAVE e o limite de espraiamento 
das ondas, tendo como referência base o documento de Teixeira (2009) intitulado 
“Demarcação do leito e da margem das águas do mar no litoral sul do Algarve”. O mesmo 
documento consiste em definir a LMPMAVE no litoral sul do Algarve, de forma a fornecer os 
elementos necessários para a delimitação física do leito e da margem das águas do mar 
enunciada na Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro (DR, 2005). Após 14 anos de recolha de 
dados experimentais, Teixeira (2009) desenvolveu equações empíricas para o cálculo da 
altura de espraiamento das vagas em condições de agitação média do mar, de acordo com as 
diversas condições morfológicas encontradas ao longo de todo o litoral sul do Algarve. Da 
aplicação das diversas equações formuladas, resultou o posicionamento da LMPMAVE no 
terreno, traduzindo-se depois na elaboração de mapas. 
Baseando-se no estudo realizado por Teixeira (2009), o Instituto da Água (INAG), emitiu o 
Despacho n.º 12/2010 (INAG, 2010), que visa estabelecer a demarcação do leito e da margem 
das águas do mar para todo o território nacional. No entanto, uma vez que o documento se 
baseia num estudo realizado no litoral sul do país, a aplicabilidade do mesmo para todo o 
território nacional é questionável, pois a costa ocidental do país apresenta uma morfologia de 
praia e uma hidrodinâmica marítima significativamente diferente.  
Ao contrário do estudo realizado por Teixeira (2009), ao longo da extensa e diversificada 
linha costeira no sul do Algarve, onde predominam as arribas mas também se podem 
encontrar extensas praias arenosas, o estudo realizado nesta dissertação será desenvolvido 
para todo o litoral do distrito de Aveiro, com características morfológicas e de hidrodinâmica 
marítima bastante distintas do litoral Algarvio. Segundo Coelho et al. (2007), a maioria da 
zona costeira Aveirense é plana e de baixa altitude, constituída essencialmente por praias 
expostas e dunas. No que se refere à hidrodinâmica marítima, Costa et al. (2001) indicam 
valores distintos para os parâmetros escalares da agitação marítima ao largo para o litoral sul e 
para o litoral oeste de Portugal Continental. Os mesmos autores referem ainda que a costa sul, 
dado não estar diretamente exposta às componentes da agitação predominantes na costa oeste, 
nomeadamente à ondulação de noroeste (NW) gerada no Atlântico, e à vaga associada aos 
ventos locais dos quadrantes de norte, apresenta condições médias muito menos severas. 
O distrito de Aveiro localiza-se na beira litoral de Portugal Continental, e faz fronteira a 
norte com o distrito do Porto, a este com o distrito de Viseu, a sul com o distrito de Coimbra e 
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a oeste com o oceano Atlântico, apresentando uma faixa costeira com um comprimento 
aproximado de 60 km (Figura 2). 
 
Figura 2 – Localização da área de estudo, correspondendo aos concelhos costeiros do distrito de 
Aveiro (adaptado de Coelho et al., 2007) 
1.2 Objetivos 
Partindo do trabalho desenvolvido por Teixeira (2009), o presente trabalho teve como 
principal objetivo estudar o limite de espraiamento das ondas de forma a estimar o 
posicionamento no terreno da LMPMAVE para todo o litoral do distrito Aveirense, e 
consequentemente definir os limites do Domínio Público Marítimo (DPM). Durante a 
elaboração desta dissertação procurou-se atingir outros objetivos, como relacionar o tema com 
a respetiva legislação em vigor, proceder ao levantamento do maior número possível de 
formulações para a estimativa do limite do espraiamento da onda, realizar análises de 
sensibilidade em função dos vários parâmetros envolvidos, caracterizar o litoral do distrito de 
Aveiro, definir as expressões de estimativa da altura de espraiamento mais adequadas para o 
distrito de Aveiro, representar sobre fotografia aérea a LMPMAVE e os limites da parte 
terrestre do DPM, e por fim analisar e comentar os resultados obtidos. 
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1.3 Metodologia 
O trabalho desenvolvido começou por uma recolha de diversas formulações existentes para 
o cálculo do espraiamento das ondas, tanto para ambientes naturais, como artificializados. 
Através da recolha de formulações pretendeu-se verificar quais os parâmetros mais utilizados 
nas formulações de cálculo da altura de espraiamento. Avaliaram-se para que tipos de 
fronteiras costeiras e ondulação se aplicam as formulações, se são provenientes de estudos em 
laboratório ou de trabalho de campo, qual a estrutura das expressões propostas e que níveis de 
espraiamento forneciam os valores máximos.  
Posteriormente foi realizada uma análise da sensibilidade dos resultados de cada 
formulação aos parâmetros intervenientes, e realizou-se a análise e comparação do resultado 
entre formulações. Esta análise teve como principal objetivo a compreensão da influência de 
cada um dos parâmetros envolvidos no cálculo da altura de espraiamento. Também se 
pretendeu perceber que tipos de relações existem entre formulações que se aplicam a 
diferentes fronteiras costeiras (praias naturais ou estruturas artificiais), para diferentes regimes 
de ondulação e diferentes níveis de espraiamento. 
Após a análise e comparação do resultado de cada uma das formulações, definiram-se os 
parâmetros hidrodinâmicos e morfológicos característicos do distrito de Aveiro e definiram-se 
duas expressões de cálculo, consideradas representativas do litoral Aveirense. Finalmente, 
com recurso ao software AutoCAD, foi representado sobre fotografia aérea o posicionamento 
da LMPMAVE e os limites do DPM para o litoral do distrito de Aveiro. 
1.4 Estrutura 
A dissertação está estruturada em 7 capítulos, sendo que no Capítulo 1 se faz uma breve 
descrição introdutória do tema em estudo, enquadrando e justificando o propósito da análise 
desenvolvida. Além disso, são enunciados os objetivos, a metodologia e a estrutura deste 
trabalho. 
No Capítulo 2 procede-se ao enquadramento do tema do espraiamento, relacionando-o com 
o DPM, tendo em consideração a evolução da legislação ao longo dos anos. Por sua vez, 
explicita-se o conceito de espraiamento, relacionando com a LMPMAVE. São também 
identificados os principais agentes da hidrodinâmica marítima e da morfologia da praia, que 
influenciam o espraiamento. 
As várias formulações que estimam a altura de espraiamento são apresentadas no 
Capítulo 3, assim como os respetivos autores e condicionalismos associados a cada uma das 
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formulações. Neste capítulo procede-se ainda à categorização das formulações em diferentes 
classes, de acordo com o tipo de fronteira costeira, ondulação, proveniência dos dados que 
originaram a formulação e respetivo nível de espraio calculado. 
A obtenção e otimização de resultados não seria possível sem a compreensão da influência 
da variação de cada um dos parâmetros intervenientes no cálculo da altura de espraiamento. 
Desta forma, torna-se necessária e essencial a realização de análises de sensibilidade. No 
Capítulo 4, são apresentadas as análises desenvolvidas para as várias formulações e 
parâmetros intervenientes e são discutidos os resultados obtidos. 
O Capítulo 5 compreende toda a caracterização do litoral de Aveiro. Neste capítulo são 
apresentados e justificados todos os valores adotados para os diversos parâmetros 
intervenientes no cálculo do espraiamento. Posteriormente, com base nos valores 
considerados, são apresentadas duas novas formulações para o cálculo da altura de 
espraiamento, admitidas como apropriadas à estimativa do espraiamento em praias naturais e 
em estruturas de defesa costeira, no litoral de Aveiro. 
No Capítulo 6 é representado sobre fotografia aérea o posicionamento da LMPMAVE e o 
limite terrestre do DPM. É descrita a metodologia utilizada para definir a representação das 
linhas intervenientes na demarcação do DPM e procede-se a uma breve análise das áreas 
correspondentes ao DPM obtido. 
Por fim, no Capítulo 7, são expostas as considerações finais e propostos alguns 
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2 ESPRAIAMENTO E O DPM 
Portugal foi um dos primeiros países a legislar sobre a situação jurídica da faixa adjacente 
ao leito das águas marítimas, depois de, em 1832 e 1845, se terem definido os bens da Nação 
(Tomé, 1992). O Decreto-Lei de 31 de dezembro de 1864 foi a primeira formulação jurídica a 
ser criada. Inicialmente, apenas eram consideradas “as praias”, no sentido mais lato do termo, 
como os terrenos enxutos, normalmente arenosos, deixados a descoberto pelo recuo das águas 
do mar ou formados por depósito aluvionar. Numa fase posterior, após a entrada em vigor do 
Código Civil de 1867, em 1868, passaram igualmente a fazer parte do domínio público as 
arribas, numa faixa de 3 a 50 metros, a partir da aresta da arriba e todos os terrenos do Estado 
afetos aos usos públicos marítimos (Martins, 1997). Em 1892 foi publicado o Decreto n.º 8 de 
1 de dezembro, o qual estabeleceu que são do domínio público as águas salgadas das costas, 
enseadas, baías, portos artificiais, docas, fozes, rios, esteiros e seus respetivos leitos, cais e 
praias até onde alcançar o colo da máxima preia-mar de águas vivas e também os lagos, 
lagoas, canais, valas e correntes de água navegáveis ou flutuáveis, com os seus respetivos 
leitos e margens (Ministério da Marinha, 1947). 
2.1 Enquadramento com o Domínio Público Marítimo 
Os Decreto com força de Lei n.º 952, de 15 de outubro de 1914 e o Decreto n.º 5703, de 10 
de maio de 1919 estabeleceram a jurisdição marítima. Por um lado, o primeiro Decreto 
definiu que a jurisdição marítima se estendesse em terrenos do domínio público marítimo, 
numa faixa de 50 metros de largura a contar da linha da máxima preia-mar de águas vivas, 
excluindo, assim, o caráter aleatório entre os 3 e os 50 metros definidos no Código Civil de 
1867. Por outro, o segundo Decreto obrigou à aplicação da doutrina do Decreto n.º 8, de 1 de 
dezembro de 1892, a qual previa uma faixa mínima de 50 metros para efeitos de jurisdição 
marítima. Com a publicação do Decreto n.º 12445, de 29 de setembro de 1926 foi fixada a 
largura mínima de 50 metros como faixa do domínio público, para as águas marítimas, a 
contar a partir “da linha do máximo de águas vivas” (Ministério da Marinha, 1947).  
Entre o ano de 1926 e 1971, inúmera legislação foi publicada sempre com o intuito de 
simplificar e agilizar a temática do DPM. São exemplos dessa mesma legislação os seguintes 
documentos (Martins, 1997): Decreto-Lei n.º 19214, de 8 de janeiro de 1931; Constituição de 
1933, artigo 49.º; Decreto-Lei n.º 37707, de 30 de dezembro de 1949; Decreto-Lei n.º 39083, 
de 17 de janeiro de 1953; Lei n.º 2130, de 22 de agosto de 1966. 
A publicação do Decreto-Lei n.º 468/71, de 5 de novembro (DR, 1971), revê, atualiza e 
unifica o regime jurídico dos terrenos incluídos no domínio público hídrico. Este diploma não 
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visa regular o regime das águas públicas que compõem o domínio público hídrico, mas os 
leitos, as margens e as zonas adjacentes. No artigo 2.º do mesmo documento é definido o leito 
como o terreno coberto pelas águas não influenciadas por cheias extraordinárias, inundações 
ou tempestades, e que o leito das águas do mar, assim como das demais águas sujeitas à 
influência das marés, é limitado pela LMPMAVE. A definição de margem vem descrita no 
artigo 3.º, e de acordo com o mesmo artigo, entende-se por margem a faixa de terreno 
contígua ou sobranceira à linha que limita o leito das águas. Porém, se esta linha atingir 
arribas alcantiladas, a largura da margem será contada a partir da crista do alcantil. A largura 
da margem para as águas do mar será de 50 metros. 
Nos últimos anos foi publicada uma série de diplomas, que pretendem refletir na ordem 
jurídica nacional a Diretiva n.º 2000/60/CE, do Parlamento e do Conselho de 23 de outubro, 
visando o estabelecimento das bases e o quadro institucional para a gestão sustentável do 
domínio hídrico, sucessivamente, a Lei n.º 54/2005 de 15 de novembro (Lei da Titularidade 
dos Recursos Hídricos), a Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro (Lei da Água) e o 
Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio (Regime das Utilizações dos Recursos Hídricos). 
Segundo Branco e Coito (2011), o domínio público hídrico é constituído pelo conjunto de 
bens que pela sua natureza são considerados de uso público e de interesse geral, que 
justificam o estabelecimento de um regime de carácter especial aplicável a qualquer utilização 
ou intervenção nas parcelas de terreno localizadas nos leitos das águas do mar, correntes de 
água, lagos e lagoas, bem como as respetivas margens e zonas adjacentes a fim de os proteger. 
Sendo o domínio público hídrico um conceito de importante relevância, este vem consagrado 
na própria Constituição da República Portuguesa (artigo 84.º) e definido no artigo 2.º da 
Lei n.º 54/2005 (Teixeira, 2009). De acordo com o ponto 2 do artigo.º 2 (DR, 2005), o 
domínio público hídrico engloba o domínio público marítimo, o domínio público lacustre e 
fluvial e o domínio público das restantes águas.  
Leonardo (2004) referiu de forma sintetizada, que o domínio público marítimo é uma faixa 
de terreno que corresponde à linha de costa e juridicamente faz parte do domínio hídrico. No 
artigo 3.º da Lei n.º 54/2005 (DR, 2005), encontra-se definido o domínio público marítimo. 
Este último compreende as águas costeiras e territoriais; as águas interiores sujeitas à 
influência das marés, nos rios, lagos e lagoas; o leito das águas costeiras e territoriais e das 
águas interiores sujeitas à influência das marés; os fundos marinhos contíguos da plataforma 
continental, abrangendo toda a zona económica exclusiva; as margens das águas costeiras e 
das águas interiores sujeitas à influência das marés. 
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2.2 Noção de Espraiamento 
De acordo com Veloso-Gomes (1981), designa-se por espraiamento a cota máxima 
atingida por uma onda marítima, ao interagir com uma praia ou uma estrutura costeira. A cota 
é medida na vertical e tem por referência o nível médio da água do mar (NMM) (Figura 3). 
Numa perspetiva mais atual, segundo o Eurotop (2007), a altura de espraiamento é dada por 
R2%. Este é o nível de espraiamento, medido verticalmente a partir do nível médio da água do 
mar, que é excedido pelas ondas incidentes em 2% das vezes. 
Fisicamente o espraiamento é o movimento ascendente da água da onda incidente, após a 
rebentação, através da face da praia. Este fenómeno ocorre na ante praia, sendo esta zona a 
porção inclinada do perfil de praia compreendido entre a crista da berma de praia ou, na 
ausência desta, entre o limite superior da zona abrangida pelo espraio da onda na maré cheia, 
e  a zona da maré baixa marcada pelo refluxo da onda subsequente ao espraio 
(JICZM, 2012a). O espraiamento depende da reflexão das ondas e dos efeitos tridimensionais 
da batimetria, bem como da porosidade, rugosidade, permeabilidade e do nível freático. O 
comportamento em estruturas de defesa é distinto do comportamento numa praia natural 
(Smith, 2003). 
 
a) Praia Natural 
 
b) Talude Artificial 
Figura 3 – Definição de espraiamento 
O conceito de espraiamento está diretamente relacionado com a LMPMAVE. Segundo 
Teixeira (2009), a LMPMAVE corresponde à linha notável, definida na Lei n.º 54/2005 
(DR, 2005), coincidente com o limite entre o leito e a margem das águas do mar. Além do seu 
significado fisiográfico, como limite superior da área sujeita à influência das marés, esta linha 
assume ainda carácter de limite administrativo, decorrente do facto de na estrutura 
administrativa e orgânica do Estado, se atribuir as competências de gestão e licenciamento 
dos usos e ocupações no leito e na margem a diferentes organismos. 
O espraiamento é dependente da agitação incidente e da morfologia da praia, pelo que as 
secções seguintes apresentam algumas noções sobre estas questões. 
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2.3 Hidrodinâmica Marítima 
As ondas são o fenómeno mais dominante na zona costeira. As mais comuns e 
significantes, são as ondas geradas pelo vento. Outras ondas menos frequentes como os 
tsunamis, gerados pelos sismos ou grandes movimentos de massas, e também as ondas 
provocadas pelo movimento de embarcações, devem ser tidas em conta em determinadas 
zonas, uma vez que podem ter gravosas consequências (Sorensen, 2006). No entanto, também 
se deve ter em conta as marés astronómicas geradas pela atração gravitacional do Sol e da 
Lua, o grau de exposição das praias, assim como o rumo dominante da agitação marítima. 
Sendo a LMPMAVE uma linha definida pela maré gerada em águas vivas equinociais sob 
condições médias de agitação marítima é importante conhecer e quantificar os parâmetros que 
condicionam a expressão física dessa linha no terreno (Teixeira, 2009). Para realizar a 
caracterização destes agentes modeladores do litoral, nomeadamente a maré e a agitação 
marítima, será necessário aceder a informação registada ao longo do litoral português, através 
da respetiva rede de marégrafos e de boias ondógrafo, e avaliar a ondulação incidente em 
condições médias ou extremas de agitação. 
2.3.1 Marés 
As marés são um fenómeno resultante da atração gravitacional exercida pelo Sol e pela 
Lua (IH, 2012a). Para uma melhor compreensão dos vários conceitos relacionados com o 
fenómeno das marés astronómicas, a Figura 4 exibe os vários níveis de maré, assim como os 
planos de referência. 
A ação gravitacional em simultâneo do Sol e da Lua tem como principal consequência a 
alternância entre marés vivas e mortas. Quando à ação gravitacional do Sol se adiciona a ação 
gravitacional da Lua é gerada uma maré de maior amplitude, designada maré viva. Quando a 
ação do Sol contraria a da Lua, origina uma maré de menor amplitude, chamada maré morta 
(IH, 2012a). Segundo IH (2012a), quando o astro que provoca a maré está sobre o Equador ou 
próximo dele, as marés tendem a ter uma maior amplitude. No caso do Sol, esse fenómeno 
ocorre nos equinócios: o da primavera é em geral a 21 de março e o do outono por volta de 
23/24 de setembro. As marés vivas que ocorrem próximo dos equinócios chamam-se marés 
vivas equinociais. Aliando-se a este fenómeno a situação de preia-mar provocada somente 
pela ação gravitacional da Lua, atingem-se as marés de maior amplitude de cada ano. 
Diretamente relacionada com este tipo de marés está o conceito de LMPMAVE. 
Convém referir que o nível da água do mar depende ainda de outros fatores que não a maré 
astronómica, tais como a pressão atmosférica, ventos e a agitação marítima. A pressão 
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atmosférica é o mais importante dos fatores não astronómicos que influenciam a subida e 
descida do nível do mar. Com efeito, as baixas pressões, muitas vezes associadas a 
tempestades, produzem um aumento do nível das águas e, inversamente, as altas pressões 
estão associadas a uma descida do nível do mar. Também o vento influencia o nível da água 
do mar, por exemplo: soprando do mar para a terra provoca a subida do nível das águas junto 
à costa; soprando de terra para o mar provoca a consequente descida das águas junto à costa 
(IH, 2012a). 
De acordo com o Eurotop (2007), o conhecimento do nível de água do mar é extremamente 
importante para a previsão da altura do espraiamento e do galgamento. É importante prever e 
estimar corretamente estas alturas, pois além de serem usadas para projetar estruturas de 
defesa costeira, permitem definir o DPM com uma maior precisão. 
 
Figura 4 – Níveis da maré e planos de referência (adaptado de IH, 2012b) 
2.3.2 Agitação marítima 
De acordo com o processo de formação da agitação marítima, pode-se classificar os 
diferentes tipos de agitação marítima em ondas, vagas, seichas e tsunamis. Segundo 
Coelho (2005), as seichas são ondas de oscilação de longo período, associadas a fenómenos 
de ressonância. Os tsunamis são ondas de translação, normalmente associadas a fenómenos 
sísmicos de consequências previsivelmente catastróficas, sendo de realçar a elevada 
incapacidade científica na sua previsão. As vagas resultam do efeito de ventos locais e 
originam um estado de agitação irregular, podendo coexistir com ondas provenientes de 
outros temporais (Sorensen, 2006). 
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As ondas marítimas propagam-se longe da zona onde foram geradas, sendo por isso, mais 
regulares devido a um efeito natural de “filtro”. Em todo o caso existe variabilidade nas 
características das ondas dentro de um mesmo estado de agitação, variabilidade que pode ser 
representada por espectros de energia de banda larga ou banda estreita, consoante a maior ou 
menor irregularidade de alturas de onda (ܪ) e períodos de onda  (ܶ) (Coelho, 2005). 
Quando se refere a agitação ao largo, esta deve ser entendida como a agitação em águas 
profundas, que corresponde a uma profundidade superior a metade do comprimento de onda 
(Coelho e Veloso-Gomes, 2003). Em sentido oposto, quando se refere a zona de rebentação 
esta é a faixa correspondente à diminuição de profundidade que provoca a rebentação das 
ondas. Esta zona é mais ou menos larga, consoante as características da onda, nomeadamente 
a declividade da onda, e a inclinação do fundo (JICZM, 2012b). A forma como a onda rebenta 
(tipo de rebentação) é função, essencialmente, da inclinação da praia e da declividade da onda 
(JICZM, 2012c). 
No cálculo da altura de espraiamento das ondas, a altura de onda geralmente mais utilizada 
é a altura significativa da onda (ܪ௦). A altura significativa da onda é a média do terço de 
ondas mais altas, e pode ser considerada ao largo ou na zona de rebentação. Esta 
diferenciação local do conceito de altura significativa da onda produz resultados que podem 
variar entre 10% a 15%, quando utilizada para uma mesma formulação (Eurotop, 2007). 
Segundo Coelho (2005), a gama de alturas significativas da onda que incidem sobre uma 
região costeira serve como indicador da energia das ondas, sendo os seus valores 
extremamente variáveis de região para região e no tempo. 
Para um espectro de onda ou registo de onda podem-se definir vários períodos de onda. Os 
períodos de onda mais convencionais são o período de pico ൫ ௣ܶ൯, o período médio ( ௠ܶ) e o 
período significativo ( ௦ܶ). O período de pico corresponde à frequência com maior densidade 
espectral enquanto o período médio, calculado a partir do espectro ou registo de onda, é a 
média dos períodos observados. O período significativo é a média do terço de ondas mais 
altas (Eurotop, 2007). De acordo com Coelho e Veloso-Gomes (2003), a alturas de onda 
superiores correspondem também períodos de onda mais elevados (períodos de inverno) e a 
alturas de onda inferiores correspondem frequências maiores e menores períodos de onda 
(meses de verão). Segundo Ruggiero et al. (2004) deve-se utilizar o período de onda máximo 
em detrimento do período de onda médio, uma vez que o espraio máximo depende quase 
exclusivamente das ondas com menores frequências. Para além disto, deve-se ter em 
consideração que as soluções para os regimes naturais, com distribuições irregulares de 
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espraio, tomam sempre em consideração o período de pico (CEM, 2002; Eurotop, 2007). Para 
um qualquer espectro de agitação marítima, as ondas que imprimem a linha de maré a cotas 
mais elevadas do areal são as ondas de maior energia, associadas ao período de pico, ou as 
ondas com maior celeridade, ou seja, com maior período (Teixeira, 2009). 
A declividade da onda (ݏ) é definida pelo quociente entre a altura de onda e o 
comprimento de onda. Shankar e Jayaratne (2003) referem que o espraiamento diminui com o 
aumento da declividade da onda, especialmente em taludes rugosos e de inclinação suave. 
Além disso, a declividade da onda mostra ser um bom parâmetro para descrever o efeito 
combinado da altura de onda e do período de onda no efeito de espraiamento. A declividade 
da onda está inteiramente relacionada com o número de Iribarren (ξ) ou coeficiente de 
similaridade, assim como o declive da praia. De acordo com este parâmetro, pode-se 
classificar o tipo de rebentação da onda em progressiva (ξ < 0.5), mergulhante  (0.5 < ξ < 3.3) e oscilatória (ξ > 3.3) (Coelho, 2005). 
O comprimento de onda (ܮ) representa a distância entre duas cristas ou duas cavas da onda 
(JICZM, 2012d). De acordo com Komar (1976) este parâmetro pode ser calculado utilizando 




No entanto, para ondulação ao largo, a componente da tangente hiperbólica assume um 





Nas expressões (1) e (2), o parâmetro g representa a aceleração da gravidade. 
Stefanakis et al. (2011), no seu estudo acerca do fenómeno de ressonância entre o 
comprimento de onda de ressonância (ߣ) e o declive do talude, relacionam o espraiamento 
máximo, para uma dada praia, com o comprimento de onda de ressonância. Para declives cada 
vez maiores, o espraiamento máximo aumenta também. 
O rumo da ondulação incidente, deve ser um fator também contabilizado no cálculo do 
espraiamento, pois para além de ser importante o conhecimento do rumo dominante da 
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Aveiro, o rumo também influência o ângulo de incidência das ondas durante a rebentação, que 
por sua vez condiciona o impacto da rebentação, e consequentemente, a quantidade de massa 
de água que espraia na praia (Afonso, 2011). O espraiamento será tanto maior quanto menor 
for o ângulo entre a direção de propagação das ondas e a direção perpendicular à praia ou 
estrutura costeira. 
2.3.3 Grau de exposição 
A partir da década de 70 do século XX, foram construídas múltiplas estruturas de proteção 
para combater a regressão da linha de costa no distrito de Aveiro. Desta forma, 
artificializou-se o litoral nomeadamente nas zonas mais críticas: Espinho, Esmoriz, 
Cortegaça, Furadouro e na zona entre a Costa Nova do Prado e a Vagueira. Estas intervenções 
levaram a um decréscimo energético nas ondas chegadas às praias, uma vez que as ondas 
passaram a dissipar a sua energia nas obras longitudinais entretanto construídas 
(Coelho et al., 2007). Mas o grau de exposição não se relaciona somente com as zonas 
artificializadas. As praias naturais também possuem diferentes graus de exposição e uma vez 
que o nível energético de uma praia está diretamente relacionado com o grau de exposição 
pode-se classificar as praias em praias expostas e praias abrigadas, podendo ainda 
acrescentar-se semi-expostas segundo alguns autores. Praias expostas podem definir-se, em 
geral, pelos seus níveis energéticos relativamente altos, onde as ondas incidem diretamente 
sobre a linha de costa. As praias abrigadas por sua vez são praias com níveis energéticos mais 
baixos e que de alguma forma estão protegidas da incidência direta das ondas na linha de 
costa (Faria, 2005). 
O nível energético de uma praia está diretamente relacionado com o declive da praia, que 
por sua vez condiciona o tipo de rebentação. As praias dissipativas normalmente são praias de 
declive suave e associam-se à rebentação do tipo progressiva. À rebentação do tipo 
mergulhante associam-se praias intermédias e às praias de nível energético refletivo, na sua 
maioria com declive acentuado, associa-se a rebentação do tipo oscilatória 
(Osborne e Simpson, 2005). 
Teixeira (2009) refere no seu estudo que a conjugação do grau de exposição à agitação 
marítima e à granulometria dos sedimentos das praias condicionam a morfodinâmica das 
praias. Aliás, estes três parâmetros relacionam-se bastante entre si no cálculo da altura do 
espraiamento. O mesmo autor concluiu que para as mesmas condições de agitação marítima 
as zonas mais expostas e com granulometria mais grosseira correspondiam a zonas com 
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maiores inclinações da face da praia, ou seja, maiores declives, enquanto nas zonas menos 
expostas e com granulometria mais fina o declive da praia era menor. 
De acordo com McLean e Kirk (1969), na avaliação do declive devem ser considerados os 
fatores grau de exposição da praia e se a praia está a ser alvo de erosão ou de acréscimo de 
material, uma vez que podem influenciar e definir declives mais acentuados ou suaves para 
uma igual granulometria do material. Wiegel (1964) refere que de acordo com o primeiro 
fator, o grau de exposição, as praias abrigadas têm maiores declives do que as praias mais 
expostas. Ainda segundo o mesmo autor, os processos de erosão contribuem para originar 
declives menos acentuados enquanto o depósito de material excedentário contribui para o 
aparecimento de declives mais acentuados. No entanto, a granulometria do material, através 
da permeabilidade, exerce um primeiro controlo na inclinação dos taludes das praias naturais 
(Inman e Bagnold, 1966; Shepard, 1963). 
2.4 Morfologia da Praia 
A grande maioria da zona costeira mundial é constituída por praias arenosas, mas também 
se podem encontrar praias cobertas por cascalho, zonas costeiras constituídas por arribas, que 
podem ter ou não praias na sua base (Sorensen, 2006), para além das zonas costeiras 
protegidas por estruturas de defesa costeira. 
De acordo com Short (1999), o comportamento temporal das características 
morfodinâmicas de uma praia é determinado pelo clima de ondas, o qual varia regionalmente 
e globalmente. As ondas que chegam às praias, depois de rebentarem, espraiam sobre o talude 
da praia e estão constantemente a alterar o perfil da praia. Esta constante remodelação do 
perfil da praia ocorre devido ao facto das características da onda incidente (altura, período 
e/ou rumo da ondulação) serem raramente regulares e homogéneas ao longo do tempo 
(Sorensen, 2006). 
As alterações no perfil da praia envolvem muitas variáveis, dificultando a formulação de 
modelos de previsão do comportamento dos vários fenómenos que ocorrem na praia, 
nomeadamente o espraiamento. Somente a partir da década de 70 do século XX, as 
características dos sedimentos, os processos de formação e transformação das ondas na ante 
praia, associados com a morfologia tridimensional e a hidrodinâmica da praia, começaram a 
ser estudados de maneira integrada. Tais estudos levaram a um melhor conhecimento do 
comportamento das zonas de praia, das zonas de rebentação e também à formulação de 
modelos sequenciais de comportamento morfodinâmico daqueles sistemas. Características 
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morfológicas da praia, como por exemplo o declive da face da praia e a granulometria das 
areias, são fatores que condicionam o espraiamento das ondas (Calliari et al., 2003). 
2.4.1 Declive 
Os estudos sobre a inclinação da face da praia ter-se-ão iniciado nos anos 30 do século XX, 
mas apenas nas décadas de 60 e 70 se começaram a estudar os principais fatores responsáveis 
pelas variações da inclinação da praia. Os fatores que influenciam a inclinação da praia serão 
principalmente a dimensão do grão dos sedimentos e as características das ondas (altura, 
período e declividade). O nível de maré, o lençol freático da praia e a velocidade de corrente 
longilitoral serão outros fatores significativos (Ferreira, 1998). 
Segundo Teixeira (2009), a inclinação da face das praias é um dos indicadores 
morfodinâmicos mais importantes na análise da problemática da LMPMAVE, na medida em 
que condiciona quer o tipo de rebentação das ondas, quer a altura que o espraio das ondas 
atinge. 
A grande maioria das formulações existentes para o cálculo da altura de espraiamento 
depende do declive da estrutura (natural ou artificial) onde a onda espraia, sendo por isso 
sensíveis a este parâmetro. Uma vez que o declive de uma praia natural varia no espaço 
(longitudinalmente e transversalmente), e também no tempo (verão, inverno, tempestades, 
etc.), e não sendo possível representar cada local com um declive diferente, é frequente 
adotar-se um valor representativo do declive médio na superfície da praia (Teixeira, 2009). 
Hughes e Turner (1999) indicaram que as características da praia podem ser adotadas em 
qualquer localização, como a zona entre marés, ou mais frequentemente a interpolação linear 
dos valores desde a linha de costa em baixa-mar e a crista da berma ou a base da duna. Para 
Ferreira (1998), a face da praia localiza-se na zona de transição entre a praia emersa e a praia 
submersa, correspondendo à área afetada pelo espraiado da onda no decurso do ciclo de maré. 
Esta coincidirá frequentemente com a extensão de praia que se estende desde o nível mais 
baixo atingido pela maré, até à crista da berma. Para Komar (1976), o equilíbrio da inclinação 
da praia depende fundamentalmente da quantidade de água perdida por percolação no 
espraiado das ondas. O nível de percolação é governado essencialmente pela dimensão de 
sedimentos, já que as praias com areias de maior dimensão são mais permeáveis e as praias 
compostas por areias mais fina serão menos permeáveis. Assim, resulta que nas praias de 
areia mais grossa a ação de retorno do espraiado das águas (refluxo) é reduzida e 
consequentemente a sua inclinação é maior.  
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Segundo McArdle e McLachlan (1992), a altura de onda e o declive da face da praia 
explicam a grande variabilidade do espraiamento de ondas ao longo do espectro 
morfodinâmico. À medida que o declive de uma praia tende a ficar cada vez mais suave, o 
tempo de um ciclo entre espraiamento e refluxo tende a aumentar e a interação entre o refluxo 
e o próximo movimento de espraiamento ganha maior importância (Mase e Iwagaki, 1984). 
Alves et al. (2004) referem no seu estudo que, praias de perfis suaves, com baixo declive, 
associadas a uma baixa permeabilidade (areia fina) podem originar espraiamentos de onda 
extensos e duradouros mesmo que o espraiamento tenha uma velocidade reduzida provocada 
pela dissipação de parte da energia da onda na zona de surf. Os mesmos autores concluíram 
também que ondas que dissipem a sua energia diretamente sobre a face da praia apresentam 
espraiamentos de onda com velocidades um pouco mais elevadas. No entanto, um declive 
acentuado associado à alta permeabilidade do material (areia grossa) condiciona o 
espraiamento, podendo este ser curto e pouco duradouro. 
Van der Meer e Stam (1992) desenvolveram um estudo acerca do espraiamento em taludes 
lisos e rochosos de estruturas costeiras. Concluíram que um fator redutor do espraiamento em 
taludes rugosos, baseando-se em formulações para taludes lisos, como sugerido por 
SPM  (1984), seria apenas aplicável para taludes suaves com um coeficiente de similaridade 
ξ < 2. Para ξ > 6, tanto para os taludes lisos como para os rugosos, iriam produzir-se 
resultados de espraiamento similares. 
2.4.2 Granulometria 
As características da ondulação incidente, a granulometria dos sedimentos das praias e a 
inclinação da face da praia ou a morfologia, funcionam como variáveis interdependentes. Esta 
relação foi identificada por diversos autores (Bascom, 1951; Wright e Short, 1984; 
Komar 1998; Short, 1999), que verificaram que, para o mesmo regime de ondulação, a 
inclinação da face da praia e a probabilidade de persistir perfil refletivo é tanto maior quanto 
mais grosseira é a areia da praia. Alves et al. (2004), também verificaram uma relação entre o 
estado morfodinâmico das praias e a variabilidade temporal no tamanho médio e seleção do 
sedimento, sendo a magnitude desta variação maior nas praias do tipo refletivo. 
A relação entre a granulometria e o declive da praia foi estabelecida com base em inúmeras 
observações das características da praia, em diversas partes do mundo. Wright e Short (1984) 
avaliaram, em praias dissipativas, o parâmetro adimensional de velocidade de queda do 
sedimento, procurando estabelecer uma relação entre a granulometria da areia e o nível 
energético correspondente da praia. No entanto, o parâmetro adimensional de velocidade de 
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queda do sedimento foi considerado, por vários autores (Anthony, 1998; Levoy et al., 2000; 
Masselink e Pattiaratchi, 2001; Jackson et al., 2005), como um estimador bastante grosseiro 
dos vários estados morfodinâmicos da praia e por isso, pode ser considerado como um 
parâmetro inadequado para caracterizar de forma fidedigna o tipo de nível energético 
associado à praia. Anthony (1998) sugere que os parâmetros da praia baseados no próprio 
declive, como por exemplo o número de Iribarren, são melhores indicadores da 
morfodinâmica da praia do que a granulometria do material constituinte da praia. A 
proporcionalidade entre o declive da praia e a granulometria foi descrita por alguns autores 
(Bascom, 1951; McLean e Kirk, 1969; Dubois, 1982; Sunamura, 1984; Komar, 1998), os 
quais associaram esta relação à infiltração do espraiamento e à permeabilidade. Se a 
infiltração do espraiamento é significativa numa determinada praia, a água infiltrada não irá 
participar no refluxo da onda (Kemp, 1975) e isto irá controlar o declive em praias arenosas 
relativamente grosseiras (Bagnold, 1940; Quick, 1991). A infiltração do espraiamento 
depende da permeabilidade do material constituinte do talude onde a onda espraia, e é tanto 
maior quanto maior for a granulometria do material e a distribuição granulométrica 
(Bascom, 1951; Shepard, 1963; Pryor, 1973; Selley, 1988; Masselink e Li, 2001). De acordo 
com Quick (1991), Komar (1998), Masselink e Li (2001), em praias de areia grossa (> 1 mm), 
onde a infiltração do espraiamento é bastante importante, o declive da praia tende a aumentar 
com a permeabilidade (Reis e Gama, 2010). 
Uma série de estudos levados a cabo por vários autores (Bagnold, 1940; Packwood, 1983; 
Quick, 1991) referem que a infiltração na zona de espraiamento é apenas importante para 
praias de granulometria grosseira, uma vez que, ensaios realizados por Masselink e Li (2001) 
demonstraram que a infiltração do espraiamento em praias de granulometria mais grosseira 
produz declives mais acentuados do que em praias de granulometria mais fina 
(Reis e Gama, 2010).  
Segundo Nielsen e Hanslow (1991), da análise efetuada aos registos das praias de New 
South Wales, Austrália, verificou-se que o espraiamento tem tendência a aumentar com o 
aumento da diversidade dos tamanhos dos sedimentos existentes na praia. Esta diversidade é 
definida através da razão entre o tamanho médio dos sedimentos existentes na zona de espraio 
(dsr) e o tamanho médio dos sedimentos existentes na zona de rebentação (dsw). Normalmente 
esta razão é maior do que um e para as praias de New South Wales registaram-se valores entre 
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3 ESTIMATIVA DO ESPRAIAMENTO 
O cálculo da altura de espraiamento realiza-se através de diferentes formulações, todas elas 
de carácter empírico. As diferentes formulações apresentam diversos parâmetros na sua 
estrutura, todos eles intervenientes no cálculo do valor da altura de espraiamento, variando 
essencialmente o campo de aplicação da formulação, em função da fronteira costeira. 
Pretende-se com o presente capítulo, apresentar as várias formulações que permitem 
calcular a altura de espraiamento, mais precisamente as 60 formulações identificadas, e 
classificá-las em função de determinados critérios. As 60 formulações apresentam 
condicionalismos que foram considerados nas análises de sensibilidade e no cálculo da altura 
de espraiamento. Além disso, foram também analisadas e consideradas as diferentes relações 
entre diferentes alturas de onda e períodos de onda. As formulações foram também 
classificadas e organizadas em tabelas, criando-se no final um organograma, para uma leitura 
facilitada dos vários tipos de formulações. 
3.1 Formulações de Cálculo 
Entre as primeiras investigações sobre o espraiamento encontram-se as contribuições de 
Granthem (1953), Saville (1955, 1956, 1958) e Savage (1958). Estas investigações 
consistiram na medição do espraiamento causado por ondas regulares que incidiram em vários 
tipos de taludes, como por exemplo em taludes lisos ou rugosos, taludes compostos, entre 
outros. Os resultados do espraiamento foram definidos em função dos vários parâmetros da 
onda e das características do talude (Hughes, 2004). Para além das contribuições referidas 
atrás, muitas outras formulações foram propostas à medida que novas descobertas eram feitas 
e novos meios eram disponibilizados (Hunt, 1959; Battjes, 1971; Holman e Sallenger, 1985; 
Holman, 1986; Nielsen e Hanslow, 1991; Raubenheimer e Guza, 1996; Masselink e 
Hughes, 2003; Hedges e Mase, 2004; Stockdon et al., 2006; Teixeira, 2009). Todas estas 
formulações são empíricas, dependendo, na sua maioria, da altura significativa de onda, 
definida ao largo, do comprimento de onda ao largo e do declive da praia. 
 De entre os vários parâmetros intervenientes nas diversas formulações que permitem 
calcular a altura de espraiamento, o número de Iribarren assume grande destaque. Iribarren e 
Nogales (1949) foram os primeiros a transpor a importância da combinação da declividade da 
onda e do declive da praia ou estrutura num só parâmetro, através da expressão (3), o número 
de Iribarren. Vários investigadores (Hunt, 1959; Galvin, 1972; Battjes, 1974) salientaram a 
importância deste parâmetro tanto na rebentação das ondas como no fenómeno de 
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espraiamento. Para taludes ligeiramente inclinados, Hunt (1959) reconheceu que o 
espraiamento era proporcional ao número de Iribarren sob condições de rebentação das ondas. 
Também Battjes (1974) forneceu uma explicação física para a relação entre o espraiamento e 




A formulação de Battjes (1971) foi das mais testadas ao longo dos anos por diversos 
autores, para uma extensa gama de condições de agitação marítima, níveis de altura de espraio 
e declives. Holman (1986), Nielsen e Hanslow (1991) e Ruggiero et al. (2004) testaram a 
formulação em condições naturais, em praias. Mase (1989), Van de Walle et al., (2004) e 
Roberts et al., (2007) testaram-na em laboratórios e por fim, Ahrens (1981), Van der Meer e 
Stam (1992), Hughes (2003) e Eurotop (2007) também testaram a formulação, mas em 
estruturas de defesa costeira. A formulação de Holman (1986) foi confirmada por Nielsen e 
Hanslow (1991) em praias australianas com declives entre 1.5º e 10.7º.  
Segundo Teixeira (2009), as diversas formulações que permitem o cálculo da altura de 
espraio das ondas podem ser divididas em dois grupos, dependendo da complexidade das 
fórmulas e das variáveis necessárias para a sua resolução: um primeiro grupo de fórmulas, 
mais simples, que relacionam diretamente a altura do espraio com a altura da ondulação 
incidente e um segundo grupo de equações, mais complexas, que, além da altura da 
ondulação, consideram ainda os outros parâmetros escalares da ondulação e o declive da 
estrutura natural (p. ex. praia) ou artificial (p. ex. enrocamento) onde as ondas incidem. O 
mesmo autor propõe formulações genéricas para praias naturais e arribas mergulhantes, 
baseando-se no longo período de recolha de dados e informações no litoral sul do Algarve. 
As Tabelas 1, 2 e 3 reúnem as diversas formulações recolhidas para análise no presente 
estudo. Cada tabela é constituída por quatro colunas, sendo a primeira coluna destinada ao 
número de identificação de cada formulação, a segunda coluna apresenta a constituição de 
cada formulação, a terceira coluna mostra algumas observações/condicionantes que se 
consideraram durante a análise de cada formulação, e por fim, a quarta e última coluna 
identifica o autor que propôs cada formulação. Optou-se por numerar cada formulação, uma 
vez que foram recolhidas algumas formulações de um mesmo autor. Desta forma, a 
identificação de cada formulação durante a sua análise é feita com base no seu número de 
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Tabela 1 – Formulações para o cálculo da altura de espraiamento (1) 
Nº Fórmulas Observações Método 
1 ܴଶ% = 8ܪ௦ × ݐܽ݊ߚ ߚ ≤ 16° Wassing (1957) 
2 ܴ = (ܪ × ܮ)଴.ହ × ݐܽ݊ߚ ߦ ≤ 2.3 Hunt (1959) 
ܴ = 3ܪ ߦ ≥ 3.3 
3 ܴ௠á௫ = 10ܪ௦ × ൬15∆ܺ൰ଶ/ଷ - Mather et al. (2010) 





଴.ହ - Douglass (1992) 
5 
ܴ = ܪ × sinߚ
ቀܪܮቁ
଴.ହ  a) 
Walton et al. (1989) 
ܴ = (2ߨ)଴.ହܪ × ൬ ߨ2ߚ൰ଵ/ସ b) 
6 c) 0.5 < ߛ௕ × ߦ௘ ≤ 8 Eurotop (2007) 
7 ܴ = 0.4ܪ × ߦ ߦ < 3 
Günbak (1979) ܴ = 1.2ܪ ߦ ≥ 3 
8 ܴ = 0.8ܪ × ߦ1 + 0.5ߦ  - 
9 ܴଶ% = 2.222ℎ × (tanߚ)଴.଻ ൬ ܯிߩ × ݃ × ℎଶ൰଴.ହ 2 ≤ ܿ݋ݐ ߚ ≤ 4 Hughes (2005) 
10 ܴଶ% = 1.76ܪ௦ × ൫1 − ݁ି଴.ଶ଼క೘൯ - Kingston e Murphy (1996) 
11 ܴ௦ = 0.7ܪ௦ - Guza e Thornton (1981) 




 - Ahrens e Sellig (1996) 
13 ܴ௠á௫ = 2.319ܪ௦ × ߦ௦଴.଻଻ଵ 3.33% ≤ ߚ ≤ 20% Mase e Iwagaki (1984) 14 ܴ௦ = 1.497ܪ௦ × ߦ௦଴.଺ଽହ  
15 ܴ௠ = 1.085ܪ௦ × ߦ௦଴.଺଻଼ 
16 ܴଶ% = 0.27 × (tanߚ	 × 	ܪ௦ × ܮ)ଵ/ଶ - 
Holman (1986) 17 ܴଶ% = (0.83ߦ + 0.2) × ܪ௦  - 18 ܴଶ% = 0.92ܪ௦ × ߦ - 
19 ܴ௠á௫ = 1.07ܪ௦ × ߦ - 
20 ܴ௠á௫ = 0.80ܪ௦ + 0.62 - POOC BV (1999) 
21 ܴ௠á௫ = 1.08ܪ௦ × ߦ - Teixeira (2009) 22 ܴ௠á௫ = 28.4 × ݐܽ݊ߚ - 
23 ܴ௠á௫ = 2.32ܪ௦ × ߦ௣଴.଻଻ - 
Mase (1989) 24 ܴଶ% = 1.86ܪ௦ × ߦ௣଴.଻ଵ - 












బ.ఱ > (2ߨ)଴.ହ × ቀ గଶఉቁଵ/ସ 
c) ܴଶ% = ݉݅݊ ൜1.65ܪ௦ × ߛ௕ × ߛ௥ × ߛఈ × ߦ௘ ;ܪ௦ × ߛ௕ × ߛ௥ × ߛఈ × ൬4 − ଵ.ହඥక೐൰ൠ 
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Tabela 2 – Formulações para o cálculo da altura de espraiamento (2) 
Nº Fórmulas Observações Método 
26 ܴଶ% = 1.5ܪ௦ × ߦ௣ 0.5 < ߦ௣ < 2 
Van der Meer e Stam 
(1992) 
27 ܴଶ% = 0.83ܪ௦ × ߦ௣ 
28 ܴ଴.ଵଷ% = ݉í݊{1.12ܪ௦ × ߦ௠; 	2.58ܪ௦} ߦ௠ ≤ 1.5 
ܴ଴.ଵଷ% = ݉í݊{1.34ܪ௦ × ߦ௠଴.ହହ; 	2.58ܪ௦} ߦ௠ ≥ 1.5 
29 ܴଵ% = ݉í݊{1.01ܪ௦ × ߦ௠; 	2.15ܪ௦} ߦ௠ ≤ 1.5 
ܴଵ% = ݉í݊{1.24ܪ௦ × ߦ௠଴.ସ଼; 	2.15ܪ௦} ߦ௠ ≥ 1.5 
30 ܴଶ% = ݉í݊{0.96ܪ௦ × ߦ௠; 	1.97ܪ௦} ߦ௠ ≤ 1.5 
ܴଶ% = ݉í݊{1.17ܪ௦ × ߦ௠଴.ସ଺; 	1.97ܪ௦} ߦ௠ ≥ 1.5 
31 ܴହ% = ݉í݊{0.86ܪ௦ × ߦ௠; 	1.68ܪ௦} ߦ௠ ≤ 1.5 
ܴହ% = ݉í݊{1.05ܪ௦ × ߦ௠଴.ସସ; 	1.68ܪ௦} ߦ௠ ≥ 1.5 
32 ܴଵ଴% = ݉í݊{0.77ܪ௦ × ߦ௠; 	1.45ܪ௦} ߦ௠ ≤ 1.5 
ܴଵ଴% = ݉í݊{0.94ܪ௦ × ߦ௠଴.ସଶ; 	1.45ܪ௦} ߦ௠ ≥ 1.5 
33 ܴ௦ = ݉í݊{0.72ܪ௦ × ߦ௠ ; 	1.35ܪ௦} ߦ௠ ≤ 1.5 
ܴ௦ = ݉í݊{0.88ܪ௦ × ߦ௠଴.ସଵ; 	1.35ܪ௦} ߦ௠ ≥ 1.5 
34 ܴ௠ = ݉í݊{0.47ܪ௦ × ߦ௠; 	0.82ܪ௦} ߦ௠ ≤ 1.5 
ܴ௠ = ݉í݊{0.60ܪ௦ × ߦ௠଴.ଷସ; 	0.82ܪ௦} ߦ௠ ≥ 1.5 
35 
ܴଶ% = 1.89ܪ௦ × ߦ௣ ߦ௣ < 2 
Allsop (1994) 
ܴଶ% = ൫4.2 − 0.35ߦ௣൯ × ܪ௦  ߦ௣ ≥ 2 
36 
ܴଶ% = 1.01ܪ௦ × ߦ௣ ߦ௣ < 1.5 
ܴଶ% = ݉í݊൛1.23ܪ௦ × ߦ௣଴.ସଵ; 1.89ܪ௦ൟ ߦ௣ ≥ 1.5 
37 ܴଶ% = 0.96ܪ௦ × ߦ௠ 1 < ߦ௠ ≤ 1.5 
CEM (2011) 
ܴଶ% = 1.17ܪ௦ × ߦ௠଴.ସ଺ ߦ௠ > 1.5 
38 ܴ௦ = 0.72ܪ௦ × ߦ௠ 1 < ߦ௠ ≤ 1.5 
ܴ௦ = 0.88ܪ௦ × ߦ௠଴.ସଵ ߦ௠ > 1.5 
39 
ܴଶ% = 1.6ܪ௦ × ߦ௣ ߦ௣ ≤ 2.5 
ܴଶ% = ൫4.5 − 0.2ߦ௣൯ × ܪ௦ ߦ௣ ≥ 2.5 
40 
ܴଶ% = 1.35ܪ௦ × ߦ௣ ߦ௣ ≤ 2 
ܴଶ% = ൫3 − 0.25ߦ௣൯ × ܪ௦ ߦ௣ ≥ 2 
41 
ܴଶ% = 1.75ℎ × ൫1 − ݁ି(ଵ.ଷ ௖௢௧ ఉ)൯ × ൬ ܯிߩ × ݃ × ℎଶ൰଴.ହ ுೞ௅೛ < 0.0225 e 			1 ≤ ܿ݋ݐ ߚ ≤ 4 Hughes (2003) 
ܴଶ% = 1.75ℎ × ൫1 + ݁ି(଴.ସ଻ ௖௢௧ ఉ)൯ × ൬ ܯிߩ × ݃ × ℎଶ൰଴.ହ ுೞ௅೛ ≥ 0.0225 e 1.5 ≤ ܿ݋ݐ ߚ ≤ 4 
42 d) ߦ௣,௘௤ = ߛ௕ × ߦ௣  De Waal e Van der 
Meer (1992) 43 e) ߦ௣,௘௤ = ߛ௕ × ߦ௣  
44 ܴ௦ = 0.89ܪ௦  - 
CERC (1995) 45 ܴହ% = 1.16ܪ௦ - 46 ܴଶ% = 1.32ܪ௦ - 
47 ܴଵ% = 1.43ܪ௦  - 
48 
f) - Stockdon et al. (2006) 
ܴଶ% = 0.043 × (ܪ௦ × ܮ)଴.ହ ߦ < 0.3 
d) ܴଶ% = ݉í݊൛1.5ܪ௦ × ߛ௕ × ߛ௛ × ߛ௥ × ߛఈ × ߦ௣,௘௤; 3ܪ௦ × ߛ௕ × ߛ௛ × ߛ௥ × ߛఈൟ 
e) ܴଶ% = ݉í݊൛1.6ܪ௦ × ߛ௕ × ߛ௛ × ߛ௥ × ߛఈ × ߦ௣,௘௤; 3.2ܪ௦ × ߛ௕ × ߛ௛ × ߛ௥ × ߛఈൟ 
f) ܴଶ% = 1.1 × ൬0.35ߚ × (ܪ௦ × ܮ)଴.ହ + ൣுೞ×௅×൫଴.ହ଺ଷఉమା଴.଴଴ସ൯൧బ.ఱଶ ൰ 
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Tabela 3 – Formulações para o cálculo da altura de espraiamento (3) 
Nº Fórmulas Observações Método 
49 ܴଶ% = 1.52ܪ௦ × ൫1 − ݁ି଴.ଷସక൯ - Allsop et al.(1985) 
50 ܴଶ% = 4ܪ௦ × ߦ௣ × (tanߚ)଴.ଷ - De la Peña et al. (2012) 
51 ܴଶ% = 1.68ܪ௦ × ߦ௠ - Battjes (1974) 
52 ܴ௠á௫ = 1.022ܪ௦ × ߦ௣1 + 0.247ߦ௣  - Ahrens e Heimbaugh (1988) 
53 ܴହ଴% = 0.498 × (ܪ௥௠௦ × ܮ)଴.ହ × ݐܽ݊ ߚ ݐܽ݊ߚ ≥ 0.10 




ܴହ଴% = 0.0415 × (ܪ௥௠௦ × ܮ)଴.ହ ݐܽ݊ߚ < 0.10 
54 ܴ௠ = 0.534 × (ܪ௥௠௦ × ܮ)଴.ହ × ݐܽ݊ߚ ݐܽ݊ߚ ≥ 0.10 
ܴ௠ = 0.0445 × (ܪ௥௠௦ × ܮ)଴.ହ ݐܽ݊ߚ < 0.10 
55 ܴ௦ = 0.852 × (ܪ௥௠௦ × ܮ)଴.ହ × ݐܽ݊ߚ ݐܽ݊ߚ ≥ 0.10 
ܴ௦ = 0.071 × (ܪ௥௠௦ × ܮ)଴.ହ ݐܽ݊ߚ < 0.10 
56 ܴଶ% = 1.188 × (ܪ௥௠௦ × ܮ)଴.ହ × ݐܽ݊ߚ ݐܽ݊ߚ ≥ 0.10 
ܴଶ% = 0.099 × (ܪ௥௠௦ × ܮ)଴.ହ ݐܽ݊ߚ < 0.10 
57 ܴଵ% = 1.29 × (ܪ௥௠௦ × ܮ)଴.ହ × ݐܽ݊ ߚ ݐܽ݊ߚ ≥ 0.10 
ܴଵ% = 0.1075 × (ܪ௥௠௦ × ܮ)଴.ହ ݐܽ݊ߚ < 0.10 
58 ܴଶ% = 0.5ܪ௦ − 0.22 - Ruggiero et al. (2001) 
59 ܴଶ% = ൫0.34 + 1.49ߦ௣൯ × ܪ௦ - Hedges e Mase (2004) 
60 
ܴଶ% = 1.35ܪ௦ × ߦ௘  ߦ௘ ≤ 1.48 
Van Gent (2002) 
ܴଶ% = ܪ௦ × ൬4 − 2.963ߦ௘ ൰ ߦ௘ > 1.48 
Observando as tabelas apresentadas anteriormente (Tabelas 1, 2 e 3), verifica-se que os 
principais parâmetros intervenientes no cálculo da altura de espraiamento provêm das 
características da agitação marítima, assim como também das características da fronteira 
costeira. Para além destes principais parâmetros, é possível observar a presença de outros 
parâmetros secundários em algumas formulações, nomeadamente coeficientes de redução, que 
se relacionam com a constituição da estrutura costeira e parâmetros relacionados com a 
batimetria do terreno e a granulometria da areia. Os parâmetros provenientes das condições da 
agitação marítima traduzem-se essencialmente na altura de onda, período de onda e 
comprimento de onda, verificando-se a existência, nas várias formulações, de diferentes tipos 
de altura de onda, período de onda ou comprimento de onda. Dos diferentes tipos de onda, 
cerca de 80% das formulações dependem diretamente da altura de onda significativa, 11.7% 
das formulações dependem da altura de uma onda, considerada isolada, e as restantes 8.3% 
formulações dependem da raiz quadrada da média das alturas da onda. Perante a existência de 
diferentes tipos de altura de onda, período de onda e comprimento de onda, foi necessário 
relacioná-los entre si para permitir uma comparação dos resultados. Sendo a altura de onda 
significativa geralmente a mais utilizada para se proceder ao cálculo da altura de espraiamento 
(Eurotop, 2007), relacionou-se altura de onda significativa com a raiz quadrada da média das 
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alturas da onda. De acordo com Holthuijsen (2007) e também Dean e Dalrymple (1991), essa 




Embora várias formulações considerem diferentes tipos de período de onda, de acordo com 
o que diversos autores referem, o espraio máximo depende quase exclusivamente das ondas 
com menores frequências, o que leva à utilização do período de onda máximo, em detrimento 
do período médio, como já tinha sido referido anteriormente. No entanto, a utilização do 
período de onda máximo não é consensual entre vários autores, como é exemplo Van der 
Meer e Stam (1992) e Grüne e Wang (2000). Os mesmos autores aconselham a utilização do 
período de onda médio para o cálculo da altura de espraiamento.  
Em seguimento daquilo que foi considerado em Teixeira (2009), para esta dissertação 
optou-se pela utilização do período de onda máximo para o cálculo da altura de espraiamento. 
Desta forma, foi necessário relacionar os vários períodos de onda presentes nas formulações 
com o período de onda máximo, com o intuito de ser possível a comparação entre os 
resultados obtidos pelas várias formulações para a altura de espraiamento. Em Goda (2008) 
foi possível encontrar a relação entre o período de onda máximo e o período de onda médio, 
traduzido pela equação (5). A expressão (6) relaciona o período de onda de pico com o 
período de onda significativo, sendo a sua relação muito próxima (Eurotop, 2007), uma vez 
que o período de onda de pico é apenas 5% superior ao período de onda significativo. Ainda 
segundo o mesmo manual, o período de onda de pico e o período de onda espectral 
relacionam-se de acordo com a expressão (7). Por fim, segundo Van der Meer e Stam (1992), 
a relação entre o período de onda de pico e o período de onda médio, expressão (8), 
localiza-se entre o intervalo de valores 1.10 e 1.20. Neste caso optou-se por escolher o valor 
médio (1.15), tal como Hughes (2005) realizou. 
Goda (2008) ܶ௠á௫ = 1.20 ௠ܶ   (5) 
Goda (1974) ௣ܶ = 1.05 ௦ܶ (6) 
Eurotop (2007) ௣ܶ = 1.10 ௘ܶ (7) 
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Com base nas quatro relações encontradas na bibliografia para os diferentes períodos de 
onda, procedeu-se à uniformização do cálculo dos períodos para que dependessem apenas do 
período de onda máximo. Consequentemente chegou-se a outras quatro relações, expressões 
(9), (10), (11) e (12), uma para cada diferente tipo de período de onda, posteriormente 
utilizadas no capítulo da análise de sensibilidades e no cálculo que originou as formulações 
características para o litoral de Aveiro. 
௣ܶ = 0.96 ௠ܶá௫ (9) 
௦ܶ = 0.91 ௠ܶá௫ (10) 
௘ܶ = 0.87 ௠ܶá௫ (11) 
௠ܶ = 0.83 ௠ܶá௫ (12) 
Entre as várias formulações apresentadas nas Tabelas 1, 2 e 3, algumas apresentam 
parâmetros específicos. Exemplo disso são as formulações nº 3, nº 6 e nº 12, onde a altura de 
espraiamento depende também da batimetria, de coeficientes de redução ou da granulometria 
da areia, respetivamente. As formulações nº 9 e nº 41, ambas desenvolvidas por 





O mesmo autor refere que este parâmetro pode ser calculado através da expressão (13), 
ficando apenas dependente da altura de onda, período de onda e profundidade na base do 
talude. Para efeitos de cálculo, recorreu-se à igualdade apresentada na expressão (13), 





3.2 Classes das Formulações 
Todas as formulações recolhidas são baseadas em análises empíricas em diferentes 
condições, sendo provenientes de estudos em laboratório ou de trabalho de campo, com base 
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costeiras (praias ou estruturas artificiais), calculando diferentes níveis de espraio. Desta forma 
procedeu-se à devida distinção entre a fronteira costeira utilizada, o tipo de ondulação 
considerado, a proveniência dos dados que deram origem à formulação e o nível de espraio 
para o qual é calculada a altura de espraiamento, para cada uma das formulações, resultando 
nas Tabelas 4 e 5. No entanto, nem sempre foi possível identificar alguns destes campos, 
devido à impossibilidade de aceder aos documentos onde foi publicada a formulação em 
análise ou devido ao facto de essa informação nem sempre ser indicada. Para estas situações, 
optou-se por admitir o campo como “Não Definido” (N/D). De salientar que as 
formulações nº 35 e nº 36 são as que menos informações apresentam e as formulações nº 12 e 
nº 59 foram obtidas a partir de dados provenientes de trabalho de campo e laboratorial. 
Através das Tabelas 4 e 5 verifica-se que existem apenas quatro formulações que consideram 
o tipo de ondulação regular, sendo duas indicadas para praias naturais e as restantes para 
estruturas costeiras. 
Tabela 4 – Características das formulações (1) 
Nº Fronteira Costeira Tipo de Ondulação Dados Nível de Espraio 
1 Estrutura Costeira Irregular Trabalho Laboratorial R2% 
2 Praia Natural Regular Trabalho Laboratorial R 
3 Praia Natural Irregular Trabalho de Campo Rmáx 
4 Praia Natural Irregular Trabalho de Campo Rmáx 
5 Estrutura Costeira Regular Trabalho Laboratorial R 
6 Estrutura Costeira N/D Trabalho Laboratorial R2% 
7 Estrutura Costeira Regular Trabalho de Campo R 
8 Estrutura Costeira Irregular Trabalho de Campo R 
9 Estrutura Costeira Irregular Trabalho Laboratorial R2% 
10 Estrutura Costeira Irregular Trabalho Laboratorial R2% 
11 Praia Natural Irregular Trabalho de Campo Rs 
12 Praia Natural Irregular Trabalho de Campo/Laboratorial R2% 
13 Praia Natural Irregular Trabalho Laboratorial Rmáx 
14 Praia Natural Irregular Trabalho Laboratorial Rs 
15 Praia Natural Irregular Trabalho Laboratorial Rm 
16 Praia Natural Irregular Trabalho de Campo R2% 
17 Praia Natural Irregular Trabalho de Campo R2% 
18 Praia Natural Irregular Trabalho de Campo R2% 
19 Praia Natural Irregular Trabalho de Campo Rmáx 
20 Praia Natural Irregular Trabalho de Campo Rmáx 
21 Praia Natural Irregular Trabalho de Campo Rmáx 
22 Praia Natural Irregular Trabalho de Campo Rmáx 
23 Praia Natural Irregular Trabalho Laboratorial Rmáx 
24 Praia Natural Irregular Trabalho Laboratorial R2% 
25 Praia Natural Irregular Trabalho Laboratorial Rs 
26 Estrutura Costeira Irregular Trabalho Laboratorial R2% 
27 Estrutura Costeira Irregular Trabalho Laboratorial R2% 
28 Estrutura Costeira Irregular Trabalho Laboratorial R0.13% 
29 Estrutura Costeira Irregular Trabalho Laboratorial R1% 
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Tabela 5 – Características das formulações (2) 
Nº Fronteira Costeira Tipo de Ondulação Dados Nível de Espraio 
30 Estrutura Costeira Irregular Trabalho Laboratorial R2% 
31 Estrutura Costeira Irregular Trabalho Laboratorial R5% 
32 Estrutura Costeira Irregular Trabalho Laboratorial R10% 
33 Estrutura Costeira Irregular Trabalho Laboratorial Rs 
34 Estrutura Costeira Irregular Trabalho Laboratorial Rm 
35 Estrutura Costeira N/D N/D R2% 
36 Estrutura Costeira N/D N/D R2% 
37 Estrutura Costeira Irregular Trabalho Laboratorial R2% 
38 Estrutura Costeira Irregular Trabalho Laboratorial Rs 
39 Estrutura Costeira Irregular Trabalho Laboratorial R2% 
40 Estrutura Costeira Irregular Trabalho Laboratorial R2% 
41 Estrutura Costeira Irregular Trabalho Laboratorial R2% 
42 Estrutura Costeira Irregular Trabalho Laboratorial R2% 
43 Estrutura Costeira Irregular Trabalho Laboratorial R2% 
44 Praia Natural Irregular Trabalho de Campo Rs 
45 Praia Natural Irregular Trabalho de Campo R5% 
46 Praia Natural Irregular Trabalho de Campo R2% 
47 Praia Natural Irregular Trabalho de Campo R1% 
48 Praia Natural Irregular Trabalho de Campo R2% 
49 Estrutura Costeira Irregular Trabalho Laboratorial R2% 
50 Praia Natural Regular Trabalho Laboratorial R2% 
51 Estrutura Costeira Irregular N/D R2% 
52 Estrutura Costeira Irregular Trabalho Laboratorial Rmáx 
53 Praia Natural Irregular Trabalho de Campo R50% 
54 Praia Natural Irregular Trabalho de Campo Rm 
55 Praia Natural Irregular Trabalho de Campo Rs 
56 Praia Natural Irregular Trabalho de Campo R2% 
57 Praia Natural Irregular Trabalho de Campo R1% 
58 Praia Natural Irregular Trabalho de Campo R2% 
59 Praia Natural Irregular Trabalho de Campo/Laboratorial R2% 
60 Estrutura Costeira Irregular N/D R2% 
Numa outra perspetiva, optou-se por agrupar as formulações em vários grupos de forma a 
ser possível uma leitura mais global das várias formulações. Observando a Tabela 6 
verifica-se a existência de dois grandes grupos: um grupo das formulações com aplicabilidade 
nas praias naturais e um outro grupo de formulações com aplicabilidade nas estruturas 
costeiras. A abreviatura utilizada para identificar cada grupo de formulações relaciona-se com 
o seu respetivo campo de aplicação, o tipo de ondulação mais indicado, a sua base de 
formulação e o nível de espraio a ser calculado. Como exemplo, da abreviatura que identifica 
o primeiro grupo de formulações, PN-R-L-R, depreende-se que as formulações pertencentes a 
este grupo são indicadas para praias naturais (PN), para um tipo de ondulações regular (R), 
foram obtidas partindo de dados laboratoriais (L) e calculam o nível de espraio total (R). 
 
Estudo do limite de espraiamento das ondas 
Página | 34 
Tabela 6 – Grupos de formulações 
Fronteira 
Costeira Ondulação Campo/Laboratório Nível de espraio Abreviatura 
Praia Natural Regular Laboratório R PN-R-L-R 
Praia Natural Regular Laboratório R2% PN-R-L-R2% 
Praia Natural Irregular Campo Rmáx PN-I-C-Rmáx 
Praia Natural Irregular Campo Rm PN-I-C-Rm 
Praia Natural Irregular Campo R50% PN-I-C-R50% 
Praia Natural Irregular Campo Rs PN-I-C-Rs 
Praia Natural Irregular Campo R5% PN-I-C-R5% 
Praia Natural Irregular Campo R2% PN-I-C-R2% 
Praia Natural Irregular Campo R1% PN-I-C-R1% 
Praia Natural Irregular Laboratório Rmáx PN-I-L-Rmáx 
Praia Natural Irregular Laboratório Rm PN-I-L-Rm 
Praia Natural Irregular Laboratório Rs PN-I-L-Rs 
Praia Natural Irregular Laboratório R2% PN-I-L-R2% 
Praia Natural Irregular Campo e Laboratório R2% PN-I-C/L-R2% 
Estrutura Costeira Regular Campo R EC-R-C-R 
Estrutura Costeira Regular Laboratório R EC-R-L-R 
Estrutura Costeira Irregular Campo R EC-I-C-R 
Estrutura Costeira Irregular Laboratório Rmáx EC-I-L-Rmáx 
Estrutura Costeira Irregular Laboratório Rm EC-I-L-Rm 
Estrutura Costeira Irregular Laboratório Rs EC-I-L-Rs 
Estrutura Costeira Irregular Laboratório R10% EC-I-L-R10% 
Estrutura Costeira Irregular Laboratório R5% EC-I-L-R5% 
Estrutura Costeira Irregular Laboratório R2% EC-I-L-R2% 
Estrutura Costeira Irregular Laboratório R1% EC-I-L-R1% 
Estrutura Costeira Irregular Laboratório R0.13% EC-I-L-R0.13% 
Estrutura Costeira Irregular N/D R2% EC-I-N/D-R2% 
Estrutura Costeira N/D Laboratório R2% EC-N/D-L-R2% 
Estrutura Costeira N/D N/D R2% EC-N/D-N/D-R2% 
De forma a complementar a informação disponibilizada na tabela anterior (Tabela 6), 
optou-se por elaborar o organograma presente na Figura 5. O mesmo organograma, para além 
de apresentar os vários grupos de formulações, contabiliza as formulações que cada grupo 
contém. As várias tabelas com as formulações de cada grupo foram remetidas para anexo 
(Tabela A.I 1 até Tabela A.I 28), assim como os respetivos gráficos (Figura A.I 1 até Figura 
A.I 28), onde são apresentados os resultados das formulações para diferentes inclinações do 
talude das praias e/ou estruturas artificiais, evidenciando o nível de espraio para diferentes 
alturas de onda. 
A Figura 5 demonstra a grande diversidade de formulações, evidenciando a complexidade 
do relacionamento entre as mesmas, acima de tudo devido ao tipo de fronteira costeira e nível 
de espraio calculado.  
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R Tabela A.I 1 - 1 Formulação
R2% Tabela A.I 2 - 1 Formulação
Irregular
Campo
Rmáx Tabela A.I 3 - 6 Formulações
Rm Tabela A.I 4 - 1 Formulação
R50% Tabela A.I 5 - 1 Formulação
Rs Tabela A.I 6 - 3 Formulações
R5% Tabela A.I 7 - 1 Formulação
R2% Tabela A.I 8 - 7 Formulações
R1% Tabela A.I 9 - 2 Formulações
Laboratório
Rmáx Tabela A.I 10 - 2 Formulações
Rm Tabela A.I 11 - 1 Formulação
Rs Tabela A.I 12 - 2 Formulações
R2% Tabela A.I 13 - 1 Formulação
Campo e
Laboratório
R2% Tabela A.I 14 - 2 Formulações
Estrutura
Regular
Campo R Tabela A.I 15 - 1 Formulação
Laboratório R Tabela A.I 16 - 1 Formulação
Irregular
Campo R Tabela A.I 17 - 1 Formulação
Laboratório
Rmáx Tabela A.I 18 - 1 Formulação
Rm Tabela A.I 19 - 1 Formulação
Rs Tabela A.I 20 - 2 Formulações
R10% Tabela A.I 21 - 1 Formulação
R5% Tabela A.I 22 - 1 Formulações
R2% Tabela A.I 23 - 13 Formulações
R1% Tabela A.I 24 - 1 Formulação
R0.13% Tabela A.I 25 - 1 Formulação
N/D R2% Tabela A.I 26 - 2 Formulações
N/D
Laboratório R2% Tabela A.I 27 - 1 Formulação
N/D R2% Tabela A.I 28 - 2 Formulações
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4 ANÁLISES DE SENSIBILIDADE 
O cálculo da altura de espraiamento para ambientes naturais ou artificializados é, como já 
referido, baseado em formulações empíricas, dependendo essencialmente do clima de 
agitação marítima e do declive da fronteira costeira, quer seja praia natural ou estrutura 
costeira. Para se proceder a uma escolha de formulações que melhor se adequem à realidade 
do litoral Aveirense, é essencial a compreensão da influência dos diferentes parâmetros 
envolvidos, no cálculo da altura de espraiamento. Desta forma, no presente capítulo, 
pretende-se realizar um estudo de sensibilidade, que tem como principal objetivo, perceber 
qual a influência da variação de cada um dos parâmetros intervenientes no cálculo do valor 
final da altura de espraiamento. 
Uma vez que a altura de onda é um parâmetro comum em todas as formulações recolhidas, 
à exceção da formulação nº 22, para uma melhor compreensão da sua influência, nas análises 
realizadas considera-se sempre a altura de espraiamento a variar em função da altura de onda, 
considerando-se um intervalo entre 0.20 m e 6.00 m. Foram testados períodos de onda entre 
os valores de 7 s e 12 s. A Tabela 7 mostra os valores de período de onda analisados e 
respetivos valores de comprimentos de onda, calculados através da equação (2). 
Tabela 7 – Período de onda e respetivos valores do comprimento de onda 
T [s] 7.0 8.0 9.0 10.0 11.0 12.0 
L [m] 76.43 99.82 126.34 155.97 188.73 224.60 
De acordo com a diversidade morfológica presente nas fronteiras naturais e artificiais 
foram também analisados diferentes valores para o declive da praia e granulometria dos 
sedimentos que a constituem. Para as formulações aplicáveis em praias naturais, foram 
testados valores de declive de 2.0%, 4.0%, 6.0%, 8.0% e 10.0%. No caso das formulações 
indicadas para estruturas costeiras, foram testados valores de declive de 35.0%, 47.0%, 
59.0%, 71.0% e 83.0%. No entanto, para este tipo de fronteira, verificou-se que nem todas as 
formulações eram válidas para o intervalo de declives considerados, como é o caso das 
formulações nº 1 e nº 9, uma vez que o valor do declive aplicável nas respetivas formulações 
era condicionado. Para estas duas formulações, considerou-se o intervalo de declives de 
10.0%, 14.0%, 18.0%, 22.0% e 26.0% e o intervalo de declives de 25.0%, 30.0%, 35.0%, 
40.0% e 45.0%, respetivamente. 
A granulometria dos sedimentos das praias também foi alvo de análise. Este parâmetro 
apenas é considerado na formulação nº 12, uma vez que esta foi a única formulação recolhida, 
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em que a altura de espraiamento dependia diretamente da dimensão dos sedimentos. Foram 
testados valores para a dimensão média do sedimento entre 0.2 mm e 7.2 mm. 
No caso das formulações indicadas para estruturas costeiras, verificou-se a existência de 
diversos coeficientes de redução. A análise da sua influência individual e simultânea na altura 
de espraiamento foi também testada. 
De seguida avalia-se a estrutura das diferentes formulações. Posteriormente realizou-se, 
para cada um dos dois tipos diferentes de fronteira costeira, uma análise de acordo com o tipo 
de ondulação, uma análise comparativa entre formulações baseadas em trabalho de campo e 
formulações laboratoriais e uma análise ao nível de espraio. Por fim, de forma individual, 
estudou-se a sensibilidade considerando a influência da batimetria, analisou-se a sensibilidade 
à granulometria dos sedimentos em praias naturais, analisou-se o comportamento das 
formulações à influência dos coeficientes de redução, assim como também se avaliou o 
comportamento de algumas formulações com declive condicionado. 
4.1 Estrutura das Formulações 
Inicialmente, para se tentar perceber o comportamento das diversas formulações presentes 
nas Tabelas 1, 2 e 3, identificaram-se alguns tipos de formulações, de acordo com a sua 
estrutura. Como referido, segundo Teixeira (2009), as diversas formulações que permitem o 
cálculo da altura de espraiamento das ondas podem ser divididas em dois grupos, dependendo 
da complexidade das formulações e das variáveis necessárias para a sua resolução. 
Um primeiro grupo de formulações, mais simples, relaciona diretamente a altura do 
espraiamento com a altura da ondulação incidente, correspondendo a expressões do tipo da 
equação (14). Neste grupo, o comportamento da altura de espraiamento é linear, sendo 
diretamente proporcional à altura de onda. A altura de espraiamento será tanto maior quanto 
maior for a altura de onda. 
(14) 
A Figura 6 apresenta o gráfico de um exemplo de uma formulação do tipo da equação (14). 
HcR 
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Figura 6 – Aspeto gráfico das formulações do tipo da equação (14) 
O segundo grupo de formulações, do tipo da equação (15), apresenta formulações mais 
complexas que, para além da altura da ondulação, consideram através do número de Iribarren 
outros parâmetros escalares da ondulação e o declive da estrutura natural ou artificial onde as 
ondas incidem. 
(15) 
Para as formulações do tipo da equação (15), o comportamento será não-linear, uma vez 
que para além da altura de onda, a altura de espraiamento depende do número de Iribarren. 
Assim, na Figura 7 verifica-se que a altura de espraiamento será tanto maior quanto mais 
elevado for o valor da altura de onda, do comprimento de onda e do declive da fronteira 
terrestre. 
  
a) Altura de espraiamento (T = 8 s) b) Altura de espraiamento (T = 12 s) 
 
 
Figura 7 – Aspeto gráfico das formulações do tipo da equação (15) 
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No estudo realizado por De la Peña et al. (2012), os autores também consideraram dois 
grupos distintos de formulações. Identificaram formulações do tipo da equação (15), e um 
outro grupo de formulações do tipo da equação (16), referindo ainda que estes dois diferentes 
tipos de formulações se podiam relacionar entre si. 
(16) 
À semelhança do que foi observado atrás, as formulações do tipo da equação (16) 
apresentam também um comportamento não linear, e a altura de espraiamento aumenta em 
função da altura de onda e do período de onda. Na Figura 8 está representada a 
formulação nº 56 para declives inferiores a 10%, onde o cálculo da altura de espraiamento é 
realizado através de uma expressão do tipo (16), onde não se faz sentir a influência direta do 
declive. 
  
a) Altura de espraiamento (T = 8 s) b) Altura de espraiamento (T = 12 s) 
 
Figura 8 – Aspeto gráfico das formulações do tipo da equação (16) 
Para o caso em que o declive seja de valor igual ou superior a 10.0% corresponde uma 
tangente igual ou maior a 0.1. Neste caso, o cálculo da altura de espraiamento pela 
formulação nº 56 realiza-se através de uma expressão diferente, do tipo (17), cujo respetivo 
gráfico está representado na Figura 9. Uma vez mais verifica-se o comportamento não linear, 
assim como também o aumento da altura de espraiamento em função da altura de onda e do 
período de onda. 
(17) 
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a) Altura de espraiamento (T = 8 s) b) Altura de espraiamento (T = 12 s) 
 
 
Figura 9 – Aspeto gráfico das formulações do tipo da equação (17) 
Para além do tipo de equações já identificados, é possível encontrar outros tipos de 
equação para calcular a altura de espraiamento. As expressões variam na sua estrutura, mas 
apresentam uma homogeneidade de parâmetros, sendo a altura de onda, o comprimento de 
onda, o período de onda e o declive da fronteira natural ou artificial os parâmetros mais 
utilizados no cálculo da altura de espraiamento. A elevada recorrência dos mesmos 
parâmetros na estrutura das formulações, leva a que as mesmas apresentem um 
comportamento muito semelhante. Nas formulações cuja estrutura apenas apresenta 
parâmetros como a altura de onda e/ou a inclinação do talude, observou-se um 
comportamento linear (Figura 6). A altura de espraiamento calculada através deste tipo de 
formulações apresenta um crescimento mais acentuado, à medida que aumenta a altura de 
onda, em comparação com as formulações onde a influência do período de onda se faz sentir. 
As formulações que variam em função do período de onda apresentam sempre um 
comportamento não-linear, com gráficos semelhantes aos representados nas Figuras 7, 8 e 9. 
Normalmente, neste tipo de formulações, a influência do período de onda faz-se sentir através 
do comprimento de onda. 
4.2 Fronteira Costeira 
Inicialmente e de acordo com o organograma da Figura 5, para além da separação das 
formulações de acordo com o tipo de fronteira costeira, o tipo de ondulação e a proveniência 
da formulação, foi também realizada uma distinção de acordo com o nível de espraio 
calculado por cada uma das formulações (máximo, significativo e excedido por 2% das 
ondas). Para cada tipo de fronteira costeira foram identificados os níveis de espraiamento com 
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maior número de formulações e representados graficamente os resultados de cada uma das 
formulações para diferentes valores de altura de onda, período de onda e declive. Para o 
período de onda, foram traçados os gráficos para os valores de 8 s e 12 s, para os dois tipos de 
fronteira costeira, natural ou artificial. Para praias naturais, os valores de declive 
representados graficamente foram 2.0%, 6.0% e 10.0% e para estruturas costeiras 
consideraram-se os valores de 35.0%, 59.0% e 83.0%. As Figura 10 e Figura 11 reúnem os 
resultados das várias formulações correspondentes aos níveis de espraio mais representados, 
para praias naturais, para um período de onda de 8 s e 12 s, respetivamente. 
   
a) Nível de espraio excedido por 
2% das ondas (β = 2%) 
b) Nível de espraio máximo 
(β = 2%) 
c) Nível de espraio significativo 
(β = 2%) 
   
d) Nível de espraio excedido por 
2% das ondas (β = 6%) 
e) Nível de espraio máximo 
(β = 6%) 
f) Nível de espraio significativo 
(β = 6%) 
   
g) Nível de espraio excedido por 
2% das ondas (β = 10%) 
h) Nível de espraio máximo 
(β = 10%) 
i) Nível de espraio significativo 














Figura 10 – Altura de espraiamento para praias naturais (T = 8 s) 
 



















































































































Formulação Nº 12 Formulação Nº 16
3
Formulação Nº 17 Formulação Nº 18
3
Formulação Nº 24 Formulação Nº 46
3
Formulação Nº 48 Formulação Nº 50
3
Formulação Nº 56 Formulação Nº 58
Formulação Nº 59
3
Formulação Nº 3 Formulação Nº 4
3
Formulação Nº 13 Formulação Nº 19
3
Formulação Nº 20 Formulação Nº 21
3
Formulação Nº 22 Formulação Nº 23
3
Formulação Nº 11 Formulação Nº 14
3
Formulação Nº 25 Formulação Nº 44
Formulação Nº 55
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a) Nível de espraio excedido por 
2% das ondas (β = 2%) 
b) Nível de espraio máximo 
(β = 2%) 
c) Nível de espraio significativo 
(β = 2%) 
   
d) Nível de espraio excedido por 
2% das ondas (β = 6%) 
e) Nível de espraio máximo 
(β = 6%) 
f) Nível de espraio significativo 
(β = 6%) 
   
g) Nível de espraio excedido por 
2% das ondas (β = 10%) 
h) Nível de espraio máximo 
(β = 10%) 
i) Nível de espraio significativo 














Figura 11 – Altura de espraiamento para praias naturais (T = 12 s) 
Como se pode verificar, as formulações nº 13 e nº 14 não estão representadas nas 
Figuras 10b e 11b e nas Figuras 10c e 11c, respetivamente, já que são apenas aplicáveis no 
intervalo de declive entre 3.3% e 20.0% (Tabela 1). Para se proceder ao cálculo das 
formulações nº 3 e nº 12, considerou-se uma distância à linha batimétrica -15 m de 2.5 km, 
uma dimensão média do sedimento na zona de espraio (dsw) de 0.5 mm e na zona de 
rebentação (dsr) de 1.0 mm. Estas duas formulações são independentes do valor considerado 
para o declive. No caso da formulação nº 3 há um aumento da altura de espraiamento em 
função do aumento da altura de onda, independentemente do valor considerado para o período 
de onda. Na formulação nº 12, a altura de espraiamento não apresenta variação em função da 



















































































































Formulação Nº 12 Formulação Nº 16
3
Formulação Nº 17 Formulação Nº 18
3
Formulação Nº 24 Formulação Nº 46
3
Formulação Nº 48 Formulação Nº 50
3
Formulação Nº 56 Formulação Nº 58
Formulação Nº 59
3
Formulação Nº 3 Formulação Nº 4
3
Formulação Nº 13 Formulação Nº 19
3
Formulação Nº 20 Formulação Nº 21
3
Formulação Nº 22 Formulação Nº 23
3
Formulação Nº 11 Formulação Nº 14
3
Formulação Nº 25 Formulação Nº 44
Formulação Nº 55
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altura de onda, mas varia de acordo com o valor do período de onda. Este caso particular será 
analisado com mais detalhe na secção 4.7. 
Os resultados das várias formulações correspondentes aos níveis de espraio mais 
representados para estruturas costeiras encontram-se nas Figuras 12 e 13, correspondendo a 
um período de onda de 8 s e 12 s, respetivamente. Note-se que os níveis de espraio mais 
representados pelas formulações são agora o nível de espraio excedido por 2% das ondas, o 
espraio total e o espraio significativo. 
   
a) Nível de espraio excedido por 
2% das ondas (β = 35%) 
b) Nível de espraio total 
(β = 35%) 
c) Nível de espraio significativo 
(β = 35%) 
   
d) Nível de espraio excedido por 
2% das ondas (β = 59%) 
e) Nível de espraio total 
(β = 59%) 
f) Nível de espraio significativo 
(β = 59%) 
   
g) Nível de espraio excedido por 
2% das ondas (β = 83%) 
h) Nível de espraio total 
(β = 83%) 
i) Nível de espraio significativo 















Figura 12 – Altura de espraiamento para estruturas costeiras (T = 8 s) 
 

































































































Formulação Nº 6 Formulação Nº 10
3
Formulação Nº 26 Formulação Nº 27
3
Formulação Nº 30 Formulação Nº 35
3
Formulação Nº 36 Formulação Nº 37
3
Formulação Nº 39 Formulação Nº 40
3
Formulação Nº 41 Formulação Nº 42
3
Formulação Nº 43 Formulação Nº 49
3
Formulação Nº 51 Formulação Nº 60
3
Formulação Nº 5 Formulação Nº 7
Formulação Nº 8
3
Formulação Nº 33 Formulação Nº 38
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a) Nível de espraio excedido por 
2% das ondas (β = 35%) 
b) Nível de espraio total 
(β = 35%) 
c) Nível de espraio significativo 
(β = 35%) 
   
d) Nível de espraio excedido por 
2% das ondas (β = 59%) 
e) Nível de espraio total 
(β = 59%) 
f) Nível de espraio significativo 
(β = 59%) 
   
g) Nível de espraio excedido por 
2% das ondas (β = 83%) 
h) Nível de espraio total 
(β = 83%) 
i) Nível de espraio significativo 















Figura 13 – Altura de espraiamento para estruturas costeiras (T = 12 s) 
Algumas formulações representadas na Figura 12 e na Figura 13 apresentam uma variação 
de comportamento mais abrupta, que ocorre devido ao facto de o cálculo da altura de 
espraiamento recorrer a diferentes expressões (Tabela 1) dentro da mesma formulação, em 
função das condições impostas para cada formulação. São exemplo disso, as formulações 
nº 5, nº 33, nº 35, nº 39, nº 40 e nº 41. As formulações nº 26 e nº 27, não estão representadas 
graficamente para a situação de um período de onda de 8 s e declive de 59.0% e 83.0%, e para 
um período de onda de 12 s, uma vez que para a sua aplicação o número de Iribarren tem de 
se encontrar compreendido entre 0.5 e 2.0 (Tabela 1). 
 

































































































Formulação Nº 6 Formulação Nº 10
3
Formulação Nº 26 Formulação Nº 27
3
Formulação Nº 30 Formulação Nº 35
3
Formulação Nº 36 Formulação Nº 37
3
Formulação Nº 39 Formulação Nº 40
3
Formulação Nº 41 Formulação Nº 42
3
Formulação Nº 43 Formulação Nº 49
3
Formulação Nº 51 Formulação Nº 60
3
Formulação Nº 5 Formulação Nº 7
Formulação Nº 8
3
Formulação Nº 33 Formulação Nº 38
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4.3 Tipo de Ondulação 
Segundo Pinto e Neves (2003), o facto de se considerar a agitação marítima como regular 
constitui a mais simples abordagem da agitação, pressupondo que esta é puramente 
bidimensional e de pequena amplitude. São ondas facilmente geradas em laboratório, de 
forma sinusoidal, com altura, período e direção constantes. Considerando a análise da 
agitação como irregular procura-se aproximar das reais características aleatórias 
tridimensionais da agitação, considerando, a superfície livre como um conjunto de ondas de 
características aleatórias. Parâmetros como a altura da onda, o período ou a direção são 
considerados como grandezas estatísticas, uma vez que a superfície livre do mar é composta 
por ondas de diferentes alturas e períodos, movendo-se nas mais variadas direções. 
A organização das formulações no organograma presente na Figura 5 levou à diferenciação 
entre o tipo de ondulação regular e irregular das várias formulações. Esta distinção das 
formulações foi estudada, registando-se no entanto a escassez de formulações do tipo de 
ondulação regular. Das sessenta formulações recolhidas, apenas quatro calculam a altura de 
espraiamento para uma ondulação do tipo regular.  
Das trinta e uma formulações indicadas para fronteira natural, apenas duas formulações 
(formulações nº 2 e nº 50) consideram o tipo de ondulação regular e as restantes o tipo de 
ondulação irregular. Das formulações que consideram o tipo de ondulação regular, a 
formulação nº 2 calcula o nível de espraio total e a formulação nº 50 calcula o nível de espraio 
excedido por 2% das ondas. Das formulações que consideram o tipo de ondulação irregular, 
nenhuma formulação calcula o nível de espraio total e nove formulações calculam o nível de 
espraio excedido por 2% das ondas. Perante este facto, a análise comparativa dos dois 
diferentes tipos de ondulação só foi possível para o nível de espraio excedido por 2% das 
ondas. A Tabela 8 traduz os diferentes valores da altura de espraiamento, para diferentes tipos 
de ondulação. 
Pode-se verificar que a altura de espraiamento calculada através da única formulação para 
a situação de ondulação regular, apenas é inferior aos valores médios calculados através das 
formulações para um tipo de ondulação irregular quando o declive é igual a 2%, 
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Tabela 8 – Altura de espraiamento (m) para diferente tipo de ondulação, para praias naturais 
Formulações 
Hs = 2 m Hs = 6 m 
β = 2% β = 10% β = 2% β = 10% 
T = 8 s T = 12 s T = 8 s T = 12 s T = 8 s T = 12 s T = 8 s T = 12 s 
Regular F50 0.33 0.50 2.71 4.07 0.58 0.87 4.70 7.05 
Irregular 
F12 0.17 0.25 0.17 0.25 0.17 0.25 0.17 0.25 
F16 0.54 0.81 1.21 1.81 0.93 1.40 2.09 3.13 
F17 0.63 0.75 1.57 2.16 1.61 1.81 3.23 4.25 
F18 0.26 0.39 1.30 1.95 0.45 0.68 2.25 3.38 
F24 0.90 1.20 2.82 3.76 1.83 2.44 5.73 7.64 
F46 2.64 2.64 2.64 2.64 7.92 7.92 7.92 7.92 
F48 0.61 0.91 1.30 1.95 1.05 1.58 2.26 3.39 
F56 1.18 1.76 1.41 2.12 2.04 3.06 2.44 3.67 
F58 0.78 0.78 0.78 0.78 2.78 2.78 2.78 2.78 
F59 1.08 1.29 2.70 3.71 2.74 3.09 5.53 7.28 
Média 0.88 1.08 1.59 2.11 2.15 2.50 3.44 4.37 
Para a situação das estruturas costeiras, foram identificadas duas formulações 
(formulações nº 5 e nº 7) baseadas em ondulação do tipo regular. As duas formulações 
calculam o nível de espraio total, sendo comparáveis com a formulação nº 8. Comparando as 
três formulações, verifica-se que os valores da altura de espraiamento calculados através da 
formulação nº 5 correspondem, aos valores máximos da altura de espraiamento, enquanto os 
valores da altura de espraiamento dados pela formulação nº 8 correspondem, na maioria das 
vezes, a valores mínimos da altura de espraiamento (Tabela 9). Observam-se valores da altura 
de espraiamento maiores, para o caso da ondulação do tipo regular, em relação à ondulação do 
tipo irregular, para diferentes alturas e períodos de onda e declive. 
Tabela 9 – Altura de espraiamento (m) para diferente tipo de ondulação, para estruturas 
costeiras 
Formulações 
Hs = 2 m Hs = 6 m 
β = 35% β = 83% β = 35% β = 83% 
T = 8 s T = 12 s T = 8 s T = 12 s T = 8 s T = 12 s T = 8 s T = 12 s 
Regular 
F5 4.67 7.00 6.15 6.15 8.08 12.13 15.63 18.46 
F7 1.98 2.40 2.40 2.40 3.43 5.14 7.20 7.20 
Média 3.32 4.70 4.28 4.28 5.76 8.63 11.42 12.83 
Irregular F8 1.77 2.08 2.39 2.61 4.00 4.96 6.03 6.89 
Por um lado, os valores da altura de espraiamento calculados através das formulações 
indicadas para praias naturais com base em ondulação do tipo regular, apenas superam os 
valores da altura de espraiamento calculados com base em ondulação do tipo irregular, para 
um declive igual a 10%. Por outro lado, para o caso das formulações indicadas para estruturas 
costeiras, o valor médio da altura de espraiamento calculado através de formulações baseadas 
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em ondulação do tipo regular, é sempre superior aos valores calculados através da 
formulação nº 8, independentemente do valor da altura de onda, período de onda ou declive. 
Os resultados aparentam revelar que as formulações baseadas em ondulação do tipo regular, 
fornecem valores mais elevados para a altura de espraiamento, mas este facto diverge daquilo 
que Teixeira (2009) menciona no seu documento. O autor refere que o valor do coeficiente 
nas formulações é menor em regimes de agitação regular, logo provocam menores alturas de 
espraiamento. A irregularidade da agitação marítima tende a favorecer o desenvolvimento de 
espectro mais largo, com incremento de ondas com maior período, que geram maiores alturas 
de espraiamento.  
4.4 Proveniência do Estudo 
De acordo com o organograma da Figura 5, para praias naturais existem vinte e uma 
formulações provenientes de trabalho de campo, oito formulações provenientes de estudos 
laboratoriais e duas formulações provenientes simultaneamente de trabalho de campo e 
estudos laboratoriais. No caso das estruturas costeiras existem vinte e três formulações 
provenientes de estudos laboratoriais, quatro formulações cuja proveniência se desconhece ou 
não foi possível apurar e duas formulações provenientes de trabalho de campo. 
Para o caso das praias naturais, as formulações nº 24 e nº 50, as formulações nº 13 e nº 23 e 
as formulações nº 14 e nº 25, correspondem ao nível de espraio excedido por 2% das ondas, 
ao nível de espraio máximo e ao nível de espraio significativo, respetivamente. Estas 
formulações têm proveniência laboratorial e apresentam, no geral, valores médios para a 
altura de espraiamento superiores aos valores obtidos através das formulações provenientes de 
trabalho de campo (ver Figuras 10 e 11). 
Observando a Tabela 10, os valores médios da altura de espraiamento calculados através 
de formulações de proveniência laboratorial para o nível de espraio excedido por 2% das 
ondas e para o nível de espraio significativo, só superam os valores médios da altura de 
espraiamento calculados através de formulações provenientes de trabalho de campo, quando o 
declive é igual a 10%. Para o nível de espraio máximo, apenas por uma ocasião o valor médio 
da altura de espraiamento calculado através de formulações de proveniência laboratorial é 
inferior ao valor médio da altura de espraiamento calculado através de formulações 
provenientes de trabalho de campo, registando-se valores médios muito próximos sempre que 
o declive é igual a 2%. Este facto deve-se essencialmente à dependência do declive por parte 
de todas as formulações de proveniência laboratorial, o que resulta em valores baixos para a 
altura de espraiamento sempre que o valor do declive é reduzido. Por outro lado, para estes 
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três níveis de espraio, algumas formulações provenientes de trabalho de campo apresentam 
apenas dependência em relação à altura de onda (formulações nº 46, nº 58, nº 20 e nº 44), o 
que produz valores de altura de espraiamento elevados, mesmo para um declive e período de 
onda reduzido. 
Tabela 10 – Altura de espraiamento (m) para diferente proveniência do estudo e para praias 
naturais  
Formulações 
Hs = 2 m Hs = 6 m 
β = 2% β = 10% β = 2% β = 10% 
T = 8 s T = 12 s T = 8 s T = 12 s T = 8 s T = 12 s T = 8 s T = 12 s 
R2% 
C 
F16 0.54 0.81 1.21 1.81 0.93 1.40 2.09 3.13 
F17 0.63 0.75 1.57 2.16 1.61 1.81 3.23 4.25 
F18 0.26 0.39 1.30 1.95 0.45 0.68 2.25 3.38 
F46 2.64 2.64 2.64 2.64 7.92 7.92 7.92 7.92 
F48 0.61 0.91 1.30 1.95 1.05 1.58 2.26 3.39 
F56 1.18 1.76 1.41 2.12 2.04 3.06 2.44 3.67 
F58 0.78 0.78 0.78 0.78 2.78 2.78 2.78 2.78 
Média 0.95 1.15 1.46 1.92 2.40 2.75 3.28 4.07 
L 
F24 0.90 1.20 2.82 3.76 1.83 2.44 5.73 7.64 
F50 0.33 0.50 2.71 4.07 0.58 0.87 4.70 7.05 
Média 0.62 0.85 2.77 3.92 1.20 1.65 5.22 7.35 
C/L 
F12 0.17 0.25 0.17 0.25 0.17 0.25 0.17 0.25 
F59 1.08 1.29 2.70 3.71 2.74 3.09 5.53 7.28 
Média 0.63 0.77 1.43 1.98 1.45 1.67 2.85 3.77 
Rmáx 
C 
F3 0.66 0.66 0.66 0.66 1.98 1.98 1.98 1.98 
F4 1.62 2.44 1.62 2.44 2.81 4.22 2.81 4.22 
F19 0.30 0.45 1.51 2.27 0.52 0.79 2.62 3.93 
F20 2.22 2.22 2.22 2.22 5.42 5.42 5.42 5.42 
F21 0.31 0.46 1.53 2.29 0.53 0.79 2.64 3.96 
F22 0.57 0.57 2.84 2.84 0.57 0.57 2.84 2.84 
Média 0.95 1.13 1.73 2.12 1.97 2.29 3.05 3.73 
L 
F13 - - 3.31 4.52 - - 6.50 8.88 
F23 1.00 1.36 3.44 4.70 1.96 2.67 6.75 9.23 
Média 1.00 1.36 3.37 4.61 1.96 2.67 6.62 9.05 
Rs 
C 
F11 1.40 1.40 1.40 1.40 4.20 4.20 4.20 4.20 
F44 1.78 1.78 1.78 1.78 5.34 5.34 5.34 5.34 
F55 0.84 1.27 1.01 1.52 1.46 2.19 1.75 2.63 
Média 1.34 1.48 1.40 1.57 3.67 3.91 3.76 4.06 
L 
F14 - - 2.21 2.93 - - 4.52 5.99 
F25 0.68 0.90 2.10 2.79 1.39 1.85 4.29 5.70 
Média 0.68 0.90 2.15 2.86 1.39 1.85 4.40 5.84 
Para o nível de espraio excedido por 2% das ondas, para além das formulações de 
proveniência laboratorial e de trabalho de campo, foram identificadas duas outras formulações 
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que tiveram como base de estudo, resultados obtidos tanto em laboratório como através de 
dados recolhidos no campo. Os valores médios da altura de espraiamento calculados através 
destas formulações aproximam-se dos valores médios da altura de espraiamento calculados 
através de formulações laboratoriais para um declive igual a 2% e aproximam-se dos valores 
médios da altura de espraiamento calculados através de formulações de campo para um 
declive igual a 10%. Como referido anteriormente, as formulações nº 13 e nº 14 não são 
aplicáveis para declives de 2%. 
No caso das estruturas costeiras, para o nível de espraio excedido por 2% das ondas 
existem catorze formulações provenientes de estudos laboratoriais e quatro formulações cuja 
proveniência se desconhece. Para este nível de espraio, a ausência de qualquer formulação 
proveniente de trabalho de campo impede a realização de uma análise comparativa entre estes 
dois tipos de proveniência. Para o nível de espraio significativo verifica-se exatamente a 
mesma situação, sendo as duas únicas formulações provenientes de trabalho laboratorial. O 
nível de espraio total é o único nível de espraio onde se verifica a existência de formulações 
provenientes de trabalho de campo. As formulações nº 7 e nº 8 apresentam valores para a 
altura de espraiamento claramente inferiores às formulações provenientes de estudos 
laboratoriais. Os valores da altura de espraiamento obtidos através da formulação proveniente 
de trabalho laboratorial são 2.18 a 3.13 vezes superiores aos valores médios da altura de 
espraiamento obtidos através das formulações provenientes de trabalho de campo (Tabela 11). 
Esta relação tende a baixar com o aumento da altura de onda. Por sua vez, tende a aumentar 
com o aumento do período de onda e do declive.  
Tabela 11 – Altura de espraiamento (m) para diferente proveniência do estudo e para estruturas 
costeiras  
Formulações 
Hs = 2 m Hs = 6 m 
β = 35% β = 83% β = 35% β = 83% 
T = 8 s T = 12 s T = 8 s T = 12 s T = 8 s T = 12 s T = 8 s T = 12 s 
R 
C 
F7 1.98 2.40 2.40 2.40 3.43 5.14 7.20 7.20 
F8 1.77 2.08 2.39 2.61 4.00 4.96 6.03 6.89 
Média 1.87 2.24 2.39 2.50 3.71 5.05 6.62 7.04 
L F5 4.67 7.00 6.15 6.15 8.08 12.13 15.63 18.46 
De uma forma geral, tanto para praias naturais como para estruturas costeiras, registam-se 
valores da altura de espraiamento superiores quando a proveniência é laboratorial. 
4.5 Nível de Espraiamento 
De acordo com Teixeira (2009), para a definição da LMPMAVE, o nível da altura de 
espraio que interessa conhecer é o nível correspondente ao espraio máximo, uma vez que é 
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este nível que traduz o limite da inundação máxima da praia. Qualquer um dos outros níveis 
de espraio será inferior ao nível de espraio máximo. Nas várias formulações para praias 
naturais, foram detetados oito níveis diferentes de espraiamento, estando representados nas 
Figuras 10 e 11 os três níveis com maior número de formulações. Na Tabela 12 considerou-se 
apenas os mesmos três níveis de espraio, correspondentes ao nível de espraio excedido por 
2% das ondas, ao nível de espraio máximo e ao nível de espraio significativo. A Tabela 12 
também apresenta a média aritmética do espraiamento para cada situação. Novamente, as 
formulações nº 13 e nº 14 não são aplicáveis para β = 2%. 
Tabela 12 – Altura de espraiamento (m) para diferentes níveis de espraio, para praias naturais 
Formulações 
Hs = 2 m Hs = 6 m 
β = 2% β = 10% β = 2% β = 10% 
T = 8 s T = 12 s T = 8 s T = 12 s T = 8 s T = 12 s T = 8 s T = 12 s 
R2% 
F12 0.17 0.25 0.17 0.25 0.17 0.25 0.17 0.25 
F16 0.54 0.81 1.21 1.81 0.93 1.40 2.09 3.13 
F17 0.63 0.75 1.57 2.16 1.61 1.81 3.23 4.25 
F18 0.26 0.39 1.30 1.95 0.45 0.68 2.25 3.38 
F24 0.90 1.20 2.82 3.76 1.83 2.44 5.73 7.64 
F46 2.64 2.64 2.64 2.64 7.92 7.92 7.92 7.92 
F48 0.61 0.91 1.30 1.95 1.05 1.58 2.26 3.39 
F50 0.33 0.50 2.71 4.07 0.58 0.87 4.70 7.05 
F56 1.18 1.76 1.41 2.12 2.04 3.06 2.44 3.67 
F58 0.78 0.78 0.78 0.78 2.78 2.78 2.78 2.78 
F59 1.08 1.29 2.70 3.71 2.74 3.09 5.53 7.28 
Média 0.83 1.03 1.69 2.29 2.01 2.35 3.56 4.61 
Rmáx 
F3 0.66 0.66 0.66 0.66 1.98 1.98 1.98 1.98 
F4 1.62 2.44 1.62 2.44 2.81 4.22 2.81 4.22 
F13 - - 3.31 4.52 - - 6.50 8.88 
F19 0.30 0.45 1.51 2.27 0.52 0.79 2.62 3.93 
F20 2.22 2.22 2.22 2.22 5.42 5.42 5.42 5.42 
F21 0.31 0.46 1.53 2.29 0.53 0.79 2.64 3.96 
F22 0.57 0.57 2.84 2.84 0.57 0.57 2.84 2.84 
F23 1.00 1.36 3.44 4.70 1.96 2.67 6.75 9.23 
Média 0.95 1.17 2.14 2.74 1.97 2.35 3.95 5.06 
Rs 
F11 1.40 1.40 1.40 1.40 4.20 4.20 4.20 4.20 
F14 - - 2.21 2.93 - - 4.52 5.99 
F25 0.68 0.90 2.10 2.79 1.39 1.85 4.29 5.70 
F44 1.78 1.78 1.78 1.78 5.34 5.34 5.34 5.34 
F55 0.84 1.27 1.01 1.52 1.46 2.19 1.75 2.63 
Média 1.18 1.34 1.70 2.08 3.10 3.39 4.02 4.77 
Nas formulações propostas por Mase (1989), a formulação que calcula o nível de espraio 
máximo (formulação nº 23) fornece os maiores valores de espraiamento, em comparação com 
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as formulações nº 24 e nº 25, que calculam o nível de espraio excedido por 2% das ondas e o 
nível de espraio significativo, respetivamente. Nas formulações propostas por Mase e 
Iwagaki (1984), também se verifica que a formulação que calcula o nível de espraio máximo 
(formulação nº 13) fornece maiores valores de espraiamento do que a formulação que calcula 
o nível de espraio significativo (formulação nº 14). No entanto, observando a Tabela 12, nem 
sempre o nível de espraio máximo corresponde aos valores máximos da altura de 
espraiamento, pois o nível de espraio significativo regista maiores valores médios de 
espraiamento sempre que β = 2%, e o nível de espraio máximo regista os maiores valores 
médios de espraiamento sempre que β = 10%, com exceção da situação em que H = 6 m e 
T = 8 s. 
Para as praias naturais, para condições marítimas mais severas, ou seja, alturas e 
comprimentos de onda maiores, assim como também para maiores declives, o nível de espraio 
máximo é aquele que regista os maiores valores em comparação com outros níveis de espraio. 
No caso das estruturas costeiras, há uma diferença significativa no número de formulações de 
cada nível de espraio. Foram detetados nove diferentes níveis de espraio, sendo o nível de 
espraio excedido por 2% das ondas o mais representado, com dezoito formulações, seguido 
pelo nível de espraio total, com três formulações e por fim o nível de espraio significativo 
com duas formulações. 
No nível de espraio excedido por 2% das ondas é notória uma grande dispersão das 
formulações, para diferentes declives, o que não sucede nas formulações para o nível de 
espraio significativo (Figuras 12 e 13). Para o nível de espraio significativo, à medida que o 
declive diminui os valores para a altura de espraiamento calculados através das duas 
formulações identificadas, tendem a ser semelhantes. 
Na Tabela 13 as formulações nº 26 e nº 27 não foram aplicadas, uma vez que para estas 
formulações existem condicionalismos na gama de valores do número de Iribarren a 
considerar (Tabelas 1 e 2). 
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Tabela 13 – Altura de espraiamento (m) para diferentes níveis de espraio, para estruturas 
costeiras 
Formulações 
Hs = 2 m Hs = 6 m 
β = 35% β = 83% β = 35% β = 83% 
T = 8 s T = 12 s T = 8 s T = 12 s T = 8 s T = 12 s T = 8 s T = 12 s 
R2% 
F6 5.96 6.33 6.67 6.92 12.31 17.41 18.76 19.72 
F10 1.54 2.04 2.62 3.07 2.99 4.15 5.77 7.33 
F26 - - - - 12.31 - - - 
F27 - - - - 6.81 - - - 
F30 3.26 3.93 3.94 3.94 6.85 9.16 11.31 11.82 
F35 6.74 5.91 4.47 2.50 15.51 20.89 18.39 14.98 
F36 3.50 4.14 4.99 5.90 8.29 9.91 11.96 14.12 
F37 3.26 3.93 4.85 5.85 6.85 9.16 11.31 13.63 
F39 7.58 7.58 6.75 5.63 13.13 19.70 23.11 21.16 
F40 4.82 4.22 3.19 1.79 11.08 14.92 13.13 10.70 
F41 4.86 5.35 3.94 4.34 15.59 16.59 0.00 0.00 
F42 6.00 6.00 6.00 6.00 12.31 18.00 18.00 18.00 
F43 6.40 6.40 6.40 6.40 13.13 19.20 19.20 19.20 
F49 1.73 2.18 2.63 2.89 3.51 4.72 6.24 7.50 
F51 6.92 10.39 16.42 24.63 11.99 17.99 28.44 42.66 
F60 5.25 6.17 6.84 7.23 10.07 14.47 17.97 19.98 
Média 4.85 5.33 5.69 6.22 10.17 14.02 14.54 15.77 
R 
F5 4.67 7.00 6.15 6.15 8.08 12.13 15.63 18.46 
F7 1.98 2.40 2.40 2.40 3.43 5.14 7.20 7.20 
F8 1.77 2.08 2.39 2.61 4.00 4.96 6.03 6.89 
Média 2.80 3.83 3.65 3.72 5.17 7.41 9.62 10.85 
Rs 
F33 2.37 2.70 2.70 2.70 5.14 6.70 8.08 8.10 
F38 2.37 2.80 3.37 3.98 5.14 6.70 8.08 9.54 
Média 2.37 2.75 3.04 3.34 5.14 6.70 8.08 8.82 
O nível de espraio máximo não consta da Tabela 13 porque é dos níveis de espraio menos 
representados para estruturas costeiras. De facto, apenas uma formulação calcula o nível de 
espraio máximo, a formulação nº 52. Neste caso, as alturas de espraiamento situam-se abaixo 
dos valores médios da altura de espraiamento calculados através das formulações do nível de 
espraio excedido por 2% das ondas, mas acima das médias dos restantes níveis de espraio 
(Tabela 14). 
Tabela 14 – Altura de espraiamento (m) para o nível de espraio máximo (formulação nº 52) 
Formulações 
Hs = 2 m Hs = 6 m 
β = 35% β = 83% β = 35% β = 83% 
T = 8 s T = 12 s T = 8 s T = 12 s T = 8 s T = 12 s T = 8 s T = 12 s 
Rmáx F52 3.06 3.87 4.81 5.59 6.27 8.35 11.04 13.55 
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Pode-se referir que Grune e Wang (2000) estudaram a relação entre os diferentes níveis de 
espraio das ondas e o nível de espraio excedido por 2% das ondas em estruturas de defesa 
costeira (Tabela 15). Os autores concluíram que o valor da altura de espraiamento calculado 
tendo em consideração o nível de espraio máximo seria 18% maior do que o valor da altura de 
espraiamento calculado para o nível de espraio excedido por 2% das ondas. 
Tabela 15 – Relação entre os diferentes níveis de espraio (Grune e Wang, 2000) 
Rmáx R2% R5% R10% Rs 
1.18 1.00 0.94 0.84 0.81 
4.6 Batimetria 
A formulação nº 3 é a única a considerar a influência da batimetria no valor final da altura 
de espraiamento. Utilizando a formulação nº 3, os parâmetros intervenientes no cálculo da 
altura de espraiamento, são a altura de onda e a distância da linha de costa, considerando o 
nível médio da água do mar, até à linha batimétrica -15 m (ΔX). A Figura 14 apresenta 
graficamente a variação da altura de espraiamento para os diferentes valores de altura de onda 
e de ΔX. 
Figura 14 – Altura de espraiamento utilizando a formulação nº 3 
Para igual valor da altura de onda, verificam-se maiores valores para a altura de 
espraiamento com menores valores de ΔX. Isto vem de encontro ao que já se verificou atrás, 
uma vez que para menores valores de ΔX correspondem maiores declives e consequentemente 
maiores alturas de espraiamento. Os valores da altura de espraiamento para ΔX = 1.00 km são 
cerca de 2.7 vezes maiores do que os valores da altura de espraiamento para ΔX = 4.50 km, 















X = 1.0 km X = 1.5 km X = 2.0 km X = 2.5 km
X = 3.0 km X = 3.5 km X = 4.0 km X = 4.5 km
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4.7 Granulometria 
No cálculo da altura de espraiamento através da formulação nº 12 são vários os parâmetros 
intervenientes, como o número adimensional de Dean (N0), a dimensão média do sedimento 
na zona de espraio (dsw) e na zona de rebentação (dsr) e a altura de onda significativa (Hs). O 
número adimensional de Dean calcula-se através da expressão (18), e para além da 
dependência da altura de onda significativa, depende também do período de onda e da 
velocidade de queda do sedimento na zona de rebentação (wsr). 
(18) 
Por sua vez, o parâmetro velocidade de queda do sedimento na zona de rebentação 
calcula-se através da expressão (19) e depende apenas da dimensão média do sedimento na 
zona de rebentação. 
(19) 
 
De forma a simplificar o cálculo da altura de espraiamento através da fórmula nº 12, 
substitui-se a expressão (19) na expressão (18), e por sua vez substitui-se o número 
adimensional de Dean na expressão da formulação nº 12, tendo-se chegado à expressão final 
(20) para o cálculo da altura de espraiamento utilizando a formulação nº 12. Apesar da altura 
de onda estar presente na estrutura da formulação inicial, o valor final da altura de 
espraiamento é independente da altura de onda, devido à relação entre os diferentes 




Assim, o período de onda e a dimensão média do sedimento na zona de espraio e na zona 
de rebentação são os únicos parâmetros intervenientes no cálculo da altura de espraiamento. 
Na Figura 15, verifica-se o aumento da altura de espraiamento em função do aumento do 
período de onda. O aumento da dimensão média do sedimento na zona de espraio e na zona 












ddTR  1.1%2 45.59
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a) Altura de espraiamento para T = 8 s b) Altura de espraiamento para T = 12 s 
 
 
Figura 15 – Altura de espraiamento utilizando a formulação nº 12 
A variação do período de onda de 8 para 12 segundos, para uma igual dimensão média do 
sedimento na zona de rebentação, provoca em média, um acréscimo de 50% no valor da altura 
de espraiamento. Por sua vez, para igual período de onda e dimensão média do sedimento na 
zona de rebentação, o aumento da dimensão média do sedimento na zona de espraio provoca 
um aumento na altura de espraiamento. No entanto, este aumento é bastante acentuado nas 
areias mais finas (dsw = 0.2 mm para dsw = 1.2 mm), aumentando cerca de 150%, e bastante 
reduzido para areias mais grossas (dsw = 6.2 mm para dsw = 7.2 mm), variando cerca de 10%. 
4.8 Coeficientes de redução 
Nas várias formulações indicadas para estruturas costeiras, existem três que apresentam na 
sua estrutura coeficientes de redução da altura de espraiamento. Estes coeficientes pretendem 
representar determinadas características das estruturas e da própria ondulação incidente, 
variando o seu valor em função das condicionantes impostas, transmitindo a sua influência no 
cálculo do valor final da altura de espraiamento. As formulações em questão são as 
formulações nº 6, 42 e 43 (Tabelas 1 e 2). A formulação nº 6 depende da rugosidade da 
superfície do talude (γr), da berma de pré-rebentação (γb) e da obliquidade da onda (γα). As 
restantes formulações, para além de apresentarem dependência a todos os coeficientes de 
redução já mencionados, também dependem da profundidade (γh). 
Para testar a sensibilidade do valor da altura de espraiamento a cada coeficiente de 
redução, adotaram-se três valores representativos: um valor mínimo, um valor médio e por 
fim o valor máximo que caracteriza cada coeficiente. 




















dsw= 0.2 mm dsw= 1.2 mm dsw= 2.2 mm dsw= 3.2 mm
dsw= 4.2 mm dsw= 5.2 mm dsw= 6.2 mm dsw= 7.2 mm
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4.8.1 Coeficiente de redução de rugosidade da superfície do talude 
De acordo com De Waal e Van der Meer (1992), o valor do coeficiente de redução de 
rugosidade da superfície do talude para estruturas impermeáveis depende essencialmente do 
tipo de material e do ângulo do talude da estrutura. Através de ensaios laboratoriais com 
variações geométricas, os autores estabeleceram que para ondas oscilatórias (ξ > 4), o 
coeficiente de redução de rugosidade da superfície do talude tende a aproximar-se lentamente 
de 1 e para 1 < ξ < 4, o coeficiente de redução de rugosidade da superfície do talude adota os 
valores da Tabela 16. Os parâmetros l, b e a presentes na Tabela 16 representam, 
respetivamente, o comprimento (paralelo ao eixo da estrutura), a largura ao longo do talude 
(perpendicular ao eixo da estrutura) e a altura dos elementos artificiais (blocos ou 
rugosidades). Para testar a sensibilidade do valor da altura de espraiamento ao coeficiente de 
redução de rugosidade da superfície do talude, adotaram-se os valores de 0.50, 0.75 e 1.00. 
Tabela 16 – Valores do coeficiente de redução de rugosidade da superfície do talude (adaptado 
de De Waal e Van der Meer, 1992) 
Tipos de Superfície Inclinada γr 
Lisa, Betão, Asfalto 1.00 
Lisa revestida com blocos 1.00 
Relvado (3 cm) 0.90-1.00 
Rugosidade em taludes suaves (l = 9b)  
a/b b/Hs Revestimento  
1.00 0.12-0.19 1/7.5 0.60-0.70 
Blocos em taludes lisos (l = b)  
a/b b/Hs Revestimento  
0.88 0.12-0.19 1/9 0.70-0.75 
0.88 0.12-0.24 1/25 0.75-0.85 
0.44 0.12-0.24 1/25 0.85-0.95 
0.88 0.12-0.18 1/25 (acima NMM) 0.85-0.95 
0.18 0.55-1.10 1/4 0.75-0.85 
Enrocamento  
Uma camada (Hs/D = 1.5-3.0) 0.55-0.60 
Duas ou mais camadas (Hs/D = 1.5-6.0) 0.50-0.55 
4.8.2 Coeficiente de redução da berma de pré-rebentação 
De acordo com Eurotop (2007), uma berma faz parte de um perfil de estrutura na qual a 
inclinação varia entre a horizontal e 6.7%. A meio da berma encontra-se a profundidade hB, 
abaixo do nível médio da água do mar (NMM). A berma é ainda caracterizada pela sua 
largura, B, a qual não deve ser superior a um quarto do comprimento das ondas incidentes 
(Figura 16). 
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Figura 16 – Definição de berma (adaptado de De Waal e Van der Meer, 1992) 
A definição do coeficiente de redução da berma de pré-rebentação é caracterizada por duas 
partes: a primeira tem em consideração a redução da inclinação média (rB), provocada pela 
influência da largura da berma; a segunda relaciona-se com a profundidade a meio do 
comprimento da berma (hB). Se a berma se encontra ao mesmo nível que o nível médio da 
água do mar, então o parâmetro redução da influência da berma causada pela profundidade a 
meio do comprimento da berma (rhB) passa a ser nulo e o coeficiente de redução da berma de 
pré-rebentação passa a depender somente do parâmetro rB. Este parâmetro calcula-se através 
da expressão (21), e é nulo sempre que se verificar a inexistência da berma. Para esta situação 




De acordo com De Waal e Van der Meer (1992), o coeficiente de redução da berma de 
pré-rebentação calcula-se através da equação (22), e varia entre 0.6 e 1.0. 
(22) 
De acordo com o intervalo de valores considerado para o coeficiente de redução da berma 
de pré-rebentação, consideraram-se para análise à sensibilidade do valor da altura de 
espraiamento ao coeficiente de redução de rugosidade da superfície do talude, os valores de 
0.60, 0.80 e 1.00. 
4.8.3 Coeficiente de redução da obliquidade da onda 
A influência da direção da onda incidente no cálculo da altura de espraiamento é definida 
pelo coeficiente de redução da obliquidade da onda. O coeficiente de redução da obliquidade 
da onda depende do ângulo entre a direção da onda incidente e o eixo perpendicular à 
estrutura (Figura 17). O ângulo é medido junto à base da estrutura depois de quantificados 
todos os fenómenos de refração e difração associados à propagação das ondas desde o largo 
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Figura 17 – Definição do ângulo α, de incidência das ondas sobre as estruturas costeiras 
De uma forma prática, segundo o Eurotop (2007), pode-se calcular o coeficiente de 
redução da obliquidade da onda através das seguintes expressões, com α em graus: 
Para 0º ≤ α ≤ 80º: 
(23) 
 
E para α > 80º: 
(24) 
De forma a testar a sensibilidade do valor da altura de espraiamento ao coeficiente de 
redução da obliquidade da onda, adotaram-se os valores de 0.824, 0.912 e 1.00. 
4.8.4 Coeficiente de redução de profundidade 
O coeficiente de redução de profundidade é determinado de acordo com as condições 
batimétricas de cada local, sendo dependente da profundidade e da altura de onda (Figura 18). 
  
a) Fundo do mar plano b) Fundo do mar inclinado 
Figura 18 – Influência da morfologia do fundo do mar 
Segundo De Waal e Van der Meer (1992), o nível de espraio excedido por 2% das ondas 
está relacionado com a altura de onda significativa (Hs) e a altura de onda excedida em 2% 
(H2%). No entanto, as formulações que calculam o nível de espraio excedido por 2% das 
ondas apenas consideram a altura de onda significativa. Esta evidência é apenas válida para 
situações em que a altura de onda segue uma distribuição Rayleigh (Figura 18a), e por isso o 
quociente entre H2% e Hs é constante, igual a 1.4. Para a situação mais comum, a situação de 
águas pouco profundas (Figura 18b), as ondas maiores irão rebentar antes de atingirem a 
   0022.01
824.0
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estrutura, o que levará a que a altura de onda medida na base da estrutura deixe de seguir uma 
distribuição Rayleigh. Para este caso, o coeficiente de redução de profundidade pode ser 




Para taludes suaves, De Waal e Van der Meer (1992), concluíram que o coeficiente de 
redução de profundidade assume o valor da unidade sempre que h/Hs > 4 e para o caso em 




Para se testar a influência do valor da altura de espraiamento ao coeficiente de redução de 
profundidade, consideraram-se os valores de 0.73, 0.865 e 1.00. 
4.8.5 Ação simultânea dos coeficientes de redução 
A Tabela 17, apresentada abaixo, reúne todos os valores mínimos, médios e máximos 
considerados para cada um dos coeficientes de redução. De uma primeira análise é possível 
verificar que cada um dos coeficientes de redução é igual ou inferior a um e 
consequentemente o produto entre os quatro coeficientes de redução identificados está 
compreendido no intervalo entre 0.29 e 1.00, ou seja, a altura de espraiamento calculada 
poderá ser afetada até 70% do seu real valor devido às características existente na fronteira 
costeira ou do ângulo de incidência da ondulação. No caso dos valores mínimos dos 
coeficientes de redução, de acordo com TAW (2002), a influência dos coeficientes de redução 
quando conjugada deve ser limitada. A combinação conjunta de γr, γb e γα só deve ser aplicada 
quando multiplicados entre si sejam igual ou superior a 0.40, já que para situações de valores 
inferiores a 0.40 é recomendado um estudo específico. Na análise dos valores mínimos dos 
coeficientes de redução este facto foi tido em conta e considerou-se o valor de 0.40 para o 
produto entre γr, γb e γα sempre que se verificou que o mesmo era inferior a 0.40. 
Tabela 17 – Valores considerados para os coeficientes de redução 
Coeficientes de Redução Valores Mínimos Médios Máximos 
γb 0.60 0.80 1.00 
γr 0.50 0.75 1.00 
γα 0.82 0.91 1.00 


















Estudo do limite de espraiamento das ondas 
Página | 63 
Como referido, apenas as formulações nº 6, nº 42 e nº 43 consideram os coeficientes de 
redução no cálculo da altura de espraiamento. Estas três formulações foram avaliadas 
considerando um período de onda de 8 s e 12 s, e considerou-se também um declive de 35% e 
de 83%. 
   
a) Valores mínimos dos 
coeficientes de redução e β = 35% 
b) Valores médios dos 
coeficientes de redução e β = 35% 
c) Valores máximos dos 
coeficientes de redução e β = 35% 
   
d) Valores mínimos dos 
coeficientes de redução e β = 83% 
e) Valores médios dos 
coeficientes de redução e β = 83% 
f) Valores máximos dos 
coeficientes de redução e β = 83% 
Da imagem a) até f) para um período de onda de T = 8 s 
   
g) Valores mínimos dos 
coeficientes de redução e β = 35% 
h) Valores médios dos 
coeficientes de redução e β = 35% 
i) Valores máximos dos 
coeficientes de redução e β = 35% 
   
j) Valores mínimos dos 
coeficientes de redução e β = 83% 
k) Valores médios dos 
coeficientes de redução e β = 83% 
l) Valores máximos dos 
coeficientes de redução e β = 83% 
Da imagem g) até l) para um período de onda de T = 12 s 
 
Figura 19 – Altura de espraiamento considerando a influência dos coeficientes de redução 












































































































































Formulação Nº 6 Formulação Nº 42 Formulação Nº 43
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A Figura 19 mostra a influência dos valores dos coeficientes de redução, considerando os 
valores mínimos (Figura 19a, 19d, 19g e 19j), os valores médios (Figura 19b, 19e, 19h e 19k) 
e os valores máximos (Figura 19c, 19f, 19i e 19l). A influência de cada um dos coeficientes 
pode resultar numa redução significativa do espraiamento, basta que para isso exista um 
quebra-mar com taludes compostos por blocos de betão ou que a agitação incida na estrutura 
obliquamente, por exemplo. 
Naturalmente, o aumento do coeficiente de redução resulta em maiores alturas de 
espraiamento. Nas Figura 19a, 19b e 19c verifica-se a existência de pontos de inflexão nas 
representações gráficas de cada uma das formulações, porque se recorre a duas expressões 
diferentes na mesma formulação (ver Tabelas 1 e 2). Para o caso específico da 
formulação nº 6, sempre que o produto entre o número de Iribarren espectral e o coeficiente 
de redução da berma de pré-rebentação não se situa entre os valores de 0.5 e 8 (Tabela 1), a 
formulação não apresenta resultados. 
4.9 Declive condicionado 
As formulações nº 1 e nº 9, ambas com aplicabilidade para estruturas costeiras, apresentam 
um condicionalismo relativamente à gama de valores a considerar para o declive da estrutura. 
A formulação nº 1 apenas é válida para declives com inclinação inferior a 28.67% e a 
formulação nº 9 para declives com inclinação entre 25.01% e 50.01% (Tabela 1). Assim, 
testaram-se as formulações nº 1 e nº 9 para o intervalo de declives de 10.0%, 14.0%, 18.0%, 




Figura 20 – Altura de espraiamento utilizando a formulação nº 1 
Uma vez mais, verifica-se o aumento da altura de espraiamento em função do aumento do 
declive, ou da altura de onda. No caso da formulação nº 9 o período de onda também é 












 = 10.00%  = 14.00%  = 18.00%  = 22.00%  = 26.00%
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contabilizado para o cálculo da altura de espraiamento, levando a valores de espraiamento 
ligeiramente maiores, quando considerados maiores períodos de onda. 
  
a) Altura de espraiamento (T = 8 s) b) Altura de espraiamento (T = 12 s) 
 
 
Figura 21 – Altura de espraiamento utilizando a formulação nº 9 
Independentemente do declive e do período de onda, para um aumento da altura de onda de 
2 m para 6 m, verifica-se um aumento das alturas de espraiamento de aproximadamente 2.40 a 
2.48 vezes. 
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5 CARACTERIZAÇÃO DO LITORAL DE AVEIRO 
Com o objetivo de estimar as formulações adequadas ao litoral de Aveiro, é essencial 
proceder à caracterização desta zona costeira, quer em termos do clima de agitação marítima, 
quer também em termos da caracterização morfológica das praias existentes. 
Segundo Teixeira (2009), a grande ação modeladora do litoral é a agitação marítima. Para 
o tema em discussão interessa definir as condições médias de agitação do mar mas é 
igualmente relevante caracterizar os desvios relativamente a essa média, nomeadamente as 
condições extremas a que o litoral está sujeito aquando da ocorrência de tempestades, capazes 
de alterarem rapidamente a morfologia que predomina sob condições de agitação marítima 
média. 
Para além das características da agitação marítima, é essencial conhecer e caracterizar o 
declive para o litoral de Aveiro. Este parâmetro é dinâmico ao longo do tempo, o que dificulta 
a sua definição, mas é importante que seja definido e adotado de acordo com a realidade 
existente no terreno. A definição de outros parâmetros como a batimetria e a granulometria 
também foi necessária para as formulações que através destes parâmetros estimam a altura de 
espraiamento. 
No caso específico das formulações para estruturas costeiras, foi necessário caracterizar as 
estruturas, quer do ponto de vista geométrico, assim como dos materiais utilizados na sua 
construção, de forma a definir-se os coeficientes de redução e declive característico para o 
litoral de Aveiro. 
A definição de todos os parâmetros característicos permitiu estabelecer as condições 
necessárias para definir as formulações representativas para o litoral de Aveiro, para 
estimativa da altura de espraiamento. 
5.1 Agitação Marítima 
Até aos anos sessenta do século XX, o conhecimento da agitação marítima era escasso, não 
sistemático e incorreto, uma vez que era fundamentado em observações visuais efetuadas a 
partir de navios que cruzavam as águas portuguesas. Entre janeiro de 1954 e dezembro de 
1960, procedeu-se à recolha das primeiras observações sistemáticas, que tiveram por fim a 
caracterização do clima de agitação marítima na costa oeste portuguesa, tendo sido 
posteriormente sintetizadas por Carvalho e Barceló (1966). 
Para a costa ocidental portuguesa, Carvalho e Barceló (1966), verificaram que as alturas de 
onda significativa mais frequentes eram de 1 m a 2 m, com 45% das ocorrências, enquanto 
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alturas de onda superiores a 3 m correspondiam a cerca de 15% das ocorrências, e registaram 
apenas 2% das ocorrências para alturas superiores a 6 m. Em 6% das observações foram 
verificados períodos de calma. A altura de onda significativa máxima registada, ao largo, foi 
de 11 m, o que não significa que não tenham ocorrido máximos superiores em situações de 
temporal. Os valores mais frequentes registados para o período de onda significativo estão 
compreendidos entre 9 s e 11 s, sendo o valor mínimo observado de 6 s e o máximo raramente 
ultrapassou os 18 s. Os rumos mais frequentes, da ondulação, foram de N80ºW a N70ºW, com 
28% das ocorrências, enquanto a ondulação proveniente do quadrante SW representa apenas 
20% das ocorrências. 
Não tendo sido possível deduzir as variações mensais ou sazonais do regime de agitação, 
Carvalho e Barceló (1966) apresentam uma aproximação a essas variações. Os mesmos 
autores consideram que os valores máximos mensais das alturas de onda significativa 
mostram uma variabilidade acentuada, verificando-se valores de 11 m em dezembro e janeiro, 
e de 4 m em julho. No que diz respeito ao rumo, verificou-se que as ondas provenientes do 
quadrante NW ocorrem em qualquer época do ano, e as ondas provenientes do quadrante SW 
concentram-se nos meses de inverno, sendo praticamente inexistentes nos meses de verão. Por 
fim, a gama de valores de período de onda observada mantém-se praticamente constante ao 
longo de todo o ano, manifestando-se uma ligeira tendência para diminuir nos meses de 
junho, julho e agosto (Ferreira, 1993). 
Já mais recentemente, Andrade e Freitas (2002), referem que a ondulação ao largo da costa 
oeste portuguesa se caracteriza por uma altura de onda significativa que varia entre 2 m a 
2.5 m e o seu respetivo período de onda entre 9 s e 11 s, com proveniência dos quadrantes 
WNW e NNW, sendo gerada por ventos de altas latitudes do Atlântico Norte. Na costa oeste 
portuguesa é raro encontrar o mar sem agitação, sendo frequente a ondulação ultrapassar os 
5 m de altura significativa ao largo, entre outubro e março. 
Com base nos dados recolhidos, entre setembro de 1986 e dezembro de 2000, a partir das 
estações direcionais da Figueira da Foz, Sines e Faro, Costa et al. (2001) estabeleceram os 
valores médios anuais dos parâmetros escalares da agitação marítima para o litoral de 
Portugal Continental. A estação direcional da Figueira da Foz (a mais próxima de Aveiro) é 
aquela que apresenta menor período de recolha de dados (julho de 1990 até janeiro de 1996), 
e consequentemente menor volume de registos válidos (10190). 
À semelhança do estudo realizado por Costa et al. (2001), procurou-se estabelecer os 
valores médios anuais dos parâmetros escalares da agitação marítima para o litoral do distrito 
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de Aveiro, a partir dos dados recolhidos pela estação ondógrafo de Leixões. Foram avaliados 
apenas os registos da boia de Leixões, por ser esta a mais próxima e naturalmente a mais 
representativa da agitação ao largo do litoral do distrito Aveirense. Os dados referem-se ao 
período de registos, entre 1981 e 2003. 
De acordo com Costa et al. (2001) e Coelho (2005), a aquisição de dados efetuada pelo 
Instituo Hidrográfico (IH) procede-se de duas formas distintas. Por um lado, em situações de 
normalidade da agitação marítima, a aquisição dos dados é efetuada a cada 3 horas durante 
períodos de 20 a 30 minutos. Quando as condições de agitação marítima se agravam e 
consequentemente se estabelecem as condições de temporal, ou seja, a altura significativa 
excede os 5 m, no caso da costa oeste ou os 3 m no caso da costa sul, a aquisição dos dados 
processa-se de um modo quase contínuo. Os dados são adquiridos a uma taxa de digitalização 
de 1.28 amostras por segundo, sendo o limite mínimo de duração para que um conjunto de 
dados (registo) seja tratado de 10 minutos. Os grupos data/hora estão referidos à hora local e 
correspondem ao início dos registos, ou seja, correspondem às 0:00 h, 3:00 h, 6:00 h, 9:00 h, 
12:00 h, 15:00 h, 18:00 h e 21:00 h do dia. No tratamento estatístico realizado, considerou-se 
que cinco ou mais registos consecutivos obtidos em intervalos de tempo inferior às 3 horas 
habituais seriam registos de temporal.  
Dos registos da boia de Leixões constavam os valores relativos à altura de onda 
significativa, os valores do período médio e os valores da direção média associada ao período 
de pico, estes últimos registados apenas a partir de 1993. As direções estão referidas ao norte 
verdadeiro, tendo-se considerado os valores para a declinação magnética de 6º W entre 1993 e 
1997 e de 5º W entre 1998 e 2003. O período de registos recolhidos é considerável, 
correspondendo a 16 anos, mas existem falhas nos registos ao longo do tempo. Na Tabela 18 
são apresentados o número total dos registos recolhidos pelo IH para cada mês do período 
analisado, sem diferenciar os registos em situações de temporal. Entre o período de 1981 e 
1985, em 60 meses possíveis verificaram-se 28 meses sem qualquer registo, o que 
corresponde a uma lacuna de 47% nos registos. 
Em condições normais, a recolha de dados realizada pelo IH, originaria cerca de 240 
registos mensais (oito por dia), resultando ao fim de 16 anos num total de 46080 registos. No 
entanto, o número total de registos corresponde a cerca de 56% do número de registos 
possíveis. Este valor baixo deve-se ao facto de em vários meses não se ter registado qualquer 
valor (33%), sendo também evidente que é frequente encontrar vários meses com um número 
de registos inferior a 240. Os meses com número de registos superior a 240, revelam 
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necessariamente a ocorrência de temporais, o que levou a uma aquisição de dados mais 
frequente. Algumas situações de temporal não terão sido registadas por problemas técnicos 
relacionados com o ondógrafo, ou deficiências de transmissão de dados para terra 
(Coelho, 2005). 
Tabela 18 – Número total de registos efetuados nos diferentes meses do período em análise 
Ano Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. Total 
1981 0 0 0 0 0 0 0 0 0 192 237 292 721 
1982 245 184 240 239 247 238 215 221 232 195 218 195 2669 
1983 176 0 0 0 0 0 0 0 0 104 166 239 685 
1984 241 206 237 202 234 222 226 242 218 225 218 210 2681 
1985 136 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 136 
1993 0 0 0 0 0 0 28 0 18 176 80 133 435 
1994 90 243 179 0 44 234 202 125 122 29 22 212 1502 
1995 116 0 0 0 0 0 0 0 42 20 0 0 178 
1996 0 0 111 204 109 107 112 228 235 235 252 206 1799 
1997 55 0 235 233 172 48 0 201 234 221 330 21 1750 
1998 0 220 226 264 217 166 97 191 180 238 259 411 2469 
1999 124 162 276 228 235 234 238 225 257 292 139 309 2719 
2000 270 267 245 263 0 0 0 0 0 0 0 0 1045 
2001 0 0 0 0 73 236 239 245 238 165 0 247 1443 
2002 312 297 242 233 251 198 226 246 82 0 56 310 2453 
2003 261 246 284 243 245 240 245 247 238 293 230 251 3023 
Total 2026 1825 2275 2109 1827 1923 1828 2171 2096 2385 2207 3036 25708 
A partir da Tabela 19, onde se identificam o número de registos de temporal, é possível 
verificar que dezembro é o mês com maior número de registos de temporal. Verifica-se ainda 
que, os meses de dezembro, janeiro e fevereiro são aos meses com maior número de registos 
de temporal, correspondendo precisamente aos meses de inverno. Entre o ano de 1981 a 1985 
são muito escassos os registos de temporal, provavelmente relacionados com a forma de 
aquisição de dados durante esse período e com a localização da própria boia, não tendo sido 
recolhido qualquer registo em situação de temporal em três anos consecutivos, 1982, 1983 e 
1984. Além disso, no ano de 2001 também não se verificou qualquer registo de temporal. 
Como seria de esperar, para os meses de verão, junho, julho e agosto, não se verificaram 
quaisquer registos de temporal. 
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Tabela 19 – Número de registos em condições de temporal, efetuados nos diferentes meses do 
período em análise 
Ano Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. Total 
1981            85 85 
1982             0 
1983             0 
1984             0 
1985 17            17 
1993          57  17 74 
1994 20 96          87 203 
1995 18            18 
1996    7       72  79 
1997           145  145 
1998    101     20  30 221 372 
1999 67 36 59 12     57 108  98 437 
2000 59 54  38         151 
2001             0 
2002 112 104   13      35 85 349 
2003 52 43 47 13      55 46 6 262 
Total 345 333 106 171 13 0 0 0 77 220 328 599 2192 
5.1.1 Altura de onda significativa e período de onda máximo 
Consideraram-se três abordagens distintas para se avaliar a altura de onda significativa e o 
período de onda máximo característico do litoral de Aveiro. Numa primeira abordagem, 
consideraram-se todos os registos efetuados nos diferentes meses do ano, englobando todos os 
registos recolhidos, quer em situação de agitação média do mar, quer em situação de 
temporal. Numa segunda abordagem, consideraram-se os mesmos registos da primeira 
abordagem mas apenas para os meses de equinócio (março e setembro), resultando este 
procedimento num total de 4371 registos, 2275 do mês de março e 2096 do mês de setembro. 
Por fim, consideraram-se apenas os registos relativos a situação de temporal. Para cada uma 
destas três abordagens, calculou-se a média da respetiva altura de onda significativa e período 
máximo, obtendo-se os valores apresentados na Tabela 20. 
Como anteriormente referido, de acordo com Goda (2008), uma possível relação entre o 
período médio e o período máximo, traduz-se pela expressão (5). Através da expressão (5) 
procedeu-se ao cálculo do período máximo, obtendo-se os resultados presentes na Tabela 20. 
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Tabela 20 – Valores médios anuais dos parâmetros escalares da agitação marítima 
Abordagem Hs (m) Tm (s) Tmáx (s) 
Registos totais 2.11 9.47 11.37 
Meses equinociais 1.88 9.65 11.58 
Situação de temporal 5.18 12.67 15.20 
Dos registos fornecidos da boia de Leixões apenas constavam os valores relativos ao 
período de onda médio, como anteriormente referido. No entanto, para o cálculo da altura de 
espraiamento diversos autores referem que o espraio máximo depende quase exclusivamente 
das ondas com menor frequência, ou seja, maior período de onda (Ruggiero et al., 2004). 
Como seria de esperar, a situação de temporal é aquela que apresenta maiores valores 
médios dos parâmetros escalares da agitação marítima. No entanto, os valores obtidos através 
desta abordagem são bastante severos e superiores à média diária da agitação marítima. A 
título de exemplo, o valor obtido para a altura de onda significativa para condições de 
temporal é 2.35 vezes superior ao valor obtido por Costa et al. (2001), considerado por 
Teixeira (2009) no cálculo da altura de espraiamento para a costa ocidental de Portugal 
Continental. Considerando todos os registos, a altura de onda significativa é 12% superior ao 
valor calculado através da abordagem que considera somente os meses equinociais. O valor 
médio mensal do mês de março (2.14 m) é ligeiramente superior ao valor médio anual da 
altura de onda significativa (2.11 m), mas tal situação já não se verifica para o caso do mês de 
setembro, uma vez que o valor médio mensal é de 1.60 m. 
A análise realizada recorrendo à totalidade dos registos, fornece um valor da altura de onda 
significativa bastante próximo do valor calculado por Costa et al. (2001). No entanto, no 
cálculo do período de onda médio e máximo, existem diferenças significativas (Tabela 21). 
Para o caso do período de onda médio, a diferente localização das boias ondógrafo parece ser 
o principal motivo que conduziu à discrepância de valores. No caso do período de onda 
máximo, uma vez que este parâmetro não foi calculado por Costa et al. (2001) mas fornecido 
a Teixeira (2009), não foi possível aceder a mais informações acerca desta evidência. 
Supondo que o valor do período de onda médio e máximo tenham sido obtidos a partir de 
dados da mesma estação ondógrafo, a relação entre estes dois valores é aproximadamente 
igual a 2.0, bem diferente da relação de 1.2 considerada por Goda (2008) e adotada no cálculo 
do período de onda máximo. O período relativamente curto de aquisição de dados, 
aproximadamente de seis anos, que conduziu a cerca de 62% de registos válidos associado à 
localização da boia ondógrafo, podem ser os principais fatores que levaram à obtenção de 
valores de período de onda médio e máximo tão distintos daqueles que foram calculados. 
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Tabela 21 – Comparação dos valores médios anuais dos parâmetros escalares da agitação 
marítima 
Análise Realizada Hs (m) Tm (s) Tmáx (s) 
Registos totais (Coelho, 2005) 2.11 9.47 11.37 
Costa et al. (2001) 2.20 7.20 14.20a) 
a) Valor consultado em Teixeira (2009), fornecido por Mariana Costa do IH 
De acordo com o que foi referido anteriormente, optou-se por escolher os valores 
calculados através da primeira abordagem, ou seja, a que considerava a totalidade dos registos 
efetuados (Tabela 21), como sendo os valores que definem os parâmetros de agitação 
marítima característicos do litoral de Aveiro. 
5.1.2 Rumo da ondulação 
Com base nos dados da boia ondógrafo de Leixões, procurou-se estabelecer qual o rumo da 
ondulação mais condicionante no cálculo da altura de espraiamento. De salientar, que dos 
dados consultados apenas constam registos referentes à direção da ondulação, a partir do ano 
de 1993. Foram analisados 20227 registos, sendo os anos de 1995 e de 2003, os anos que 
registaram menor e maior número de registos, respetivamente (Tabela 22). 
Os vários registos foram agrupados em classes, de acordo com a direção da onda incidente, 
considerando-se intervalos de 22.50º, centrados na direção que dá o nome à classe. Desta 
forma, foi possível comparar os valores descritos por Barata et al. (1996) com os valores 
obtidos através da boia ondógrafo de Leixões. No trabalho desenvolvido por 
Barata et al. (1996), foram analisados registos com base em duas boias ondógrafos 
direcionais, colocadas nas proximidades do Cabo Mondego e da barra de Aveiro, durante os 
anos de 1990 a 1993 e 1992 a 1993, respetivamente.  
Tabela 22 – Número de registos do rumo da ondulação, por ano e classe de proveniência 
Ano S SSW SW WSW W WNW NW NNW N Outras Direções Total 
1993 2 6 8 7 21 70 292 117 0 0 523 
1994 0 5 15 33 177 729 1102 249 2 1 2313 
1995 0 0 0 0 5 52 88 50 0 0 195 
1996 1 7 42 63 174 553 729 284 2 1 1856 
1997 0 19 32 70 298 757 684 213 0 0 2073 
1998 2 17 58 33 140 764 1250 261 0 0 2525 
1999 4 10 27 37 150 872 1260 390 0 0 2750 
2000 0 4 16 26 58 349 463 157 0 0 1073 
2001 0 8 15 16 107 452 609 230 1 5 1443 
2002 0 7 38 39 207 987 924 251 0 0 2453 
2003 5 12 44 57 226 1273 1163 236 1 6 3023 
Total 14 95 295 381 1563 6858 8564 2438 6 13 20227 
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Na Figura 22 é evidente a predominância do quadrante noroeste, com cerca de 
aproximadamente 92% dos registos a localizarem-se no intervalo entre 0.0º e 90.0º. O sector 
NW é o mais representativo, com 42.34% dos registos, seguido do sector WNW com 33.91% 
e do sector NNW com 12.05%. A soma dos restantes sectores não chega a atingir 12% dos 
registos. Comparando estes registados com os resultados de Barata et al. (1996), são notórias 
as semelhanças. Segundo Barata et al. (1996), a direção média do período de pico na boia do 
Cabo Mondego, a frequência de ocorrência de rumos do sector NW é próximo de 45% e o 
conjunto dos quadrantes NNW, NW e WNW ultrapassam os 90% de ocorrências. 
Considerando os resultados da boia ondógrafo presente na barra, estes são menos fiáveis, uma 
vez que correspondem a um período de registos relativamente curto, e a boia foi colocada a 
menores profundidades, onde os efeitos de refração se fazem sentir. No entanto, apesar destas 
duas condicionantes, verificaram-se resultados semelhantes, apresentando um aumento de 
ocorrências no sector de NW. 
Os sectores NW, WNW e NNW são os sectores com maior número de registos, o que 
resulta nos sectores com maior peso na direção da ondulação e consequentemente os sectores 
com as direções mais condicionantes no cálculo da altura de espraiamento. 
 
Figura 22 – Rosa de rumos com a representação das classes de direção de ondulação 
(dados do IH para a boia de Leixões, recolhidos entre 1993 e 2003, adaptado de Coelho, 2005). 
Identificados os três sectores com maior número de registos (NW, WNW e NNW), 
procedeu-se ao tratamento estatístico dos registos da altura de onda significativa e do período 
de onda médio de cada um dos sectores, de forma a apurarem-se os valores característicos 
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para cada rumo da ondulação, tendo-se obtido os valores presentes na Tabela 23. De salientar 
que os valores do período de onda máximo foram novamente obtidos a partir da 
expressão (5), utilizando os valores do período de onda médio registados para cada um dos 
sectores. 
Tabela 23 – Parâmetros da agitação marítima para os sectores mais representativos 
Rumo Hs Tm Tmáx 
NW 2.26 9.71 11.65 
WNW 2.39 10.13 12.15 
NNW 1.64 7.96 9.55 
Contabilizaram-se 17860 registos, para os três rumos mais representativos. Deste total, 
cerca de 1266 registos (7.09%), apenas contém informação acerca da direção da onda, não 
apresentando qualquer informação referente à altura de onda significativa e período de onda 
médio. 
Os resultados presentes na Tabela 23 permitem verificar que o rumo WNW é aquele que 
apresenta parâmetros da agitação marítima mais condicionantes, sendo o rumo NW aquele 
que se posiciona imediatamente a seguir e por fim o rumo NNW. Na Figura 22, verifica-se 
que o rumo NW é aquele com maior percentagem de registos. No entanto, o valor da altura de 
onda significativa e do período de onda máximo, para o rumo de WNW, são cerca de 5% 
maiores do que os respetivos valores da altura de onda significativa e do período de onda 
máximo para o rumo NW. Embora o sector WNW seja aquele que apresenta valores de 
agitação marítima mais condicionantes, em comparação com o sector NW, a superioridade de 
apenas 5% face aos valores dos mesmos parâmetros para o sector NW, não é argumento 
suficiente para ser considerando o sector predominante para o rumo da ondulação. De acordo 
com o que foi descrito e apresentado anteriormente, optou-se por considerar o sector NW 
como o sector predominante para o rumo da ondulação. 
5.2 Declive 
Durante os anos 30 do século XX, ter-se-ão iniciado os estudos sobre a inclinação da face 
da praia, mas apenas nas décadas de 60 e 70 se começaram a estudar os principais fatores 
responsáveis pelas variações do pendor da praia (Ferreira, 1998). De acordo com 
Komar (1976), o parâmetro que mais influencia o declive da praia é a granulometria, 
ocorrendo um incremento no pendor com o aumento da dimensão granulométrica. Para além 
da granulometria, outros fatores como as propriedades da onda, o lençol freático da praia, o 
nível da maré e a velocidade da corrente longilitoral influenciam o declive das praias 
(Sunamura, 1984). 
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Perante a influência de vários parâmetros na definição do declive das praias, aliada à ação 
permanente da agitação marítima sobre a praia, torna-se difícil quantificar o declive 
característico para um determinado perfil de praia. Uma vez que o declive é um parâmetro de 
elevada importância no cálculo da altura de espraiamento, como se verificou no Capítulo 4, 
optou-se por definir o declive ao longo de todo o litoral de Aveiro através de perfis 
distanciados de 250 m entre si, ao invés de se considerar somente um valor característico que 
representasse todo o litoral de Aveiro. 
Não tendo sido possível aceder a levantamentos topográficos do litoral de Aveiro, foi 
através do software Google Earth e das ferramentas disponibilizadas pelo mesmo software, 
que se procedeu ao levantamento aproximado das cotas necessárias para se efetuar o cálculo 
do declive para cada perfil. Desta forma, procedeu-se à divisão de toda a faixa litoral de 
Aveiro em trechos de 250 m em 250 m, resultando um total de 225 perfis. Considerou-se o 
quilómetro 0 km o ponto mais a norte (limite norte do concelho de Espinho) e o quilómetro 
56 km o ponto mais a sul (limite sul do concelho de Vagos). A Figura 23 representa a faixa 
litoral entre o quilómetro 13 km e o quilómetro 14 km e exemplifica os vários perfis 
considerados ao longo de toda a faixa litoral. 
 
Figura 23 – Parte do trecho do litoral de Aveiro, com a identificação da posição de vários perfis 
transversais, espaçados de 250 m 
Lc 
C1 C2 
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Para cada perfil procurou-se, sempre que possível, avaliar a cota C1 junto da zona limite 
entre a água do mar e o terreno (linha de costa associada ao nível médio da superfície da água 
do mar), e avaliar uma segunda cota no limite da extensão de toda a praia, ou na base das 
dunas (cota C2). Ao mesmo tempo, a distância entre os pontos de leitura das cotas C1 e C2 
também foi medida (Lc). 
Na definição do declive foi assumido um declive uniforme ao longo de todo o perfil. Para 
além desta situação, a leitura de cotas no Google Earth apresenta incerteza, aumentando desta 
forma a imprecisão do cálculo do declive. 
Obtiveram-se diferentes valores de declive para os diversos perfis em estudo. O valor 
máximo (6.53%) foi registado entre Cortegaça e Furadouro, mais concretamente na zona da 
Maceda, concelho de Ovar, e o valor mínimo (0.24%) foi registado entre a Costa Nova e a 
Vagueira, mais precisamente, na proximidade da fronteira sul da freguesia da Gafanha do 
Carmo, concelho de Ílhavo. O valor médio do declive verificado, considerando todos os 
perfis, foi de 1.83%. 
5.2.1 Batimetria 
A influência da batimetria no cálculo da altura de espraiamento é apenas considerada na 
formulação nº 3, através do parâmetro ΔX. 
À semelhança do que se considerou para o declive, de forma a avaliar-se o valor a 
considerar para ΔX, optou-se por calcular a distância horizontal da linha de costa até à linha 
batimétrica -15 m para cada um dos perfis considerados. Para estimar o valor adequado 
recorreu-se à informação batimétrica disponibilizada em SNIRH (2013). O mapa batimétrico 
disponibilizado em SNIRH (2013) para o litoral de Aveiro, apenas contém as linhas 
batimétricas 0 m, 10 m e 20 m, pelo que se considerou o ponto médio entre as linhas 
batimétricas -10 m e -20 m. Com a definição da linha batimétrica -15 m, foi possível para 
cada perfil, calcular o valor do parâmetro ΔX. A distância máxima que se verificou foi de 
4.60 km e a mínima de 2.25 km. A distância média, considerando os vários perfis, foi de 
3.29 km. 
5.3 Granulometria 
De entre as primeiras análises granulométricas realizadas no litoral Aveirense, está o 
estudo realizado por Pureza e Araújo (1956a, 1956b), com amostras de cinco praias 
localizadas entre Aveiro e o Cabo Mondego. Para cada praia foi calculada a média dos dois 
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conjuntos de amostras recolhidas na zona situada entre a maré alta e a maré baixa. Os 
diâmetros médios obtidos variaram entre 0.62 mm e 0.74 mm, com uma média de 0.67 mm. 
De acordo com o trabalho produzido por Hidrotécnica Portuguesa, referido em 
Teixeira  (1994), resultante de uma campanha realizada no inverno de 1979, o diâmetro médio 
total de 42 amostras recolhidas entre Espinho e o Cabo do Mondego foi de 0.64 mm. Para a 
área a sul de Aveiro os valores da média granulométrica variaram entre aproximadamente 
0.52 mm e 1.32 mm, sendo o valor médio de 0.71 mm. 
Segundo Ferreira (1993), a análise de sete amostras de praias entre Costinha e Vagueira, 
resultaram num valor médio de 0.55 mm. Num estudo realizado entre a Praia de Mira e a 
Vagueira, Pinto (1993) refere que a face da praia contém geralmente areias muito grosseiras a 
grosseiras, variando o diâmetro médio entre 0.48 mm e 1.16 mm, sendo as amostras 
analisadas bem a moderadamente calibradas e aproximadamente simétricas. 
Entre fevereiro de 2003 e junho de 2004, Coelho (2005) efetuou várias campanhas ao 
longo do trecho da costa do distrito de Aveiro, recolhendo várias amostras em períodos de 
baixa-mar, na zona entre marés. As amostras foram recolhidas em vinte locais diferentes, oito 
entre Esmoriz e o Furadouro, no norte do distrito de Aveiro e doze entre as praias da Barra e 
do Areão. Verificou-se uma grande dispersão de resultados na dimensão das areias no distrito 
de Aveiro. A campanha de outubro de 2003 foi a que registou menor dispersão de valores, 
com valores de d50 entre 0.26 mm e os 0.65 mm. A campanha de junho de 2003 foi a que 
revelou maior irregularidade de resultados ao longo da costa, com os valores para o diâmetro 
médio das amostras a variarem entre 0.29 mm e 3.14 mm. Ainda segundo o mesmo autor, a 
média dos diâmetros médios dos 20 locais foi em fevereiro de 2003 de 0.54 mm, em junho de 
2003 de 0.84 mm, 0.47 mm em outubro de 2003, 0.60mm em fevereiro de 2004 e em junho 
de 2004 de 0.77 mm. 
A sul do quebramar sul da Barra, foi a zona onde se encontrou maior uniformidade de 
resultados, uma vez que os resultados se mantiveram praticamente constantes ao longo do 
tempo. Também para as zonas localizadas a sotamar de estruturas de defesa costeira, se 
verificou maior uniformidade dos registos. 
De uma forma geral, a região norte, entre Esmoriz e o Furadouro, verificou-se menores 
variações ao longo do tempo. As grandes variações foram registadas na região da Vagueira, 
onde nas duas primeiras campanhas realizadas, assim como na campanha de junho de 2004, 
se obtiveram resultados de areia de grandes dimensões. 
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Em Fonseca (2011) procedeu-se à caracterização granulométrica da praia da Barra através 
da recolha de várias amostras entre outubro de 2010 e maio de 2011. Foram definidos três 
alinhamentos, onde se procedeu à recolha das amostras, em cinco pontos distintos. Os pontos 
de recolha correspondem sensivelmente a (Figura 24): 
P1 – base da duna; 
P2 – limite máximo do espraiado da onda, em preia-mar (PM); 
P3 – limite máximo do espraiado da onda, em baixa-mar (BM); 
P4 – 1 metro de profundidade, em baixa-mar; 
P5 – 3 metros de profundidade, em baixa-mar. 
 
Figura 24 – Identificação da localização dos pontos de recolha de areia, ao longo do perfil 
transversal (Fonseca, 2011) 
Segundo Fonseca (2011), os pontos interiores do perfil transversal, P3 e P4, apresentam 
uma maior variabilidade de dimensão, com uma gama que vai desde as areias médias até ao 
seixo médio. P1, P2 e P5 apresentam granulometrias apenas na gama das areias (Tabela 24). 
Tabela 24 – Frequência de ocorrência do tipo de solo, nos diferentes pontos do perfil transversal 
(adaptado de Fonseca, 2011) 
Ponto Nº de Registos 
Areia Seixo 
Fina Média Grossa Fino Médio 
0.06 < d50 ≤ 0.2 0.2 < d50 ≤ 0.6 0.6 < d50 ≤ 2 2 < d50 ≤ 6 6 < d50 ≤ 20 
P1 33 3% 97% - - - 
P2 33 - 79% 21% - - 
P3 33 - 33% 55% 9% 3% 
P4 33 - 55% 30% 12% 3% 
P5 33 - 97% 3% - - 
Total 164 1% 72% 22% 4% 1% 
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De acordo com a Figura 24, consideraram-se os pontos P3 e P4 como sendo os pontos 
representativos para a zona de espraio e para a zona de rebentação, respetivamente. Utilizando 
os valores presentes na Tabela 24 do diâmetro médio dos registos realizados para os pontos 
P3 e P4, calculou-se, através de uma média ponderada, os valores da dimensão média do 
sedimento na zona de espraio e na zona de rebentação, referentes aos pontos P3 e P4. 
Obtiveram-se os valores de 1.48 mm e 1.60 mm para a dimensão média do sedimento na zona 
de espraio e na zona de rebentação, respetivamente. Estes mesmos valores foram adotados 
como os valores característicos para todo o litoral do distrito de Aveiro e utilizados para 
calcular a altura de espraiamento através da formulação nº 12. 
5.4 Características das Estruturas Costeiras 
No caso específico das estruturas costeiras, foi necessário definir o declive e respetivos 
coeficientes de redução característicos. Recorrendo ao projeto das obras de melhoria das 
condições de abrigo nos cais do sector comercial e de manutenção do canal de acesso ao porto 
da Figueira da Foz, verificou-se que o declive existente da estrutura costeira era de 3:2 (H:V). 
Dos vários perfis transversais definidos no litoral de Aveiro, apenas oito intercetam estruturas 
costeiras. De forma a seguir o raciocínio adotado para as praias naturais, consideraram-se oito 
diferentes declives (24.58%, 32.28%, 46.52%, 59.00%, 64.56%, 67.70%, 69.70% e 71.10%), 
aplicando-se para cada um deles as diferentes formulações indicadas para estruturas costeiras, 
de forma a produzirem diferentes alturas de espraiamento. Posteriormente, para o cálculo da 
altura de espraiamento para estruturas costeiras, através da formulação característica para o 
litoral de Aveiro, considerou-se o declive de 3:2 (H:V), ou 59.00%, para todas as estruturas 
costeiras. 
Os valores adotados para o coeficiente de redução tiveram em consideração as 
características e condicionantes abordadas na secção 4.8. Para o coeficiente de redução de 
rugosidade da superfície do talude, teve-se em consideração os valores presentes na Tabela 
16, e considerou-se para as estruturas costeiras, uma superfície lisa revestida com blocos. Para 
estas características, de acordo com a mesma tabela, corresponde um coeficiente de redução 
de rugosidade da superfície do talude de valor igual a 1.00. 
No que se refere ao coeficiente de redução da berma de pré-rebentação, considerou-se a 
inexistência de bermas, assumindo desta forma, à semelhança do coeficiente de redução de 
rugosidade da superfície do talude, o valor unitário. 
Para se calcular o coeficiente de redução da obliquidade da onda, considerou-se o facto de 
se ter verificado que o rumo NW era o sector com maior percentagem de registos (Figura 22), 
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e como tal o sector de onde provêm a maioria das ondas que incidem nas estruturas costeiras. 
Por este motivo considerou-se o ângulo entre a direção da onda incidente e o eixo 
perpendicular à estrutura costeira de 45º. Através da expressão (23) procedeu-se ao cálculo do 
coeficiente de redução da obliquidade da onda obtendo-se um valor de 0.90. 
Por último, o coeficiente de redução de profundidade tem em consideração a profundidade 
e a altura de onda. De acordo com o projeto das obras de melhoria das condições de abrigo 
nos cais do sector comercial e de manutenção do canal de acesso ao porto da Figueira da Foz, 
considerou-se uma profundidade de 11 m. O quociente entre a profundidade e a altura de onda 
significativa característica é superior a 4, pelo que o coeficiente de redução de profundidade 
assume o valor unitário, tal como descrito na seção 4.8.4. 
5.5 Formulações Características 
Na definição das formulações características do litoral do distrito de Aveiro, foi 
distinguido o tipo de fronteira costeira, ao contrário do trabalho desenvolvido por 
Teixeira (2009), onde foi obtida uma única expressão para calcular a altura de espraiamento 
independentemente da fronteira costeira encontrada. Devido às diferenças evidentes entre as 
praias naturais e as estruturas costeiras, e uma vez que se verificou a presença de estruturas 
costeiras ao longo do litoral do distrito de Aveiro, optou-se por desenvolver duas formulações 
de cálculo da altura de espraiamento: uma formulação para as praias naturais e outra para 
estruturas costeiras. 
Utilizando os parâmetros definidos anteriormente, procedeu-se ao cálculo da altura de 
espraiamento para cada um dos 225 perfis considerados. Para as praias naturais aplicaram-se 
as 31 formulações para cada um dos 217 perfis e obtiveram-se os respetivos valores da altura 
de espraiamento. Utilizou-se o mesmo procedimento para a situação das estruturas costeiras, 
variando apenas o número de formulações utilizadas (28) e o número de perfis, apenas 8. Para 
a situação das estruturas costeiras excluiu-se a formulação nº 51 uma vez que os valores da 
altura de espraiamento calculada apresentavam uma elevada discrepância em relação aos 
valores calculados pelas outras formulações.  
Porque as várias formulações estimam diferentes níveis de espraio, procurou-se relacionar 
os diferentes níveis de espraio com o nível de espraio máximo. Para as praias naturais, perante 
a ausência de informação bibliográfica que fornecesse as várias relações necessárias, 
recorreu-se às várias formulações recolhidas, presentes nas Tabelas 1, 2 e 3. Procurou-se 
essencialmente formulações de diferentes níveis de espraio, com a mesma estrutura e do 
mesmo autor, de forma a relacionarem-se através do quociente entre os diferentes 
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coeficientes. Recorrendo às formulações de Holman (1986), CERC (1995), e Nielsen e 
Hanslow (1991) foi possível relacionar os diferentes níveis de espraio com o nível de espraio 
máximo. Inicialmente recorrendo às formulações nº 18 e nº 19, estabeleceu-se a relação entre 
o nível de espraio máximo e o nível de espraio excedido por 2% das ondas. Partindo desta 
relação e utilizando as formulações nº 44, nº 45 e nº 47 obteve-se as respetivas relações para o 
nível de espraio significativo, excedido por 5% das ondas e excedido por 1% das ondas. 
Através de método análogo recorreu-se às formulações nº 53 e nº 54 e obteve-se as relações 
para o nível de espraio excedido por 50% das ondas e nível de espraio médio. A Tabela 25 
resume as diferentes relações estabelecidas entre os vários níveis de espraio e o nível de 
espraio máximo, para praias naturais. 
Tabela 25 – Relação entre os diferentes níveis de espraio para praias naturais 
Rmáx R1% R2% R5% Rs Rm R50% 
1.00 0.93 0.86 0.76 0.58 0.39 0.36 
Para a situação das estruturas costeiras, optou-se por utilizar uma metodologia ligeiramente 
diferente da considerada para as praias naturais. De acordo com as relações entre os diferentes 
níveis de espraio estabelecidas por Grune e Wang (2000), presentes na Tabela 15, apenas foi 
necessário estabelecer relações para o nível de espraio excedido por 0.13% das ondas, 
excedido por 1% das ondas e o nível de espraio médio, uma vez que que se adotaram as 
relações estabelecidas por Grune e Wang (2000) para os restantes níveis de espraio. Sendo 
conhecida a relação entre o nível de espraio máximo e o nível de espraio excedido por 2% das 
ondas, através de interpolação foi possível calcular e definir a relação entre o nível de espraio 
máximo e os níveis de espraio excedido por 0.13% das ondas e excedido por 1% das ondas. 
No caso específico do nível de espraio médio, uma vez que se tratava de um nível de espraio 
extremo, ou seja, com alturas de espraiamento inferiores a todos os outros níveis de espraio, 
não foi possível interpolar e definir a relação entre este nível de espraio e o nível de espraio 
máximo. Assim, optou-se por seguir a metodologia utilizada anteriormente no caso das praias 
naturais, e de acordo com a formulação nº 34 (Van der Meer e Stam, 1992), presente na 
Tabela 2, foi possível estabelecer a relação entre o nível de espraio máximo e o nível de 
espraio médio. A Tabela 26 apresenta as diferentes relações consideradas entre os diferentes 
níveis de espraio e o nível de espraio máximo, para estruturas costeiras. 
Tabela 26 – Relação entre os diferentes níveis de espraio para estruturas costeiras 
Rmáx R0.13% R1% R2% R5% R10% Rs Rm 
1.00 0.99 0.92 0.85 0.79 0.71 0.68 0.35 
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Definidos os parâmetros característicos do distrito de Aveiro e estabelecidas as relações 
entre níveis de espraio, procedeu-se ao cálculo da altura de espraiamento para os vários perfis 
considerados e representou-se graficamente esses mesmos valores, através de dois gráficos: 
um para praias naturais e outro para estruturas costeiras (Figuras 25 e 26). Ambos os gráficos 
traduzem a relação entre a altura de espraiamento, os parâmetros escalares da ondulação ao 
largo e a inclinação da fronteira costeira. 
 
Figura 25 – Nível de espraio obtido para praias naturais do distrito de Aveiro, de acordo com as 
diferentes formulações 
 
Figura 26 – Nível de espraio para estruturas costeiras do distrito de Aveiro, de acordo com as 
diferentes formulações 
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Procedeu-se a uma aproximação linear, para estimar a equação que melhor se ajusta aos 
pontos obtidos como resultado das diversas expressões. Uma vez que a inexistência de ondas 
não originará espraiamento, considerou-se que para uma altura de onda nula corresponde uma 
altura de espraiamento também nula. 
Para praias naturais e estruturas costeiras obtiveram-se as expressões gerais (27) e (28), 
respetivamente. Devido à grande dispersão de resultados, ambas as expressões apresentam 
baixo coeficiente de correlação (r) e consequentemente baixo coeficiente de determinação 
(R2). A fraca relação obtida entre as variáveis justifica-se com a heterogeneidade dos 
resultados, uma vez que as várias formulações dependem de diferentes parâmetros e são 
estruturadas de forma diferente umas das outras, produzindo a dispersão de valores para a 
altura de espraiamento. Para a expressão (27) obteve-se um coeficiente de correlação de 0.21 
e um coeficiente de determinação de 4%, enquanto para a expressão indicada para as 
estruturas costeiras os valores obtidos foram de 0.15 e 2%, respetivamente. 
(27) 
(28) 
Substituindo nas expressões (27) e (28) os parâmetros característicos do distrito de Aveiro 
referentes à agitação marítima, presentes na Tabela 21, obtiveram-se as expressões 
características para o litoral do distrito de Aveiro, a expressão (29) para praias naturais e a 
expressão (30) para estruturas costeiras. 
para 0.24% ≤ β ≤ 6.53%      (29) 
para 24.58% ≤ β ≤ 71.10%     (30) 
Com base nas expressões (29) e (30) procedeu-se ao cálculo das alturas de espraiamento 
em função do declive de cada perfil e avançou-se para a representação sobre fotografia aérea 
da LMPMAVE e do limite terrestre do DPM, para todo o litoral do distrito de Aveiro, 
desenvolvido no Capítulo 6. 
.90.2 smáx HR 
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6 REPRESENTAÇÃO EM MAPA 
Nos últimos anos, foram desenvolvidos estudos com o objetivo de ultrapassar a grande 
dificuldade na marcação da LMPMAVE no terreno. Entre esses estudos destacam-se, por 
ordem cronológica, Teixeira (2009), Martinho et al. (2010), ARH Centro (2011) e 
Rilo et al. (2012), realizados para o litoral sul do Algarve, para o sudoeste Alentejano e costa 
Vicentina, para sistemas lagunares, estuários e lagoas costeiras do litoral centro, e para o 
estuário do Tejo, respetivamente. Desses estudos resultaram alguns mapeamentos da 
LMPMAVE e consequente demarcação física do leito e da margem. A representação sobre 
fotografia aérea que se pretende realizar é semelhante aos mapeamentos resultantes dos 
estudos mencionados. Na Figura 27 pode-se visualizar um exemplo de mapeamento realizado 
num desses estudos. 
 
Figura 27 – Exemplo de mapeamento da LMPMAVE (Teixeira, 2009) 
Teixeira (2009) identificou que a oscilação natural da morfologia das praias levanta, desde 
logo, o problema da definição da escala temporal a considerar para a análise da flutuação da 
LMPMAVE. Nos termos exatos da definição da LMPMAVE, essa linha corresponde à linha 
impressa no areal durante a máxima preia-mar equinocial quando o litoral estiver submetido a 
condições de agitação média do mar. Face à fraca probabilidade de ocorrerem em simultâneo 
estas condições naturais, definidas pela Lei n.º 54/2005 (DR, 2005), a solução para a 
definição da LMPMAVE terá necessariamente de assentar em aproximações, tanto mais 
realistas quanto possível, de que resultará a definição de uma linha convencional, que deverá 
refletir o espírito e os objetivos da Lei n.º 54/2005 (DR, 2005). Apesar desta série de 
condicionantes, a observação direta pode fornecer informação relevante, tendo em 
consideração o pressuposto óbvio que a LMPMAVE deve ser marcada para além de qualquer 
linha de maré impressa no areal sob condições de agitação igual ou inferior à agitação média, 
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durante uma preia-mar de cota igual ou inferior à máxima preia-mar de águas vivas 
equinociais. 
6.1 Metodologia 
No capítulo anterior foram apresentadas soluções que associam o posicionamento da 
LMPMAVE de um determinado perfil a uma cota, variável em função do declive da praia ou 
da estrutura costeira. De forma a iniciar-se a representação da LMPMAVE e do DPM e, como 
anteriormente referido, não tendo sido possível aceder a levantamentos topográficos do litoral 
de Aveiro, procedeu-se ao levantamento de imagens aéreas de todo o litoral do distrito de 
Aveiro, através do software Google Earth. As imagens recolhidas datam de 2007, 2010, 2011 
e 2012. No caso das zonas ocupadas por estruturas costeiras, o comportamento estático das 
estruturas ao longo do tempo não provoca problemas, mas para as zonas com praias naturais, 
o fator temporal representa um problema face à dinâmica natural que caracteriza as praias. As 
mesmas imagens foram recolhidas considerando sempre uma altitude de visualização de 
582 m e uma escala gráfica de 135 m, de acordo com a informação disponibilizada pelo 
Google Earth. Posteriormente, as imagens recolhidas, um total de 180 imagens, foram 
transferidas para o AutoCAD de forma sequencial, de forma a definirem todo o litoral do 
distrito de Aveiro, como demonstra a Figura 28, onde se representam duas dessas imagens. 
 
Figura 28 – Exemplo da junção de duas imagens do litoral do distrito de Aveiro 
Utilizando a divisão de toda a faixa litoral de Aveiro em trechos de 250 m em 250 m, 
anteriormente realizada no levantamento das cotas necessárias para se efetuar o cálculo do 
declive para cada perfil (Figura 23), considerou-se novamente o quilómetro 0 km o ponto 
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mais a norte (limite norte do concelho de Espinho) e o quilómetro 56 km o ponto mais a sul 
(limite sul do concelho de Vagos). 
À semelhança daquilo que Teixeira (2009) considerou no seu trabalho para o litoral sul do 
Algarve, para todo o litoral de Aveiro considerou-se também que a cota da máxima preia-mar 
de águas vivas equinociais (MPMAVE) é constante ao longo da frente de mar do litoral de 
Aveiro e corresponde à cota +4.0 m (ZH), equivalente à curva de nível de cota +2.0 m 
(NMM) referida ao zero topográfico. Para cada um dos perfis considerados anteriormente, 
recorrendo à ferramenta Google Earth, procedeu-se à identificação dos pontos de cota +4.0 m 
(ZH) e à respetiva marcação sobre fotografia aérea. 
A marcação sobre fotografia aérea dos pontos de cota +4.0 m (ZH) originou uma primeira 
aproximação da curva de nível +2.0 m (NMM). No entanto, o conhecimento do terreno 
obrigou à realização de alguns ajustes na linha. Exemplo disso são as seis imagens 
apresentadas na Figura 29, onde é possível verificar várias inconformidades entre a 
representação gráfica da curva de nível +2.0 m (NMM) e o terreno existente na zona litoral: 
- Inconformidade 1: a curva de nível +2.0 m (NMM) localizava-se no interior das águas do 
mar, sendo a fronteira costeira constituída por uma praia natural. Esta situação foi verificada 
em várias zonas ao longo da faixa litoral. Para estas situações considerou-se que a curva de 
nível +2.0 m (NMM) se posicionava na zona limite entre a água do mar e a praia; 
- Inconformidade 2: a curva de nível +2.0 m (NMM) distanciava-se bastante da costa, 
chegando a distanciar alguns quilómetros. Esta situação verificou-se para as zonas de menor 
altitude, como a zona da Torreira, Barra e Costa Nova. Para a situação específica da Torreira, 
considerou-se que a curva de nível +2.0 m (NMM) se posicionava num ponto intermédio por 
aproximação de outros dois pontos lidos nos perfis vizinhos, um mais a norte e outro a sul. 
Para as zonas da Barra e Costa Nova, considerou-se que a curva de nível +2.0 m (NMM) se 
posicionava na zona limite entre a água do mar e a praia; 
- Inconformidade 3: a curva de nível +2.0 m (NMM) localizava-se no interior das águas do 
mar, sendo a fronteira costeira constituída por uma estrutura costeira. Esta situação foi 
verificada ocasionalmente. Para estas situações considerou-se que a curva de nível +2.0m 
(NMM) se posicionava aproximadamente a meio do talude da estrutura de defesa costeira, 
contabilizando-se desta forma a influência das estruturas costeiras no traçado da LMPMAVE; 
- Inconformidade 4: verificou-se que perante uma fronteira costeira constituída por uma 
estrutura costeira, a curva de nível +2.0 m (NMM) se posicionava a este da mesma estrutura. 
Verificou-se esta situação na entre Espinho e Esmoriz, mais precisamente na zona de 
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Paramos. Para estas situações considerou-se, novamente, que a curva de nível +2.0m (NMM) 
se posicionava aproximadamente a meio do talude da estrutura de defesa costeira; 
- Inconformidade 5: a curva de nível +2.0 m (NMM) localizava-se no interior das águas do 
mar, sendo a fronteira constituída por uma pequena extensão de areal e logo de seguida uma 
estrutura costeira. Verificou-se esta situação na Cortegaça e considerou-se que a curva de 
nível +2.0m (NMM) se posicionava aproximadamente a meio do talude da estrutura costeira; 
- Inconformidade 6: para uma fronteira costeira constituída por uma praia natural, seguida 
de uma estrutura costeira, verificou-se que a curva de nível +2.0 m (NMM) se posicionava 
para além da mesma estrutura, no sentido do terreno. De forma a ultrapassar esta 
inconformidade considerou-se, uma vez mais, que a curva de nível +2.0m (NMM) se 
posicionava aproximadamente a meio do talude da estrutura de defesa costeira. 
a) Inconformidade 1 b) Inconformidade 2 
c) Inconformidade 3 d) Inconformidade 4 
e) Inconformidade 5 f) Inconformidade 6 
Figura 29 – Inconformidades registadas na primeira aproximação da curva de nível para a cota 
+2.0 m (NMM) 
Estudo do limite de espraiamento das ondas 
Página | 93 
De acordo com as inconformidades registadas, verificou-se que a primeira aproximação da 
curva de nível +2.0 m (NMM) não teve em conta a presença das várias estruturas de defesa 
costeira, presentes ao longo da faixa litoral. 
Após as correções referidas, limitaram-se as variações bruscas da linha em planta (sempre 
menores que 55 m entre perfis vizinhos) nas zonas onde a curva de nível +2.0 m (NMM) foi 
alvo de correções relacionadas com as inconformidades registadas. 
Após correção e suavização da curva de nível +2.0 m (NMM), procedeu-se ao traçado da 
LMPMAVE. No traçado da LMPMAVE no terreno, optou-se pela utilização de dois métodos, 
designados de método simplificado (1) e método elaborado (2). 
O método simplificado consistiu em assumir que o declive para cada perfil identificado ao 
longo de todo o litoral seria constante. Uma vez que no capítulo anterior se calculou o declive 
de cada perfil, conhecida a altura de espraiamento, calculou-se a distância horizontal até ao 
ponto onde se iria atingir a cota de posicionamento da LMPMAVE para cada perfil. Com 
recurso ao software AutoCAD, procedeu-se ao traçado da LMPMAVE e definiu-se esta linha 
como LMPMAVE (1). 
O método elaborado considera que o declive para cada perfil varia de uma forma irregular. 
Para a obtenção das cotas dos vários pontos que definiram a LMPMAVE, foram lidas as cotas 
do terreno de cada um dos perfis, através do Google Earth, e foi marcado sobre fotografia 
aérea o ponto equivalente à cota anteriormente lida. Recorrendo novamente a ferramentas 
disponibilizadas pelo software AutoCAD, procedeu-se ao traçado da LMPMAVE e definiu-se 
esta linha como LMPMAVE (2). 
Após a representação das LMPMAVE (1) e (2), a LMPMAVE (1) não foi alvo de 
ajustamentos, correspondendo a uma linha paralela à curva de nível +2.0 m (NMM), 
deslocada 59.76 m para este. A LMPMAVE (2) foi alvo de correções, uma vez que em 
determinados perfis, as cotas obtidas desajustavam-se daquilo que era a realidade no terreno. 
Para estas situações, à semelhança daquilo que se realizou para a curva de nível +2.0 m 
(NMM), aplicou-se o critério de suavização. Também se considerou que: 
- A LMPMAVE (2) nunca dista menos de 8.48 m de estruturas costeiras; 
- Nas zonas da Costa Nova e Barra, uma vez que as cotas da LMPMAVE (2) se 
distanciavam bastante da linha de costa, posicionando-se na sua maioria em terrenos para 
além da Ria de Aveiro, considerou-se nestes pontos a LMPMAVE (2) junto à base das dunas; 
- Sempre que se verificou o tipo de inconformidade nº 1 para a curva de nível +2.0 m 
(NMM), a mesma foi corrigida e posicionada na zona limite entre a água do mar e a praia. A 
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translação horizontal considerada para a curva de nível +2.0 m (NMM) foi a mesma 
considerada para o ponto de marcação da cota da LMPMAVE (1) e LMPMAVE (2). 
De acordo com a Lei n.º 54/2005 (DR, 2005), o DPM compreende as margens das águas 
costeiras cuja largura será de 50 m. Foi com base nesta condição que se procedeu à 
delimitação do DPM sobre fotografia aérea. Para ambos os métodos aplicados anteriormente, 
considerou-se uma translação horizontal de 50 m para este, das linhas anteriormente traçadas 
que definiram a LMPMAVE (1) e (2), obtendo-se a linha limite do DPM (1) e (2), 
respetivamente. A Figura 30 apresenta o troço mais a norte do distrito de Aveiro, onde está 
representado a LMPMAVE, os limites terrestres do DPM e consequentemente a área terrestre 
do DPM, para ambos os métodos. A representação para todo o litoral do distrito de Aveiro 
considerando a aplicação de ambos os métodos, encontra-se em anexo, ordenada de norte para 
sul. Da Figura A.II 1 até à Figura A.II 10 a representação para o método simplificado, e da 
Figura A.II 11 até à Figura A.II 20 a representação para o método elaborado. 
 
a) Método simplificado (1) 
 
b) Método elaborado (2) 
Figura 30 – Exemplo da representação sobre fotografia aérea da LMPMAVE e dos limites do 
DPM, para ambos os métodos 
6.2 Área do DPM 
Delineados os limites do DPM para a faixa litoral do distrito de Aveiro, procedeu-se ao 
cálculo da área territorial do DPM. Para cada um dos métodos considerados, calcularam-se as 
respetivas áreas do DPM, correspondendo a área do DPM (1) e a área do DPM (2) ao método 
simplificado e elaborado, respetivamente. 
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Através dos dois métodos utilizados, obtiveram-se ligeiras diferenças nas áreas para o 
DPM, correspondendo a apenas uma diferença de 1.14%. Através do método simplificado 
obteve-se uma área global para o DPM de 10.89 km2 enquanto através do método elaborado 
obteve-se uma área global para o DPM de 11.01 km2 (Tabela 27). 
Tabela 27 – Áreas do DPM por concelho utilizando ambos os métodos 
Concelho 
Método Simplificado (1) Método Elaborado (2) 
Diferencial entre o 
Método (1) e (2) Área DPM (1) Área DPM (2) 
(km2) (km2) 
Espinho 1.03 0.95 -8.15% 
Ovar 2.22 2.13 -4.13% 
Murtosa 3.37 3.57 5.95% 
Aveiro 2.23 2.28 2.33% 
Ílhavo 1.06 1.23 16.33% 
Vagos 0.98 0.85 -12.88% 
Total 10.89 11.01 1.14% 
Analisando os resultados obtidos, verificam-se diferenças significativas em alguns 
concelhos entre os valores das áreas do DPM resultantes da aplicação do método simplificado 
e elaborado. Curiosamente os concelhos mais a sul são os concelhos que registam maiores 
diferenças entre a aplicação dos dois métodos. Uma vez que o método simplificado não tem 
em conta a presença de estruturas na faixa litoral, nas zonas onde as mesmas estejam 
presentes será natural que através do método simplificado se obtenham maiores áreas de DPM 
em comparação com a aplicação do método elaborado. Exemplo disso são os concelhos de 
Espinho, Ovar e Vagos, onde a presença de estruturas de defesa costeira é uma constante. 
Nos concelhos de Ílhavo, Murtosa e Aveiro obtiveram-se maiores áreas do DPM (2) em 
comparação com as áreas do DPM (1), sendo o concelho de Ílhavo o que registou maior 
variação. O litoral deste concelho é definido, na sua maioria, pelas zonas da Barra e Costa 
Nova. O facto destas zonas serem de baixa altitude, normalmente inferiores à cota +2.00 m 
(NMM), originou inconformidades do tipo 2. Para solucionar esta situação, tal como referido 
anteriormente, considerou-se a curva de nível de cota +2.00 m (NMM) na zona limite entre a 
água do mar e a praia. No momento da marcação das cotas da LMPMAVE utilizando o 
método elaborado, as mesmas cotas só eram atingidas na outra margem da Ria de Aveiro, 
bem distantes do litoral. Perante isto, de acordo com o que já foi referido, a LMPMAVE (2) 
posicionou-se na base das dunas. Ao longo desta zona litoral as extensões de praia, são 
superiores a 59.76 m, o que origina um posicionamento da LMPMAVE (2) sempre mais a 
este do que a LMPMAVE (1). Consequentemente, o limite do DPM (2) também se 
Estudo do limite de espraiamento das ondas 
Página | 96 
posicionou mais a este, o que provocou uma diferença de 16.33% entre a área do DPM (2) e a 
área do DPM (1). 
Dos seis concelhos que fazem parte do litoral do distrito de Aveiro, o concelho de Aveiro é 
aquele que menores diferenças apresenta entre a aplicação dos dois diferentes métodos. A 
ausência de estruturas costeiras ao longo da sua faixa litoral, associada à ausência de 
inconformidades levou a somente pequenos ajustes na curva de nível +2.00 m (NMM) e na 
LMPMAVE (2), originando áreas do DPM (1) e do DPM (2) semelhantes. 
Por fim, o concelho da Murtosa apresenta uma diferença de 5.95% entre a área do DPM (1) 
e a área do DPM (2). Esta diferença é provocada, essencialmente, pela zona localizada a sul 
do esporão da Torreira, uma vez que nesse local foi registada uma inconformidade do tipo 2. 
A Tabela 28 apresenta o comprimento da linha de costa de cada concelho, o respetivo rácio 
entre a área do DPM e a linha de costa característica de cada concelho e por fim, a 
percentagem de área do DPM que cada concelho representa no litoral de Aveiro, para os 
diferentes métodos aplicados. Os concelhos de Espinho, Ílhavo e Vagos apresentam 
comprimentos de linha de costa muito semelhantes. Os concelhos de Ovar e Murtosa são os 
que apresentam maior extensão de linha de costa. Embora o concelho de Ovar seja o que tem 
maior comprimento de linha de costa, não é sinónimo de maior percentagem de DPM. A 
presença de várias estruturas costeiras ao longo do seu litoral justifica o valor de rácio obtido 
para o concelho de Ovar. O mesmo já não acontece para os concelhos de Murtosa e Aveiro, 
onde se verifica uma ausência geral de estruturas de defesa costeira e, consequentemente este 
facto reflete-se nos respetivos valores de rácio de área do DPM por comprimento de linha de 
costa, obtidos para cada concelho. 







Elaborado (2) Método 
Simplificado (1) 
Método 
Elaborado (2) Rácio (1) Rácio (2) 
(km) (km2/km) (km2/km) 
Espinho 8.11 0.13 0.12 9.47% 8.60% 
Ovar 19.24 0.12 0.11 20.40% 19.34% 
Murtosa 13.15 0.26 0.27 30.95% 32.42% 
Aveiro 9.03 0.25 0.25 20.47% 20.72% 
Ílhavo 9.69 0.11 0.13 9.73% 11.19% 
Vagos 8.28 0.12 0.10 8.97% 7.73% 
Média - 0.16 0.16 - - 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Nesta dissertação, pretendeu-se estudar o limite do espraiamento das ondas para o litoral 
do distrito de Aveiro e consequentemente estimar a posição no terreno da LMPMAVE e dos 
limites do DPM. Desta forma foram recolhidas várias formulações para o cálculo da altura de 
espraiamento, foram identificados os valores característicos dos parâmetros intervenientes no 
cálculo da altura de espraiamento para o litoral do distrito de Aveiro e obtiveram-se duas 
expressões, consideradas características para a estimativa da altura de espraiamento máximo 
das ondas, tendo como principal objetivo calcular o limite do DPM e representar esse mesmo 
limite sobre fotografia aérea. 
7.1 Conclusões 
O espraiamento das ondas influencia diretamente a posição da LMPMAVE no terreno, 
assim como o limite do DPM. No entanto, a incerteza associada à definição do limite do 
espraiamento das ondas, dificulta o posicionamento no terreno da LMPMAVE, assim como a 
respetiva delimitação do DPM. 
Da análise da legislação implementada a partir do século XIX, verificou-se que desde cedo 
o Estado Português procurou definir e clarificar os terrenos afetos ao domínio público. A 
evolução da legislação foi feita através de pequenos avanços e recuos, culminando atualmente 
com a Lei n.º 54/2005 de 15 de novembro, conhecida como a Lei da Titularidade dos 
Recursos Hídricos. Da interpretação do documento da Lei da Titularidade dos Recursos 
Hídricos, resulta que o leito das águas do mar é limitado pela LMPMAVE, sendo esta 
definida, para cada local, em função do espraiamento das vagas em condições médias de 
agitação do mar. Por sua vez, entende-se por margem uma faixa de terreno contígua ou 
sobranceira à linha que limita o leito das águas, contabilizando-se a sua largura a partir da 
mesma linha. Para a situação das águas do mar, a linha que limita o leito é a LMPMAVE, 
sendo a largura da margem das mesmas águas de 50 m. O mesmo documento permitiu ainda 
verificar que o DPM compreende as águas costeiras, o leito das águas costeiras, assim como 
as margens das águas costeiras, sendo titular do DPM o Estado Português. 
Para proceder à definição da LMPMAVE procedeu-se à análise da altura de espraiamento 
das ondas. O cálculo da altura de espraiamento das ondas realiza-se de acordo com inúmeras 
formulações, tendo-se identificado neste trabalho 60 formulações distintas. As 60 formulações 
recolhidas demonstram a grande diversidade de formulações originárias de vários autores. De 
acordo com as mesmas formulações é possível verificar que são vários os parâmetros 
intervenientes no cálculo da altura de espraiamento. No entanto, os parâmetros com maior 
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predominância na estrutura das formulações analisadas são os parâmetros relacionados com as 
características da agitação marítima, nomeadamente a altura de onda e o período de onda, 
assim como o declive da face da fronteira costeira. Procedeu-se à divisão das formulações em 
dois grandes grupos, de acordo com a fronteira costeira: um primeiro grupo de formulações 
que calcula a altura de espraiamento para praias naturais e um segundo grupo de formulações, 
adequadas para estruturas costeiras. O organograma elaborado permite dividir e classificar as 
formulações de acordo com a fronteira costeira, o tipo de ondulação e a proveniência do 
trabalho que esteve na base da conceção de cada formulação de cada autor, e ainda classificar 
e separar as formulações de acordo com o nível de espraio calculado por cada uma delas. 
Para todas as formulações, foram realizadas análises de sensibilidade, com o objetivo de 
avaliar a influência da variação de cada um dos parâmetros, no valor final da altura de 
espraiamento. Inicialmente analisou-se a estrutura das formulações, tendo-se identificado 
grupos de formulações com diferente estrutura. Embora existam formulações com diferente 
estrutura, verificou-se uma recorrência geral aos mesmos parâmetros para calcular a altura de 
espraiamento, nomeadamente a altura de onda, o período de onda, o comprimento de onda e o 
declive da fronteira natural ou artificial. Foi ainda possível identificar dois tipos de 
comportamento na representação gráfica da altura de espraiamento em função da altura de 
onda significativa. Observou-se um comportamento linear nas formulações cuja estrutura 
apenas apresenta parâmetros como a altura de onda e/ou o declive da estrutura natural ou 
artificial. O comportamento não-linear foi associado à presença do período de onda na 
estrutura das formulações. O reduzido número de formulações recolhidas do tipo de 
ondulação regular não permitiu realizar a devida comparação com as formulações do tipo de 
ondulação irregular. A proveniência do estudo de cada uma das formulações, também foi 
analisada, tendo-se verificado de uma forma geral valores da altura de espraiamento 
superiores quando a proveniência é laboratorial. A análise da variação da altura de 
espraiamento em função da variação da altura de onda, período de onda e declive, permitiu 
verificar que a altura de espraiamento será tanto maior quanto maior forem os valores dos três 
parâmetros referidos anteriormente. 
Com o objetivo de estimar as formulações adequadas ao litoral do distrito de Aveiro, 
procedeu-se à caracterização desta zona costeira, quer a nível do clima de agitação marítima, 
quer a nível da caracterização morfológica da fronteira costeira existente. Com base nos dados 
da estação ondógrafo de Leixões, recolhidos pelo IH entre 1981 e 2003, foi possível 
caracterizar o clima de agitação marítima. Foram estimados, analisados e considerados os 
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valores para o litoral do distrito de Aveiro, para a altura de onda significativa e período de 
onda máximo. Para além destes parâmetros, verificou-se que o rumo da ondulação 
predominante provém do sector NW. Relativamente ao declive das praias naturais, optou-se 
pela caracterização de diferentes perfis ao longo de toda a faixa litoral, ao invés de se obter 
unicamente um valor característico para todo o litoral de Aveiro. Para as estruturas costeiras, 
recorrendo ao projeto das obras de melhoria das condições de abrigo no cais do sector 
comercial e de manutenção do canal de acesso ao porto de Figueira da Foz, considerou-se um 
declive de 59.00% (3:2 - H:V) 
Para caracterizar as formulações adequadas ao litoral do distrito de Aveiro, para comparar 
as várias formulações que calculavam diferentes níveis de espraio, foi necessário estabelecer 
relações entre os diferentes níveis de espraio para praias naturais e para estruturas costeiras. 
As formulações gerais obtidas para o cálculo da altura de espraiamento, apresentam baixo 
coeficiente de correlação e consequentemente baixo coeficiente de determinação, devido à 
heterogenia das formulações a nível estrutural e dos parâmetros envolvidos no cálculo da 
altura de espraiamento. Aplicando os valores característicos do distrito de Aveiro nas 
formulações gerias, obtiveram-se as expressões características para o litoral do distrito de 
Aveiro, que permitem calcular a altura de espraiamento para praias naturais e estruturas 
costeiras, respetivamente. 
A marcação da LMPMAVE no terreno foi obtida através de dois métodos, designados de 
método simplificado e método elaborado. O método simplificado assume que o declive, para 
cada perfil considerado, será constante. Com base neste método, a cota da posição da 
LMPMAVE para cada um dos perfis, foi obtida através de uma translação da curva de nível 
+2.0 m (NMM), de aproximadamente 60 m para este. O método elaborado considera que o 
declive para cada perfil varia de uma forma irregular. Desta forma, a partir da curva de nível 
+2.0 m adicionou-se a altura de espraiamento calculada, para cada perfil, e obteve-se a cota de 
posicionamento da LMPMAVE. A mesma cota foi lida em mapa, recorrendo ao Google 
Earth, e consequentemente marcada sobre fotografia aérea, definindo o posicionamento da 
LMPMAVE. Com a aplicação de diferentes métodos, obtiveram-se diferentes áreas do DPM. 
No entanto, essa diferença é bastante reduzida, cerca de 1.14%, sendo a área do DPM do 
método elaborado superior à área do DPM obtida através do método simplificado. 
Verificou-se ainda que a presença de estruturas costeiras na zona litoral condiciona a área do 
DPM. A ausência de estruturas de defesa costeira permite que o DPM se estenda para o 
interior, o que origina maiores áreas de DPM. São exemplo desta situação, os concelhos de 
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Murtosa e Aveiro ainda pouco artificializados, de acordo com os rácios entre a área do DPM e 
a linha de costa. 
7.2 Desenvolvimentos Futuros 
A avaliação do limite de espraiamento das ondas é bastante complexa, por todos os fatores 
e processos envolvidos. A variedade de formulações existentes para calcular a altura de 
espraiamento é o espelho da incerteza associada à estimativa do limite de espraiamento das 
ondas. No entanto, a necessidade de avaliar o limite de espraiamento das ondas, por forma a 
encontrar os limites do DPM, suplanta-se perante todas as dificuldades existentes. Esta 
dissertação pretende ser uma contribuição para quantificar e avaliar o limite de espraiamento 
das ondas e consequentemente definir os limites do DPM, para todo o litoral do distrito de 
Aveiro. O mesmo estudo resultou da avaliação de 60 formulações empíricas e teve como 
documento base o estudo realizado por Teixeira (2009). De forma a dar-se continuidade ao 
trabalho realizado seria fundamental complementar este estudo através de campanhas de 
campo, à semelhança do que Teixeira (2009) realizou para o litoral sul do Algarve. O trabalho 
de campo a realizar, serviria para contrapor ou corroborar as formulações características para 
o litoral do distrito de Aveiro, obtidas nesta dissertação. 
Embora o foco do estudo desta dissertação tenha incidido sobre o litoral do distrito de 
Aveiro, as expressões genéricas obtidas, poderão ser testadas e avaliadas para os distritos 
vizinhos de Aveiro, nomeadamente os distritos do Porto e de Coimbra. Eventualmente poderá 
ser alargada a zona de estudo para todo o litoral ocidental de Portugal Continental, em função 
dos resultados obtidos nos distritos anteriormente referidos. 
Não tendo sido possível aceder a elementos topográficos referentes à zona litoral de 
Aveiro, foi através de fotografias aéreas disponibilizadas pelo Google Earth que se optou por 
marcar a LMPMAVE e os limites do DPM. No futuro, seria fundamental a utilização de 
elementos topográficos mais rigorosos, de forma a aumentar a precisão do posicionamento da 
LMPMAVE e dos limites terrestres do DPM. 
Dos vários parâmetros identificados que influenciam a altura de espraiamento, o declive é 
aquele que indubitavelmente se assume como sendo o mais difícil de quantificar. O 
dinamismo associado ao perfil de praia, provocado por vários fatores, origina a incerteza na 
avaliação do declive de determinado perfil ou zona de praia. De forma a avaliar a influência 
do declive na altura de espraiamento, seria interessante testar as diferentes formas do perfil de 
praia adotadas ao longo do tempo, para iguais condições de agitação marítima. A 
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consideração da inclinação da praia na zona emersa, na zona entre marés, até à base da duna 
ou estrutura costeira, etc. afeta o resultado do espraiamento. 
Tal como em muitos outros estudos relacionados com a hidráulica costeira, para este 
estudo deverá ser contabilizado o impacto das alterações climáticas. Deverá ser avaliada a 
subida do nível médio da água do mar e analisada a influência que essa alteração poderá 
provocar na altura de espraiamento das ondas. Deverá ter-se em consideração que a eventual 
subida do nível médio da água do mar poderá influenciar o posicionamento da máxima 
preia-mar de águas vivas equinociais (MPMAVE), considerada neste estudo 2.0 m acima do 
NMM. Desta forma seria útil avaliar o potencial comportamento dinâmico dos limites do 
DPM e as consequências que este tipo de comportamento acarreta para a administração do 
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ANEXO I 
Tabela A.I 1 – Formulações do tipo PN-R-L-R 
Nº Formulação Método 
2 ܴ = (ܪ × ܮ)଴.ହ × ݐܽ݊ ߚ Hunt (1959) 
ܴ = 3ܪ 
 
  
a) Formulações do tipo PN-R-L-R (T = 8 s) b) Formulações do tipo PN-R-L-R (T = 12 s) 
 
 
Figura A.I 1 – Altura de espraiamento para formulações do tipo PN-R-L-R 
Tabela A.I 2 – Formulações do tipo PN-R-L-R2% 
Nº Formulação Método 
50 ܴଶ% = 4ܪ௦ × ߦ௣ × (tanߚ)଴.ଷ De la Peña et al. (2012) 
 
  
a) Formulações do tipo PN-R-L-R2% (T = 8 s) b) Formulações do tipo PN-R-L-R2% (T = 12 s) 
 
 
Figura A.I 2 – Altura de espraiamento para formulações do tipo PN-R-L-R2% 
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Tabela A.I 3 – Formulações do tipo PN-I-C-Rmáx 
Nº Formulação Método 
3 ܴ௠á௫ = 10ܪ௦ × ൬15∆ܺ൰ଶ/ଷ Mather et al. (2010) 





଴.ହ Douglass (1992) 
19 ܴ௠á௫ = 1.07ܪ௦ × ߦ Holman (1986) 
20 ܴ௠á௫ = 0.80ܪ௦ + 0.62 POOC BV (1999) 
21 ܴ௠á௫ = 1.08ܪ௦ × ߦ Teixeira (2009) 22 ܴ௠á௫ = 28.4 × ݐܽ݊ߚ 
 
  




Figura A.I 3 – Altura de espraiamento para formulações do tipo PN-I-C-Rmáx 
Tabela A.I 4 – Formulações do tipo PN-I-C-Rm 
Nº Formulação Método 
54 ܴ௠ = 0.534 × (ܪ௥௠௦ × ܮ)଴.ହ × ݐܽ݊ߚ Hanslow e Nielsen (1991) 
ܴ௠ = 0.0445 × (ܪ௥௠௦ × ܮ)଴.ହ 
 
  
a) Formulações do tipo PN-I-C-Rm (T = 8 s) b) Formulações do tipo PN-I-C-Rm (T = 12 s) 
 
 
Figura A.I 4 – Altura de espraiamento para formulações do tipo PN-I-C-Rm 
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Tabela A.I 5 – Formulações do tipo PN-I-C-R50% 
Nº Formulação Método 
53 ܴହ଴% = 0.498 × (ܪ௥௠௦ × ܮ)଴.ହ × ݐܽ݊ߚ Nielsen e Hanslow (1991) 
ܴହ଴% = 0.0415 × (ܪ௥௠௦ × ܮ)଴.ହ 
 
  
a) Formulações do tipo PN-I-C-R50% (T = 8 s) b) Formulações do tipo PN-I-C-R50% (T = 12 s) 
 
 
Figura A.I 5 – Altura de espraiamento para formulações do tipo PN-I-C-R50% 
Tabela A.I 6 – Formulações do tipo PN-I-C-Rs 
Nº Formulação Método 
11 ܴ௦ = 0.7ܪ௦ Guza e Thornton (1981) 
44 ܴ௦ = 0.89ܪ௦ CERC (1995) 
55 ܴ௦ = 0.852 × (ܪ௥௠௦ × ܮ)଴.ହ × ݐܽ݊ ߚ Hanslow e Nielsen (1991) 
ܴ௦ = 0.071 × (ܪ௥௠௦ × ܮ)଴.ହ 
 
  
a) Formulações do tipo PN-I-C-Rs (T = 8 s) b) Formulações do tipo PN-I-C-Rs (T = 12 s) 
 
 
Figura A.I 6 – Altura de espraiamento para formulações do tipo PN-I-C-Rs 
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Tabela A.I 7 – Formulações do tipo PN-I-C-R5% 
Nº Formulação Método 
45 ܴହ% = 1.16ܪ௦ CERC (1995) 
 
  
a) Formulações do tipo PN-I-C-R5% (T = 8 s) b) Formulações do tipo PN-I-C-R5% (T = 12 s) 
 
 
Figura A.I 7 – Altura de espraiamento para formulações do tipo PN-I-C-R5% 
Tabela A.I 8 – Formulações do tipo PN-I-C-R2% 
Nº Formulação Método 
16 ܴଶ% = 0.27 × (ݐܽ݊ߚ ×ܪ௦ × ܮ)଴.ହ 
Holman (1986) 17 ܴଶ% = (0.83ߦ + 0.2) × ܪ௦  
18 ܴଶ% = 0.92ܪ௦ × ߦ 
46 ܴଶ% = 1.32ܪ௦  CERC (1995) 
48 	ܴଶ% = 1.1 × ቆ0.35ߚ × (ܪ௦ × ܮ)଴.ହ + [ܪ௦ × ܮ × (0.563ߚଶ + 0.004)]଴.ହ2 ቇ Stockdon et al. (2006) 
ܴଶ% = 0.043 × (ܪ௦ × ܮ)଴.ହ 
56 ܴଶ% = 1.188 × (ܪ௥௠௦ × ܮ)଴.ହ × ݐܽ݊ ߚ Hanslow e Nielsen (1991) ܴଶ% = 0.099 × (ܪ௥௠௦ × ܮ)଴.ହ 
58 ܴଶ% = 0.5ܪ௦ − 0.22 Ruggiero et al. (2001) 
 
  




Figura A.I 8 – Altura de espraiamento para formulações do tipo PN-I-C-R2% 
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Tabela A.I 9 – Formulações do tipo PN-I-C-R1% 
Nº Formulação Método 
47 ܴଵ% = 1.43ܪ௦  CERC (1995) 
57 ܴଵ% = 1.29 × (ܪ௥௠௦ × ܮ)଴.ହ × ݐܽ݊ ߚ Hanslow e Nielsen (1991) 
ܴଵ% = 0.1075 × (ܪ௥௠௦ × ܮ)଴.ହ 
 
  
c) Formulações do tipo PN-I-C-R1% (T = 8 s) d) Formulações do tipo PN-I-C-R1% (T = 12 s) 
 
 
Figura A.I 9 – Altura de espraiamento para formulações do tipo PN-I-C-R1% 
Tabela A.I 10 – Formulações do tipo PN-I-L-Rmáx 
Nº Formulação Método 
13 ܴ௠á௫ = 2.319ܪ௦ × ߦ௦଴.଻଻ଵ Mase e Iwagaki (1984) 
23 ܴ௠á௫ = 2.32ܪ௦ × ߦ௣଴.଻଻ Mase (1989) 
 
  
a) Formulações do tipo PN-I-L-Rmáx (T = 8 s) b) Formulações do tipo PN-I-L-Rmáx (T = 12 s) 
 
 
Figura A.I 10 – Altura de espraiamento para formulações do tipo PN-I-L-Rmáx 
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Tabela A.I 11 – Formulações do tipo PN-I-L-Rm 
Nº Formulação Método 
15 ܴ௠ = 1.085ܪ௦ × ߦ௦଴.଺଻଼ Mase e Iwagaki (1984) 
 
  
a) Formulações do tipo PN-I-L-Rm (T = 8 s) b) Formulações do tipo PN-I-L-Rm (T = 12 s) 
 
 
Figura A.I 11 – Altura de espraiamento para formulações do tipo PN-I-L-Rm 
Tabela A.I 12 – Formulações do tipo PN-I-L-Rs 
Nº Formulação Método 
14 ܴ௦ = 1.497ܪ௦ × ߦ௦଴.଺ଽହ Mase e Iwagaki (1984) 
25 ܴ௦ = 1.38ܪ௦ × ߦ௣଴.଻଴ Mase (1989) 
 
  
a) Formulações do tipo PN-I-L-Rs (T = 8 s) b) Formulações do tipo PN-I-L-Rs (T = 12 s) 
 
 
Figura A.I 12 – Altura de espraiamento para formulações do tipo PN-I-L-Rs 
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Tabela A.I 13 – Formulações do tipo PN-I-L-R2% 
Nº Formulação Método 
24 ܴଶ% = 1.86ܪ௦ × ߦ௣଴.଻ଵ Mase (1989) 
 
  
a) Formulações do tipo PN-I-L-R2% (T = 8 s) b) Formulações do tipo PN-I-L-R2% (T = 12 s) 
 
 
Figura A.I 13 – Altura de espraiamento para formulações do tipo PN-I-L-R2% 
Tabela A.I 14 – Formulações do tipo PN-I-C/L-R2% 
Nº Formulação Método 




 Ahrens e Sellig (1996) 
59 ܴଶ% = ൫0.34 + 1.49ߦ௣൯ × ܪ௦ Hedges e Mase (2004) 
 
  
a) Formulações do tipo PN-I-C/L-R2% (T = 8 s) b) Formulações do tipo PN-I-C/L-R2% (T = 12 s) 
 
 
Figura A.I 14 – Altura de espraiamento para formulações do tipo PN-I-C/L-R2% 
  























 = 2%  = 4%  = 6%  = 8%  = 10%






















Formulação Nº 12 Formulação Nº 59
 = 2%  = 4%  = 6%  = 8%  = 10%
Estudo do limite de espraiamento das ondas 
Página | 126 
Tabela A.I 15 – Formulações do tipo EC-R-C-R 
Nº Formulação Método 
7 ܴ = 0.4ܪ × ߦ Günbak (1979) 
ܴ = 1.2ܪ 
 
  
c) Formulações do tipo EC-R-C-R (T = 8 s) d) Formulações do tipo EC-R-C-R (T = 12 s) 
 
 
Figura A.I 15 – Altura de espraiamento para formulações do tipo EC-R-C-R 
Tabela A.I 16 – Formulações do tipo EC-R-L-R 
Nº Formulação Método 
5 
ܴ = ܪ × sinߚ
ቀܪܮቁ
଴.ହ  
Walton et al. (1989) 







a) Formulações do tipo EC-R-L-R (T = 8 s) b) Formulações do tipo EC-R-L-R (T = 12 s) 
 
 
Figura A.I 16 – Altura de espraiamento para formulações do tipo EC-R-L-R 
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Tabela A.I 17 – Formulações do tipo EC-I-C-R 
Nº Formulação Método 
8 ܴ = 0.8ܪ × ߦ1 + 0.5ߦ  Günbak (1979) 
 
  
a) Formulações do tipo EC-I-C-R (T = 8 s) b) Formulações do tipo EC-I-C-R (T = 12 s) 
 
 
Figura A.I 17 – Altura de espraiamento para formulações do tipo EC-I-C-R 
Tabela A.I 18 – Formulações do tipo EC-I-L-Rmáx 
Nº Formulação Método 
52 ܴ௠á௫ = 1.022ܪ௦ × ߦ௣1 + 0.247ߦ௣  Ahrens e Heimbaugh (1988) 
 
  
a) Formulações do tipo EC-I-L-Rmáx (T = 8 s) b) Formulações do tipo EC-I-L-Rmáx (T = 12 s) 
 
 
Figura A.I 18 – Altura de espraiamento para formulações do tipo EC-I-L-Rmáx 
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Tabela A.I 19 – Formulações do tipo EC-I-L-Rm 
Nº Formulação Método 
34 ܴ௠ = ݉í݊{0.47ܪ௦ × ߦ௠; 	0.82ܪ௦} Van der Meer e Stam (1992) 
ܴ௠ = ݉í݊{0.60ܪ௦ × ߦ௠଴.ଷସ; 	0.82ܪ௦} 
 
  
c) Formulações do tipo EC-I-L-Rm (T = 8 s) d) Formulações do tipo EC-I-L-Rm (T = 12 s) 
 
 
Figura A.I 19 – Altura de espraiamento para formulações do tipo EC-I-L-Rm 
Tabela A.I 20 – Formulações do tipo EC-I-L-Rs 
Nº Formulação Método 
33 ܴ௦ = ݉í݊{0.72ܪ௦ × ߦ௠; 	1.35ܪ௦} Van der Meer e Stam (1992) 
ܴ௦ = ݉í݊{0.88ܪ௦ × ߦ௠଴.ସଵ; 	1.35ܪ௦} 
38 ܴ௦ = 0.72ܪ௦ × ߦ௠  CEM (2011) 
ܴ௦ = 0.88ܪ௦ × ߦ௠଴.ସଵ 
 
  
a) Formulações do tipo EC-I-L-Rs (T = 8 s) b) Formulações do tipo EC-I-L-Rs (T = 12 s) 
 
 
Figura A.I 20 – Altura de espraiamento para formulações do tipo EC-I-L-Rs 
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Tabela A.I 21 – Formulações do tipo EC-I-L-R10% 
Nº Formulação Método 
32 ܴଵ଴% = ݉í݊{0.77ܪ௦ × ߦ௠ ; 	1.45ܪ௦} Van der Meer e Stam (1992) 
ܴଵ଴% = ݉í݊{0.94ܪ௦ × ߦ௠଴.ସଶ; 	1.45ܪ௦} 
 
  
a) Formulações do tipo EC-I-L-R10% (T = 8 s) b) Formulações do tipo EC-I-L-R10% (T = 12 s) 
 
 
Figura A.I 21 – Altura de espraiamento para formulações do tipo EC-I-L-R10% 
Tabela A.I 22 – Formulações do tipo EC-I-L-R5% 
Nº Formulação Método 
31 ܴହ% = ݉í݊{0.86ܪ௦ × ߦ௠; 	1.68ܪ௦} Van der Meer e Stam (1992) 
ܴହ% = ݉í݊{1.05ܪ௦ × ߦ௠଴.ସସ; 	1.68ܪ௦} 
 
  
a) Formulações do tipo EC-I-L-R5% (T = 8 s) b) Formulações do tipo EC-I-L-R5% (T = 12 s) 
 
 
Figura A.I 22 – Altura de espraiamento para formulações do tipo EC-I-L-R5% 
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Tabela A.I 23 – Formulações do tipo EC-I-L-R2% 
Nº Formulação Método 
1 ܴଶ% = 8ܪ௦ × ݐܽ݊ߚ Wassing (1957) 
9 ܴଶ% = 2.222ℎ × (tanߚ)଴.଻ ൬ ܯிߩ × ݃ × ℎଶ൰଴.ହ Hughes (2005) 
10 ܴଶ% = 1.76ܪ௦ × ൫1 − ݁ି଴.ଶ଼క೘൯ Kingston e Murphy (1996) 
26 ܴଶ% = 1.5ܪ௦ × ߦ௣ 
Van der Meer e Stam (1992) 27 ܴଶ% = 0.83ܪ௦ × ߦ௣ 
30 ܴଶ% = ݉í݊{0.96ܪ௦ × ߦ௠; 	1.97ܪ௦} 
ܴଶ% = ݉í݊{1.17ܪ௦ × ߦ௠଴.ସ଺; 	1.97ܪ௦} 
37 ܴଶ% = 0.96ܪ௦ × ߦ௠ 
CEM (2011) 
ܴଶ% = 1.17ܪ௦ × ߦ௠଴.ସ଺ 
39 
ܴଶ% = 1.6ܪ௦ × ߦ௣ 
ܴଶ% = ൫4.5 − 0.2ߦ௣൯ ×ܪ௦ 
40 
ܴଶ% = 1.35ܪ௦ × ߦ௣ 
ܴଶ% = ൫3 − 0.25ߦ௣൯ × ܪ௦ 
41 
ܴଶ% = 1.75ℎ × ൫1 − ݁ି(ଵ.ଷ௖௢௧ ఉ)൯ × ൬ ܯிߩ × ݃ × ℎଶ൰଴.ହ Hughes (2003) 
ܴଶ% = 1.75ℎ × ൫1 + ݁ି(଴.ସ଻ ௖௢௧ ఉ)൯ × ൬ ܯிߩ × ݃ × ℎଶ൰଴.ହ 
42 b) De Waal e Van der Meer 
(1992) 43 c) 
49 ܴଶ% = 1.52ܪ௦ × ൫1 − ݁ି଴.ଷସక൯ Allsop et al.(1985) 
b) ܴଶ% = ݉í݊൛1.5ܪ௦ × ߛ௕ × ߛ௛ × ߛ௥ × ߛఉ × ߦ௣,௘௤; 3ܪ௦ × ߛ௕ × ߛ௛ × ߛ௥ × ߛఉൟ 
c) ܴଶ% = ݉í݊൛1.6ܪ௦ × ߛ௕ × ߛ௛ × ߛ௥ × ߛఉ × ߦ௣,௘௤; 3.2ܪ௦ × ߛ௕ × ߛ௛ × ߛ௥ × ߛఉൟ 
  





Figura A.I 23 – Altura de espraiamento para formulações do tipo EC-I-L-R2% 
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Tabela A.I 24 – Formulações do tipo EC-I-L-R1% 
Nº Formulação Método 
29 ܴଵ% = ݉í݊{1.01ܪ௦ × ߦ௠; 	2.15ܪ௦} Van der Meer e Stam (1992) 
ܴଵ% = ݉í݊{1.24ܪ௦ × ߦ௠଴.ସ଼; 	2.15ܪ௦} 
 
  
a) Formulações do tipo EC-I-L-R1% (T = 8 s) b) Formulações do tipo EC-I-L-R1% (T = 12 s) 
 
 
Figura A.I 24 – Altura de espraiamento para formulações do tipo EC-I-L-R1% 
Tabela A.I 25 – Formulações do tipo EC-I-L-R0.13% 
Nº Formulação Método 
28 ܴ଴.ଵଷ% = ݉í݊{1.12ܪ௦ × ߦ௠; 	2.58ܪ௦} Van der Meer e Stam (1992) 
ܴ଴.ଵଷ% = ݉í݊{1.34ܪ௦ × ߦ௠଴.ହହ; 	2.58ܪ௦} 
 
  
a) Formulações do tipo EC-I-L-R0.13% (T = 8 s) b) Formulações do tipo EC-I-L-R0.13% (T = 12 s) 
 
 
Figura A.I 25 – Altura de espraiamento para formulações do tipo EC-I-L-R0.13% 
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Tabela A.I 26 – Formulações do tipo EC-I-N/D-R2% 
Nº Formulação Método 
51 ܴଶ% = 1.68ܪ௦ × ߦ௠ Battjes (1974) 
60 
ܴଶ% = 1.35ܪ௦ × ߦ௘  
Van Gent (2002) 
ܴଶ% = ܪ௦ × ൬4 − 2.963ߦ௘ ൰ 
 
  
a) Formulações do tipo EC-I-N/D-R2% (T = 8 s) b) Formulações do tipo EC-I-N/D-R2% (T = 12 s) 
 
 
Figura A.I 26 – Altura de espraiamento para formulações do tipo EC-I-N/D-R2% 
Tabela A.I 27 – Formulações do tipo EC-N/D-L-R2% 
Nº Formulação Método 
6 ܴଶ% = ݉݅݊ቊ1.65ܪ௦ × ߛ௕ × ߛ௥ × ߛఉ × ߦ௘ ;ܪ௦ × ߛ௕ × ߛ௥ × ߛఉ × ቆ4 − 1.5
ඥߦ௘
ቇቋ Eurotop (2007) 
 
  
a) Formulações do tipo EC-N/D-L-R2% 
(T = 8 s) 
b) Formulações do tipo EC-N/D-L-R2% 
(T = 12 s) 
 
 
Figura A.I 27 – Altura de espraiamento para formulações do tipo EC-N/D-L-R2% 
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Tabela A.I 28 – Formulações do tipo EC-N/D-N/D-R2% 
Nº Formulação Método 
35 
ܴଶ% = 1.89ܪ௦ × ߦ௣ 
Allsop (1994) 
ܴଶ% = ൫4.2 − 0.35ߦ௣൯ × ܪ௦  
36 
ܴଶ% = 1.01ܪ௦ × ߦ௣ 
ܴଶ% = ݉í݊൛1.23ܪ௦ × ߦ௣଴.ସଵ; 1.89ܪ௦ൟ 
 
  
a) Formulações do tipo EC-N/D-N/D-R2% 
(T = 8 s) 
b) Formulações do tipo EC-N/D-N/D-R2% 
(T = 12 s) 
 
 
Figura A.I 28 – Altura de espraiamento para formulações do tipo EC-N/D-N/D-R2% 
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ANEXO II 
  
Figura A.II 1 – Representação da LMPMAVE (1) e DPM (1), concelhos de Espinho e Ovar 
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Figura A.II 2 – Representação da LMPMAVE (1) e do DPM (1), concelho de Ovar 
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Figura A.II 3 – Representação da LMPMAVE (1) e do DPM (1), concelhos de Ovar e Murtosa 
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Figura A.II 4 – Representação da LMPMAVE (1) e do DPM (1), concelho de Murtosa (1) 
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Figura A.II 5 – Representação da LMPMAVE (1) e do DPM (1), concelho de Murtosa (2) 
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Figura A.II 6 – Representação da LMPMAVE (1) e do DPM (1), concelhos de Murtosa e Aveiro 
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Figura A.II 7 – Representação da LMPMAVE (1) e do DPM (1), concelho de Aveiro 
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Figura A.II 8 – Representação da LMPMAVE (1) e do DPM (1), concelhos de Aveiro e Ílhavo 
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Figura A.II 9 – Representação da LMPMAVE (1) e do DPM (1), concelhos de Ílhavo e Vagos 
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Figura A.II 10 – Representação da LMPMAVE (1) e do DPM (1), concelho de Vagos 
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Figura A.II 11 – Representação da LMPMAVE (2) e do DPM (2), concelhos de Espinho e Ovar 
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Figura A.II 12 – Representação da LMPMAVE (2) e do DPM (2), concelho de Ovar 
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Figura A.II 13 – Representação da LMPMAVE (2) e do DPM (2), concelhos de Ovar e Murtosa 
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Figura A.II 14 – Representação da LMPMAVE (2) e do DPM (2), concelho de Murtosa (1) 
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Figura A.II 15 – Representação da LMPMAVE (2) e do DPM (2), concelho de Murtosa (2) 
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Figura A.II 16 – Representação da LMPMAVE (2) e do DPM (2), concelhos de Murtosa e Aveiro 
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Figura A.II 17 – Representação da LMPMAVE (2) e do DPM (2), concelho de Aveiro 
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Figura A.II 18 – Representação da LMPMAVE (2) e do DPM (2), concelhos de Aveiro e Ílhavo 
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Figura A.II 19 – Representação da LMPMAVE (2) e do DPM (2), concelhos de Ílhavo e Vagos 
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Figura A.II 20 – Representação da LMPMAVE (2) e do DPM (2), concelho de Vagos 
